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“Não estamos investindo em construir na água. Não se trata de ‘arquitetura flutuante’ [...]. 

Trata-se da relação entre água e cidade, entre água e humanos. Estamos apenas começando a 

nos preparar para viver com a água, em vez de lutar contra ela.” 

(ADEYEMI, 2015)  



 

 

 

RESUMO 

 

Itajaí é um município litorâneo brasileiro do estado de Santa Catarina caracterizado por 

inúmeras inundações ao longo de sua história. O município teve um grande crescimento 

populacional no século passado e como consequência para a escassez de moradia com valor 

acessível começaram a surgir bairros em áreas de maior vulnerabilidade às inundações, como é 

o caso do Bairro Cidade Nova. Desse modo, o objetivo deste trabalho é identificar estratégias 

para tornar as habitações mais resilientes às inundações, com um estudo de caso no Bairro 

Cidade Nova, no município de Itajaí. O intuito da pesquisa não é fomentar a moradia em áreas 

alagáveis que não deveriam ser ocupadas, mas sim proporcionar mais segurança e adaptação às 

pessoas que já residem no local e não possuem perspectiva de morar em um lugar mais seguro. 

A metodologia utilizada inicia por uma pesquisa exploratória realizada no Bairro Cidade Nova, 

para ter o primeiro contato com o local, conhecer as experiências de alguns moradores e 

delimitar a área de estudo. Já na fundamentação teórica, buscou-se estruturar os principais 

conceitos da pesquisa e investigar estratégias de adaptação residencial para inundações, no 

Brasil e no mundo. Por meio de uma pesquisa exploratória na área do estudo de caso no Bairro 

Cidade Nova, foram identificadas e catalogadas residências que aparentemente tenham sido 

adaptadas às inundações e, posteriormente, foi analisada a vulnerabilidade da área de estudo. 

Com base no estudo de caso e na literatura, foram apontadas estratégias que aumentem a 

resiliência das habitações e que os efeitos das inundações possam ser mitigados. Por fim, foi 

desenvolvido um guia para os moradores da área do estudo de caso no Bairro Cidade Nova, 

com estratégias de resiliência às inundações. Como resultado, foi possível traçar estratégias de 

resiliência para as habitações em área de risco de inundação no Bairro Cidade Nova, em que 

foi identificado que algumas estratégias já são adotadas por alguns moradores. Conclui-se que 

a partir de planejamento adequado, tanto na fase de adaptação quanto na concepção de novos 

projetos, as estratégias de resiliência indicadas podem auxiliar a atenuar os efeitos das 

inundações nas habitações.  

 

 

Palavras-chave: Arquitetura Resiliente; Itajaí; Inundação; Resiliência.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Esta dissertação de Mestrado aborda o tema da resiliência em áreas vulneráveis com 

risco de inundação e foi desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e 

Urbanismo (PósARQ) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). O trabalho está 

inserido na área de concentração: “Projeto e Tecnologia do Ambiente Construído”; e na linha 

de pesquisa: “Métodos e Técnicas Aplicados ao Projeto em Arquitetura e Urbanismo”. Fez 

parte das pesquisas do Grupo de Pesquisa VirtuHab, no projeto Sustentabilidade e Inovações 

Tecnológicas.  

É importante salientar que o estudo tem como foco uma das áreas mais vulneráveis às 

inundações no município de Itajaí, que é o Bairro Cidade Nova. Essa área está acomodada nas 

margens do Rio Itajaí-Mirim, com residências em áreas informais, e a localização atribui maior 

vulnerabilidade aos moradores que ali residem. A vulnerabilidade é um termo utilizado para 

englobar diversos fatores que expõem uma determinada população ao risco e acredita-se que a 

vulnerabilidade de uma determinada população pode ser reduzida com a preparação diante de tal 

risco. Sendo assim, o trabalho objetiva identificar estratégias de adaptação às inundações para as 

habitações em uma área com alto risco de inundação no Bairro Cidade Nova. 

Itajaí já teve quase todo seu território atingido pelas últimas inundações, que ocorreram 

em 2008 e 2011, e a capacidade de lidar com tal evento pode ser diferente entre partes de uma 

mesma sociedade. Um morador do Bairro Cidade Nova, em Itajaí, retrata a incerteza e a 

incapacidade diante do evento de inundação que ocorreu em 2008: 

 

[...] se a gente tivesse uma condição melhor eu acho que ninguém ia morar aqui, a 

gente constrói as coisas porque a gente quer morar num lugar favorável, porque a 

gente é ser humano, todo mundo tem direito a tudo. E daí chega a enchente e leva 

tudo, simplesmente jogar tudo fora e comprar tudo de novo, sempre assim [...]. A 

gente não tinha noção de como ia ser grande a enchente, então ninguém ficou 

preparado pra isso. 

(Morador do Bairro Cidade Nova, Itajaí, 29 de julho de 2019, transcrição de áudio em 

entrevista – E1). 

 

Os eventos naturais são fenômenos de origem natural que sempre ocorreram na história 

da humanidade e, segundo a Organização Meteorológica Mundial (OMM, 2020a), estão 

ocorrendo com maior frequência em decorrência das mudanças climáticas. Sobre desastres, 

Dombrowsky (1998) explica que estes acontecem quando um evento natural incide sobre um 
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cenário já vulnerável, podendo envolver grandes perdas e danos humanos, materiais, 

econômicos e ambientais.  

Para a presente pesquisa, faz-se necessário também compreender que alagamento, 

enxurrada, enchente e inundação são eventos que diferem entre si. Alagamento é quando ocorre 

acúmulo momentâneo de água, geralmente ocasionado pela deficiência no sistema de drenagem, já 

a enxurrada é caracterizada pelo escoamento superficial de alta velocidade e é provocada por chuvas 

intensas e concentradas, apresentando grande poder destrutivo (COBRADE, 2012). De acordo com 

o Centro Universitário de Estudos e Pesquisas sobre Desastres (CEPED), da UFSC (2013), as 

enchentes são caracterizadas pelo aumento da vazão de um curso d’água durante um período de 

chuvas intensas, sem que ocorra transbordamento, e a inundação é quando as águas de um rio 

extravasam para as áreas marginais do leito, atingindo território até então seco.  A Figura 1 ilustra 

a diferença entre uma enchente e uma inundação. 

 

Figura 1 – Diferença entre enchente e inundação. 

 
Elaborado pela autora (2021). 

 

As inundações se dividem em duas categorias, sendo elas: inundação brusca e gradual, 

em que a brusca ocorre de forma rápida e inesperada, enquanto a gradual costuma ser mais lenta 

e previsível (CASTRO, 2003). Segundo a Defesa Civil de Itajaí (2021), o tipo de inundação 

que atinge o município é do tipo gradual. O termo enchente aparecerá em citações e/ou 

entrevistas, em que, na verdade, ocorre referência ao evento de inundação. Sendo assim, nesta 

pesquisa, é adotado o termo da inundação como o evento natural em estudo, pois integra 

também a enchente, a enxurrada e o alagamento. 
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1.1  CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

Um dos assuntos mais pertinentes na atualidade tem sido as mudanças climáticas e seus 

impactos para a sociedade. Segundo o Relatório Climático Global, da OMM (2020a), os efeitos 

das mudanças climáticas estão causando impactos naturais com maior frequência, como 

resposta ao aumento do calor da terra e do oceano. Para Ripple et. al (2020), o Planeta Terra 

enfrenta uma emergência climática resultante das atividades humanas. 

Alguns dos eventos naturais mais recorrentes no mundo são: inundações, seca, 

terremotos, deslizamentos de terra, tempestades, furacões, atividade vulcânica e incêndios 

florestais. Sobre o ano de 2019, a OMM (2020a) aponta que as inundações resultaram em mais 

de 2.200 vidas perdidas na Ásia e causaram perdas econômicas acima de 20 bilhões em toda 

América, a seca atingiu drasticamente o Hemisfério Sul do Planeta e causou grandes períodos 

de estiagem em algumas partes. Pela elevação da temperatura global, também foi um ano de 

maior ocorrência de incêndios, bem como atividade de ciclones, que, em todo o mundo, esteve 

acima da média e resultou em deslocamento de milhares de famílias. O United Nations 

Environment Programme (UNEP, 2021) aponta que entre 1995 e 2015 as inundações afetaram 

2,3 bilhões de pessoas no mundo, sendo o evento natural responsável por 47% de todos os 

desastres relacionados ao clima.  

 No contexto da América Latina e do Caribe, de acordo com o Escritório das Nações 

Unidas para a Coordenação de Assuntos Humanitários (OCHA, 2020), a região é a segunda 

mais propensa aos desastres naturais em todo o mundo, sendo as inundações e os furacões os 

desastres mais recorrentes, seguidos pelos terremotos, pela seca e pelos deslizamentos. Sobre 

os impactos desses desastres, a referida organização destaca que a seca é o que afeta o maior 

número de pessoas na região e as inundações causam os maiores prejuízos. 

No Brasil, de acordo com o CEPED (UFSC, 2013), entre o número total de mortes 

causadas por desastres naturais, os de origem hidrológica são responsáveis por 71,55%. Os 

fenômenos hidrológicos são aqueles ocasionados pelas chuvas, e, com base na Classificação e 

Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE, 2012), podem ser chamados de enxurradas, 

de inundações e de alagamentos. Esses fenômenos podem ocorrer tanto por chuvas intensas ou 

prolongadas. De acordo com o Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres 

Naturais (CEMADEN, 2020), em 2019, foram enviados 2.192 alertas em território nacional, 

sendo 1.111 (ou 50,7%) para risco hidrológico, e, com relação ao nível do risco, 70 foram 

considerados de alto risco e quatro muito alto. Segundo o OCHA (2020), o Brasil está entre os 
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15 países do mundo com o maior número de pessoas expostas ao risco de inundação. No País, 

as inundações geralmente ocorrem pelo transbordamento dos rios e a população mais vulnerável 

habita nas margens e nas proximidades destes.  

A Região Sul do Brasil é composta pelos estados do Rio Grande do Sul, de Santa 

Catarina e do Paraná, e, segundo o CEPED (UFSC, 2013), a região é frequentemente afetada 

por enxurradas, alagamentos e inundações bruscas e graduais, principalmente no verão e na 

primavera, e, juntos, totalizaram um número de 352 óbitos, entre os anos de 1991 e de 2012. 

Os autores Saito et al. (2019) apontam que, dos 1.118 municípios analisados por eles, na Região 

Sul do Brasil, mais da metade da população exposta aos riscos de inundação e de deslizamentos 

está localizada em 55 municípios pelo Vale do Itajaí. Caracterizada por constantes inundações 

ao longo de sua história, a Região do Vale do Itajaí constata relatos de inundação desde 1842 

e, segundo os referidos autores, no Vale do Itajaí, estão 83% das áreas de risco mapeadas na 

Região Sul.  

 

1.2  PROBLEMÁTICA 

 

Itajaí é um município brasileiro localizado na Região do Vale do Itajaí que teve um 

grande crescimento populacional no século passado, em virtude das oportunidades de emprego 

que foram geradas pelo porto e pelas indústrias. Os bairros centrais expandiram e ocuparam 

áreas até então inabitadas, como é o caso das áreas que ficam próximas às margens do  

Rio Itajaí-Mirim, que, a partir da década de 1970, sofreram uma ocupação intensa, resultante 

da falta de moradia com valor acessível para os moradores de baixa renda. O que caracteriza 

esse momento de expansão da cidade é a implantação de alguns conjuntos habitacionais, como 

o Promorar I, II e III, que deu origem ao bairro que hoje é denominado de Cidade Nova. A 

Figura 2 mostra a evolução urbana de Itajaí e a localização do Bairro Cidade Nova. 

O Bairro Cidade Nova é o mais jovem do município e, no início desse processo de 

expansão, na década de 1970, haviam poucas residências construídas, conforme a fala de uma 

moradora que reside no bairro a mais de 20 anos: “o sonho do meu pai era adquirir a casa 

própria né, e meu pai escolheu aqui porque era perto do rio, porque era bonito. Não tinha muita 

casa, tinha bastante verde, sabe, meu pai sempre gostou muito de mato, natureza mesmo” (E10).  
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Figura 2 – Evolução urbana de Itajaí. 

 
Fonte adaptada: Prefeitura de Itajaí (2019). 

 

Segundo a Defesa Civil de Itajaí (ITAJAÍ, 2021), as inundações que mais marcaram 

Itajaí nos últimos tempos, pelo alto impacto, aconteceram nos anos: 1983, 1984, 2001, 2008 e 

2011. A consolidação dos bairros mais jovens, como é o caso do Cidade Nova, deu-se após o 

acontecimento de duas grandes inundações que marcaram a região em dois anos consecutivos: 

1983 e 1984. Sendo assim, até as duas últimas inundações expressivas que ocorreram no 

município recentemente, em 2008 e 2011, os moradores do bairro não haviam sido atingidos 

pelas inundações. Sobre essas duas últimas, alguns moradores do Bairro Cidade Nova relataram 

que a água do rio invadiu as habitações e causou muitos danos materiais, resultando até mesmo 

na perda do lar. A seguir, estão relatos de alguns moradores sobre como foram os impactos da 

inundação de 2008: 

  

[...] o ruim é que a água é muito invasiva né, muito rápida, não tem como. Ou tu se 

planeja e faz a estrutura toda antes, porque na hora ali quando tu pensa já perde tudo. 

Foi o que aconteceu com a gente ali, a gente não tinha noção do como que ia ser grande 
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a enchente, então ninguém ficou preparado pra isso. E aí a gente perdeu tudo. A gente 

teve que começar tudo do zero de novo, pra variar (Morador do Bairro Cidade Nova, 

Itajaí, 29 de julho de 2019, transcrição de áudio em entrevista – E1). 

 

Na época, minha filha tinha 6 meses, aí ela chorou de madrugada, no que eu coloquei 

o pé no chão já tinha água dentro de casa, [...] foi 1,70 m de água dentro de casa, [...] 

só pegamos os documentos e cobertor e fomos, eram bombeiros e tudo para tirar o 

pessoal, porque foi assim coisa rápida (Morador do Bairro Cidade Nova, Itajaí, 29 de 

julho de 2019, transcrição de áudio em entrevista – E10). 

 

De acordo com a Defesa Civil de Itajaí (ITAJAÍ, 2021), 95% do município de Itajaí foi 

atingido na inundação de 2008, resultando em perdas de vidas humanas, milhares de pessoas 

desabrigadas e muitos danos nas áreas atingidas. Segundo Frank e Sevegnani (2009), as 

enxurradas, as inundações, os escorregamentos e os outros movimentos de massa que ocorreram 

em decorrência das chuvas na região envolveram mais de 1,5 milhão de catarinenses em 2008. 

A Figura 3 mostra a proporção da inundação de 2008 no município de Itajaí, através de um 

registro fotográfico aéreo.  

 

Figura 3 – Inundação em Itajaí (SC): 2008. 

 
Fonte: Defesa Civil de Itajaí (2021). 

 

Parte do território do município de Itajaí foi atingido pela inundação de 2008; assim como 

também em outros eventos, as áreas que estão próximas às margens dos rios possuem maior 

declividade, recebem maior volume de água e permanecem alagadas por mais tempo. A Figura 4 

apresenta as áreas que são consideradas de risco de inundação em Itajaí, demarcadas pelo nível 

de risco, de acordo com o levantamento do município. 
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Figura 4 – Áreas com risco de inundação. 

 
Fonte adaptada: Prefeitura de Itajaí (2019). 

 

Mediante o mapeamento das áreas de risco de inundação realizado pela Prefeitura de 

Itajaí, é possível identificar que, no Bairro Cidade Nova, estão concentradas as maiores áreas 

de risco de inundação, consideradas de risco alto e muito alto. Santos (2010) comenta que o 

planejamento por parte da gestão pública em Itajaí para a população que mora em áreas de risco 

foi raro e/ou inexistente, sendo assim, mostra-se relevante investigar formas de minimizar os 

efeitos das inundações para a população que se encontra sem alternativas de alcançar uma 

moradia mais segura.  

 

1.3  JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA 

 

Em 2015, a Organização das Nações Unidas (ONU) propôs uma nova agenda de 

desenvolvimento sustentável aos países-membros, para os próximos 15 anos, chamada de Agenda 

2030. Esta é composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e o tema deste 
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estudo está alinhado, principalmente, com o objetivo número 11: Tornar as cidades e os 

assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. Podem ser destacadas as 

metas 11.b e 11.5, que vão ao encontro desta dissertação (ONU, 2015, não paginado): 

 

11.b Até 2020, aumentar o número de cidades e assentamentos humanos adotando e 

implementando políticas e planos integrados para a inclusão, a eficiência dos recursos, 

mitigação e adaptação à mudança do clima, a resiliência a desastres; e desenvolver e 

implementar, de acordo com o Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 

2015-2030, o gerenciamento holístico do risco de desastres em todos os níveis. 

 

11.5 Até 2030, reduzir o número de mortes e o número de pessoas afetadas por 

catástrofes [...], incluindo os desastres relacionados à água, com o foco em proteger 

os pobres e como pessoas em situação de vulnerabilidade. 

 

As inundações são eventos naturais que sempre ocorreram ao longo da história e 

continuarão ocorrendo, somadas ao fato de que cada vez mais as pessoas tendem a morar em 

áreas consideradas de risco, pela falta de moradia com valor acessível para os moradores de 

baixa renda. É imprescindível buscar formas de adaptação habitacional para que os impactos 

das inundações possam ser amenizados. No Bairro Cidade Nova, o crescimento populacional 

pode ser atribuído aos preços mais baixos na compra do imóvel, entretanto, parte do território 

do bairro é considerado pela Prefeitura de Itajaí (2019) de risco alto e muito alto de inundação.  

Sendo assim, a contribuição deste estudo é impulsionar a pesquisa no tema de adaptação 

às inundações, em que os impactos dos eventos de inundação possam ser amenizados. A 

intenção não é incentivar a moradia em áreas com risco de inundação, e, sim, apontar um 

caminho mais seguro para a população do Bairro Cidade Nova, em Itajaí, que não possui 

alternativas de habitar em local com menor risco de inundação.  

Por meio da revisão sistemática, foi identificada uma lacuna no conhecimento, na qual 

buscou-se por trabalhos que se apresentem como manuais ou guias com estratégias para 

habitações mais resilientes às inundações, porém, nos artigos encontrados, este não é o tema 

central. Sendo assim, a pesquisa pretende contribuir no estudo de estratégias de resiliência para 

habitações em áreas de inundação, por meio de um estudo de caso. 

 

1.4  MOTIVAÇÃO 

 

A premissa do trabalho foi dar continuidade na pesquisa de adaptação às inundações, 

que foi tema do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) da pesquisadora, em que foi proposto 

um conjunto de habitações elevadas, compactas e com possibilidade de flutuação, para a 
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comunidade da Ilha Mauá, em Porto Alegre, tendo como objetivo aumentar a resiliência da 

comunidade, sem agredir a paisagem natural do local.  

Na Figura 5, é possível observar o projeto a nível comunitário, no qual a proposta foi 

criar espaços de convivência em que os moradores pudessem interagir entre si. Abaixo das 

passarelas, que dão acesso às habitações, está o local destinado ao plantio coletivo, que utiliza 

água de coleta das chuvas. A ideia do conjunto foi potencializar ao máximo o habitar em 

comunidade, que, para satisfazer tal condição, as habitações foram distribuídas a partir dos 

núcleos de vizinhança, e cada núcleo foi configurado por três habitações, com distância mínima 

de 3 m entre as residências. 

 

Figura 5 – Núcleo de vizinhança – Proposta de TCC 

 
Fonte: Goularte (2016). 

 

As habitações projetadas para a comunidade da Ilha Mauá tinham como premissa 

manter o desenho das construções preexistentes na Ilha. Para atender às diferentes necessidades 

das famílias, foram desenvolvidos três tipos de habitação: Tipo 1, Tipo 2 e Tipo 3, todas com 

possibilidade de ampliação, conforme é possível observar na Figura 6. 

 

Figura 6 – Tipos de habitação – Proposta de TCC 

 
Fonte: Goularte (2016). 



27 

 

 

As habitações eram modulares com os ambientes internos compactos e priorizando a 

ventilação e a iluminação natural. A proposta de projeto consistiu em habitações elevadas a 4 m 

do solo por palafitas, não interferindo na geografia natural do terreno, e essa altura foi definida 

com base nos levantamentos das inundações típicas na região. Para garantir que as habitações não 

sejam atingidas em inundações acima da cota de 4 m, foi desenvolvido um sistema de plataforma 

flutuante, garantindo que cada habitação pudesse flutuar até 7 m acima do solo. A Figura 7 mostra 

o sistema da plataforma flutuante, que permite a residência elevada do solo, em tempos de 

normalidade, e, em períodos de inundação brusca, permite que ocorra a flutuação.  

 

Figura 7 – Perspectiva explodida da plataforma flutuante 

 
Fonte: Goularte (2016). 

 

O sistema de flutuação é composto, basicamente, por duas partes: a base fixa e a 

plataforma flutuante. A base fixa é composta por sapatas de concreto que ficam em contato com 

o solo e dão suporte às palafitas, travadas entre si por vigas. A base flutuante é composta por 

duas camadas de vigas, em que as primeiras fazem a ligação com a parte fixa, ou seja, são 

encaixadas nas palafitas, e as segundas dão suporte estrutural para a construção da residência, 

logo acima. Os tambores plásticos de 90 L ficam acoplados dentro da base flutuante e são 

fixados à estrutura por uma tela de aço, que impede os tambores de escapem. A elevação é 

guiada por trilhos de metal, que fazem a ligação do pilar fixo e da plataforma flutuante, e 

travadas por cabos flexíveis. 
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1.5  OBJETIVOS 

 

Nesta seção, serão apresentados os objetivos geral e específicos. 

 

1.5.1  Objetivo geral 

 

Identificar estratégias de adaptação para habitações localizadas em área de risco de 

inundação em um estudo de caso no Bairro Cidade Nova, em Itajaí (SC).  

 

1.5.2  Objetivos específicos 

 

Para o objetivo geral ser alcançado, faz-se necessário: 

a) Identificar percepções de risco e de vulnerabilidade entre os moradores do Bairro 

Cidade Nova, definindo a área de estudo, mediante entrevistas semiestruturadas.  

b) Estruturar, com base em bibliografia nacional e internacional, os principais 

conceitos da pesquisa e investigar estratégias de adaptação às inundações para habitações, 

de modo que essas estratégias possam ser analisadas e adaptadas para esta pesquisa.  

c) Sistematizar as características construtivas de habitações sujeitas a riscos 

frequentes de inundação em Itajaí, por meio de pesquisa exploratória em um estudo de caso no 

Bairro Cidade Nova, com auxílio do desenho de observação e da ferramenta Street View.  

d) Analisar a vulnerabilidade à inundação de um estudo de caso no Bairro Cidade 

Nova, a partir das variáveis: comunidade, habitação e percepção de risco, por meio de 

bibliografia e de entrevistas com os moradores.  

e) Organizar e sistematizar, com base no estudo de caso e na literatura, estratégias 

que aumentem a resiliência das habitações às inundações. 

 

1.6 SÍNTESE METODOLÓGICA 

 

Para atingir os objetivos propostos, a pesquisa foi dividida em seis fases, com os 

materiais e os métodos utilizados em cada uma das fases, conforme evidenciado na Figura 8.  
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Figura 8 – Síntese metodológica 

 
Elaborado pela autora (2021). 

 

A primeira fase corresponde ao contato inicial com a área de estudo que foi de grande 

contribuição para o direcionamento da pesquisa, definindo a área de estudo no Bairro Cidade 

Nova. A segunda fase trata-se do referencial teórico e a busca por manuais/guias e projetos de 

habitações resilientes às inundações. A terceira investiga os tipos de residências com as 

características construtivas utilizadas pelos moradores da área do estudo de caso no Bairro 

Cidade Nova. A quarta fase analisa a vulnerabilidade da área do estudo de caso no Bairro 

Cidade Nova e a quinta fase organiza e sistematiza as estratégias que aumentam a resiliência 

das habitações em área de risco de inundação identificadas no estudo de caso e na literatura. 

Por fim, a última fase corresponde à elaboração do guia de resiliência aos moradores da área do 

estudo de caso no Bairro Cidade Nova em Itajaí, como um desdobramento da quinta fase.  

 

1.7  DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 

 

Esta pesquisa tem a intenção de identificar estratégias que aumentem a resiliência de 

habitações em áreas com risco de inundação no Bairro Cidade Nova, em Itajaí. As estratégias 

são voltadas para a habitação e abordam alternativas para o entorno da habitação, tipos de 

habitação, materiais mais indicados e orientações gerais para situação de emergência em caso 

de inundação. No entanto, limita-se quanto ao tipo de habitação unifamiliar, sem englobar 

edifícios multifamiliares. As estratégias apontadas foram identificadas em literatura nacional 

e internacional, com buscas por pesquisas, projetos e guias/manuais sobre habitações 

resilientes às inundações, e, no estudo de caso, com o levantamento das características 

construtivas das habitações em locais de risco de inundação identificadas pela autora e as 

entrevistas realizadas com moradores locais.  
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Por meio das estratégias sistematizadas, foi proposto um guia, que é destinado para a 

área do estudo de caso localizada no Bairro Cidade Nova em Itajaí, que é uma área de baixa 

renda e de alto risco de inundação em Itajaí (ITAJAÍ, 2019). Cabe destacar que esta pesquisa 

foi realizada, principalmente, para orientar os moradores locais da área de estudo quanto a 

adequação da habitação para que esta possa absorver e suportar os efeitos das inundação, 

entretanto o guia também se destina aos representantes municipais de Itajaí que possam estar 

auxiliando os moradores de outros bairros.  

 

1.8 DEFINIÇÃO DOS PRINCIPAIS TERMOS 

 

A seguir são apresentados os principais termos utilizados nesta pesquisa, com as 

definições adotadas, que são: habitação, resiliência, adaptação e inundação. 

 

a) Habitação: 

A interpretação da habitação adotada nesta pesquisa está alinhada com a definição do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2014), que define como o local 

estruturalmente separado e independente, que abriga uma ou mais pessoas. Essa habitação é 

formada por um conjunto de cômodos, ou por um cômodo só, limitado por paredes, muros ou 

cercas e coberto por um teto, com entrada independente, permitindo aos moradores isolar-se 

das demais pessoas, com a finalidade de dormir, de alimentar-se e de proteger-se do meio 

ambiente.   

 

b) Resiliência: 

Diversos autores tratam sobre a resiliência, porém esta pesquisa adota o termo que 

surgiu na ecologia, em que resiliência é definida pela capacidade de um organismo em absorver 

mudanças e impactos e ainda manter as mesmas condições (HOLLING, 1973), no caso, nesta 

pesquisa, o organismo é a habitação. 

 

c) Adaptação: 

Nesta dissertação, o termo adaptação está apoiado no ODS 11 da ONU (2015): Tornar 

as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis, em que 

a adaptação se refere à adequação da habitação à mudança do clima, desenvolvendo sistemas 

mais resilientes aos desastres.  
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d) Inundação: 

Segundo Castro (2003), as inundações podem ser do tipo gradual ou bruscas e, de acordo 

com a Defesa Civil de Itajaí (2021), no município de Itajaí ocorrem inundações do tipo gradual, 

que é quando a elevação das águas ocorre de forma mais previsível, por ser gradual, mantendo-

se em situação de cheia durante um determinado tempo e, em seguida, a água escoa gradualmente.  

 

1.9  ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 

Esta dissertação está estruturada em seis capítulos, sendo eles:  

 O primeiro capítulo corresponde à introdução, que apresenta, contextualiza e 

justifica a importância do tema. Também expõe qual a motivação para a realização 

da pesquisa; os objetivos, geral e específicos; uma síntese metodológica das fases 

principais; finalizando com a delimitação e a definição dos principais termos 

adotados.  

 O segundo capítulo contém a revisão de literatura, com buscas exploratórias e em 

bases de dados. Aborda os temas que norteiam a pesquisa e apresenta casos de 

projetos e de construções que obtiveram sucesso em promover a resiliência na 

habitação, além de guias e/ou de manuais para habitações resilientes às 

inundações. 

 O terceiro capítulo apresenta o método da pesquisa, que consiste em seis fases 

sequenciais. Este aborda cada uma das fases com os materiais e os métodos 

utilizados.  

 O quarto capítulo contextualiza o município de Itajaí, nos aspectos histórico-

formais, faz um relato sobre as inundações que afetaram o município e descreve a 

área de estudo, que é o Bairro Cidade Nova, abordando o impacto das inundações 

no bairro. 

 O quinto capítulo exibe os resultados da pesquisa, abordando o primeiro contato 

com o Bairro Cidade Nova em Itajaí, definindo a área de estudo de caso; o 

levantamento das habitações, na área do estudo de caso, que de alguma forma se 

adaptaram às inundações; a análise da vulnerabilidade às inundações da área do 

estudo de caso, englobando as habitações e a percepção de risco dos moradores; 

as estratégias consideradas importantes para aumentar a resiliência das habitações 
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em área de risco de inundação; e o guia desenvolvido com base nessas estratégias, 

voltados para os moradores da área do estudo de caso. 

 O sexto capítulo expõe as considerações finais, em que são retomados os objetivos 

do trabalho e demonstrado os principais resultados alcançados, assim como os 

obstáculos encontrados durante a pesquisa. Também, ao final do texto, são 

indicadas algumas recomendações para investigações futuras. 
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2  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 DESASTRES NATURAIS 

 

De acordo com a COBRADE (2012), os desastres são divididos entre natural e 

tecnológico, em que natural engloba geológico, hidrológico, meteorológico, climatológico e 

biológico, já o tecnológico faz referência aos desastres relacionados às substâncias radioativas, 

aos produtos perigosos, aos incêndios urbanos e às obras civis. Segundo a OMM (2020b), entre 

1970 e 2019, quase 80% dos desastres noticiados em todo o mundo foram em decorrência de 

eventos naturais, os mais recorrentes foram os de origem climatológica e hidrológica. 

O relatório especial do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 

2018) relata que, a partir da década de 1950, passaram a ser registradas temperaturas acima do 

normal no Planeta. Sobre o aumento da temperatura global, a OMM (2020a) informa que os 

últimos cinco anos foram os mais quentes já registrados na história. Os desastres naturais sempre 

fizeram parte da história da humanidade, como os terremotos, os furacões, as inundações e a seca, 

mas Hambati e Yengoh (2018) afirmam que, desde a década de 1960, a ocorrência de desastres 

naturais sofreu um crescimento considerável comparando aos últimos tempos.  

Segundo a OMM (2020a), com o cenário atual, o Planeta está longe de cumprir a meta 

do Acordo de Paris e afirma que é estimado para até o final do século que o aumento da 

temperatura global ultrapasse 3º C dos níveis pré-industriais. Sendo assim, quanto mais rápido 

se dá o aquecimento global, maior a frequência de eventos naturais com potencial de desastre. 

Como estimativa para o futuro, o IPCC (2018) alerta que o aquecimento global desenfreado, 

causado pelas mudanças climáticas, provocará temperaturas extremas de calor na maioria das 

regiões habitadas, maior ocorrência de chuvas intensas em diversas regiões e maiores períodos 

de seca. E, nesse contexto de alerta, a OMM (2020b) enfatiza que é fundamental lembrar que 

as mudanças climáticas são uma ameaça contínua e crescente para a vida das pessoas, os 

ecossistemas, as economias e as futuras civilizações.  

Corroborando com o relatório da OMM (2020a) sobre o aumento da temperatura global, 

no Brasil, segundo o Anuário Climático do Brasil (RAMOS et al., 2020), o ano de 2019 ficou 

entre os quatro anos mais quentes já registrados, desde 2012 a temperatura ficou em torno de 

0,9º C acima da média e as chuvas estão ocorrendo cada vez com menor frequência. Segundo 

o IBGE (2017), dentre os 5.570 municípios brasileiros, mais da metade não possui instrumentos 



35 

 

 

de planejamento e de gerenciamento de riscos em 2017, sendo as secas o desastre que mais 

afetou os municípios, seguido pelas inundações e pelas enxurradas, e também os deslizamentos.  

Os desastres que se evidenciam nas diferentes regiões brasileiras possuem 

particularidades próprias dessas localidades (UFSC, 2014). Os eventos de maior recorrência em 

território nacional são de origem climatológica e hidrológica e, de acordo com o CEPED 

(UFSC, 2013), entre os anos de 1991 e de 2012, foram registrados 31.909 desastres no País. 

Sobre a causa desses desastres, o CEMADEN (2020) afirma que os desastres naturais mais 

recorrentes no Brasil são deflagrados pelos eventos de chuvas intensas ou escassas.  

No Brasil, os desastres de origem hidrológica são os de segunda maior ocorrência, 

provocam danos imediatos e, a longo prazo, diversas consequências ambientais e 

socioeconômicas aos territórios atingidos (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018). A Figura 9 

mostra os danos materiais em habitações no Brasil ocasionados por tipos de desastre e, com 

predominância, está o grupo hidrológico, em que as enxurradas e as inundações são os desastres 

que mais influenciam.  

 

Figura 9 – Danos materiais em habitações por grupo de desastres para o Brasil. 

 
Fonte: UFSC (2020). 

 

A Região Sul é marcada pela ocorrência de grandes desastres e, também, pela variedade 

de eventos adversos, como alagamentos, inundações bruscas e graduais, deslizamentos, 

estiagens, vendavais, tornados, nevoeiros e ressacas (UFSC, 2013). Para  

Santa Catarina, entre os eventos mencionados, podem ser estabelecidos três grupos principais, 

de acordo com os de maior ocorrência no estado, sendo eles: hidrológicos, climatológicos e 

meteorológicos. Entre 1995 e 2014, foram registrados 2.704 desastres naturais no estado, quase 

metade dos registros foram para eventos de origem hidrológica, e, quanto aos danos e aos 
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prejuízos, os desastres de origem hidrológicas também se apresentam como os mais 

significativos, ocupando 56% da renda gasta por danos e prejuízos em desastres naturais em 

Santa Catarina (UFSC, 2016). A Figura 10 evidencia a frequência com que houve desastres 

hidrológicos causando danos e prejuízos em Santa Catarina, no período de 1995-2014.  

 

Figura 10 – Danos e prejuízos por desastres hidrológicos em Santa Catarina: 1995-2014. 

 
Fonte: UFSC (2016). 

 

Na Figura 10, é possível observar que as regiões Norte, Vale do Itajaí, Grande 

Florianópolis e Sul foram as mais afetadas pelos desastres de origem hidrológica, e, segundo a 

CEPED (UFSC, 2016), os municípios que contabilizaram as maiores perdas relacionadas ao 

excesso de chuva estão localizados na Região Norte e no Vale do Itajaí.  

 

2.2  BREVE CONTEXTO 

 

Nesta seção, são apresentados, de forma sucinta, marcos importantes para o mundo no que 

diz respeito às discussões sobre os efeitos das mudanças climáticas e, também, a atuação da Defesa 

Civil no Brasil e em Itajaí.  
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2.2.1  Principais acontecimentos no mundo 

 

Em 1979, aconteceu a Primeira Conferência Mundial do Clima, em Genebra, em que 

cientistas de 50 países se reuniram para discutir as tendências alarmantes das mudanças 

climáticas que estavam ocorrendo e entenderam como necessária uma ação urgente. Segundo 

Carbonari (2020), em seu levantamento com os principais eventos e ações ocorridos no mundo 

para a atuação perante desastres, o tema começou a ser discutido com maior ênfase a partir de 

1990, nomeando os anos desse período como Década Internacional para Redução dos Desastres 

Naturais (DIRDN).  

Desde então, outros alarmes para as mudanças climáticas foram realizados em 

conferências mundiais, bem como dezenas de outras assembleias globais e advertências 

explícitas de cientistas sobre o progresso insuficiente diante das mudanças climáticas (RIPPLE 

et al. 2017). Em 2015, o Marco de Sendai para Redução de Riscos de Desastre foi adotado por 

187 países e teve como objetivo uma estratégia global para reduzir os danos causados por 

desastres naturais, para a mitigação e a prevenção. Em paralelo, em 2015, a ONU lançou a  

Agenda de 2030, com 17 ODS para direcionar o mundo num caminho mais sustentável. 

Também em 2015, foi adotado o Acordo de Paris, com o objetivo de minimizar os avanços das 

mudanças climáticas, mantendo o aumento da temperatura média global abaixo de 2º C, acima 

dos níveis pré-industriais.  

 

2.2.2  A Defesa Civil no cenário brasileiro  

 

As primeiras ações de proteção e de segurança dirigidas à população, no Brasil e no 

mundo, foram realizadas nos países envolvidos na Segunda Guerra Mundial, e, no Brasil, foi 

criado o primeiro esboço de Defesa Civil, em 1942, após o afundamento de dois navios de 

passageiros na costa brasileira. Em 1966, foi organizada a primeira Defesa Civil Estadual do 

Brasil, no Rio de Janeiro, que, na época, era Estado da Guanabara, em decorrência de uma 

grande enchente na região. No ano seguinte, em 1967, foi criado o Ministério do Interior, com 

o objetivo de acompanhar e dar assistência em território nacional para a população atingida por 

alguma calamidade pública. Em 1970, foi regulamentado o Fundo Especial para Calamidades 

Públicas (FUNCAP) e, também, instituído, no Ministério do Interior, o Grupo Especial para 

Assuntos de Calamidades Públicas. Em 1988, foi criado o Sistema Nacional de Defesa Civil 
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(SINDEC), como estratégia para redução de riscos de desastres em todo território nacional  

(RIO DE JANEIRO, 2020).  

A partir da criação do SINDEC, começaram a acontecer alguns eventos e ações para 

atuação diante dos desastres no Brasil. Segundo o levantamento de Carbonari (2020), pode-se 

destacar como importantes acontecimentos: em 1990, elaboração de um Plano Nacional de 

Redução de Desastres, com metas a serem alcançadas até 2000, após a Assembleia Geral da 

ONU estabelecer o ano de 1990 como o início da DIRDN; na década de 2000, a Defesa Civil 

teve como foco capacitar agentes locais e gerenciamento dos desastres; em 2012, foi instituída 

a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), com o propósito de assegurar 

condições sociais, econômicas e ambientais adequadas para a população e a promoção de 

desenvolvimento sustentável; no ano de 2013, ocorreu o I Seminário Internacional para 

Redução de Riscos de Desastres, e, ainda no mesmo ano, foi elaborado o Atlas Brasileiro de 

Desastres Naturais pela CEPED.  

Ao longo dos anos, foram realizados inúmeros encontros como conferências, congressos 

e seminários, a fim de discutir formas de garantir maior segurança aos desastres naturais em 

território nacional. Para Saito et al. (2019), todos os esforços mencionados, infelizmente, não 

foram suficientes para uma efetiva redução de desastres no País.  

Atualmente, a Proteção e Defesa Civil no Brasil está organizada sob forma de sistema, 

denominada de Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC), composto por vários 

órgãos, sendo a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (SEDEC) o órgão central desse 

sistema, que é responsável por coordenar as ações de proteção e de defesa civil em todo o 

território nacional, enquanto a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil 

(COMPDEC) tem o objetivo de reduzir os riscos de desastres em cada município onde é criada, 

para elaborar ações de prevenção, de mitigação, de preparação, de resposta e de recuperação, 

sendo como prioridade atender imediatamente à população atingida por algum tipo de desastres, 

reduzindo perdas materiais e humanas (ITAJAÍ, 2020). 

Em Santa Catarina, a Defesa Civil foi criada em 1973 com o objetivo de garantir 

segurança à vida dos habitantes, promovendo a defesa permanente contra situações 

emergenciais (SANTA CATARINA, 2020). Ainda no mesmo ano, foi instituída a Comissão 

Municipal de Defesa Civil de Itajaí (COMDEC), pois o município passou a registrar grandes 

eventos de inundação.  

A COMDEC funcionava como conselho que se reunia em caso de extrema necessidade 

ou maior mobilização, em 2005, foi criada a Coordenadoria de Defesa Civil, que ficou 
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subordinada à Secretaria de Segurança e Defesa Civil, mas foi a partir de 2008 que o município 

sentiu a necessidade de uma Defesa Civil organizada, bem estruturada, capacitada e atuante, 

em decorrência da maior catástrofe natural que Itajaí tinha vivido até o momento. Hoje, a 

COMPDEC se tornou referência nacional e está preparada para atuar perante inundações, 

deslizamentos e acidentes com produtos perigosos – que são as três principais demandas do 

município (ITAJAÍ, 2020).  

 

2.2.3  Plano de contingência 

 

Segundo o United Nations International Strategy for Disaster Reduction (UNISDR) 

(2009), a elaboração do plano de contingência é um processo de gestão que analisa potenciais 

eventos específicos ou situações emergentes que podem ameaçar a sociedade ou o meio 

ambiente, e estabelece previamente decisões a serem tomadas para permitir respostas 

oportunas, eficazes e adequadas a tais eventos e situações. O plano é traçado de acordo com 

eventos recorrentes ou em potencial e permite que os principais responsáveis visualizem o risco, 

antecipem e resolvam problemas que podem surgir durante os eventos de crise. Sendo assim, o 

plano funciona como um planejamento da resposta e deve ser elaborado na normalidade, com 

a definição de procedimentos, de ações e de decisões que serão tomados em caso de eventos 

extremos (SANTA CATARINA, 2021). 

No Brasil, o Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil tem amparo legal da Lei 

nº 12.608/2012, que institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil. A partir do mesmo 

ano em que a lei foi concebida, ocorreu a criação da Secretaria de Estado de Defesa Civil de 

Santa Catarina (SDC-SC), com foco em aprimorar as políticas de proteção e de defesa civil do 

estado. A fim de privilegiar a prevenção/mitigação e a preparação na gestão de riscos, a 

Secretaria concebeu e estruturou o Sistema Integrado de Defesa Civil de Santa Catarina 

(SISDC) e os Centros Integrados de Gerenciamento de Riscos e Desastres (CIGERDs), 

organizando a Defesa Civil estadual e, também, dando apoio à estruturação dos municípios. 

Neste contexto, foi elaborado o projeto Instrumentos Municipais de Redução de Risco e 

Desastres (IMUN-RRD), que, entre os objetivos, está prevista a criação de modelos de Planos 

Municipais de Contingência (PLAMCON), de Planos Comunitários de Redução de Risco 

(PLACRED) e de Planos Familiares de Emergência (PLAFE), e também promover a 

capacitação básica de agentes municipais na elaboração e na implementação dos instrumentos 

municipais de gestão de risco (ARAÚJO; FREITAS; BERTUZZI, 2018).  
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Com o intuito de auxiliar os municípios de Santa Catarina, a Defesa Civil do estado 

disponibiliza um modelo para que cada município elabore seu Plano de Contingência, de acordo 

com as vulnerabilidades e os riscos de cada local, preestabelecendo ações para os atores 

municipais nas diferentes fases de um desastre.   

Em Itajaí, a elaboração do primeiro Plano de Contingência deu-se pela recorrência dos 

eventos de inundação, quando, após a inundação de 2008, a COMPDEC (2019) desenvolveu um 

Plano para enfrentamento de inundações graduais e bruscas no município de Itajaí, antecedendo 

a Lei nº 12.608/2012. O Plano organiza as ações dos órgãos públicos, privados e da comunidade 

de Itajaí, diante de desastre natural relacionado com o incremento das precipitações hídricas que 

ocorrem no município e está estruturado em três fases de atuação, sendo elas: prevenção e 

preparação, resposta, e reconstrução. O objetivo do Plano é minimizar os efeitos das inundações 

e estabelecer atribuições aos diversos integrantes municipais, que passam a integrar o Grupo de 

Ações e Coordenadas (GRAC). Entre os integrantes do grupo, está a Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano e Habitação, que, de acordo com o Plano de Contingência de Itajaí, 

possui uma série de deveres a serem realizados antes, durante e após o evento de inundação. De 

acordo com a COMPDEC (2019), a Secretaria da Habitação, que é a responsável pelas moradias, 

tem algumas funções a serem realizadas nas diferentes fases de atuação perante o desastre e estão 

disponíveis no Anexo A. 

O Plano de Contingência de Itajaí prevê a recuperação das habitações quando são 

atingidas pelas inundações, porém não esclarece se essa reconstrução tem o objetivo de 

proporcionar maior resiliência aos moradores. A Coordenadoria Municipal de Trânsito 

(CODETRAN) também integra o GRAC e, na fase de prevenção e de preparação, tem como 

tarefa elaborar planejamento específico quanto ao controle, bem como ao fechamento e à 

sinalização de trânsito das vias inundadas e definição de rotas de fuga, com base nos 

mapeamentos de inundações anteriores. Pelo fato de Itajaí ter histórico de inundações graduais, 

o município não possui um mapeamento prévio de rotas de fuga, pois estipula-se de acordo com 

a evolução de cada inundação.  

O Plano de Contingência de Inundação do município foi dividido em sete áreas de 

Defesa Civil, que foram delimitadas com base nas zonas administrativas e suas áreas suscetíveis 

à inundação, conforme mostra a Figura 11.   
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Figura 11 – Setorização dos abrigos da Defesa Civil. 

 
Fonte adaptada: COMPDEC (2019). 

 

Para cada uma das sete áreas, existe uma lista de opções de abrigo que poderão ser 

ativados e utilizados somente pelos moradores do respectivo local. Cada abrigo foi definido 

levando em consideração o menor grau de risco com base nas inundações que ocorreram em 

novembro de 2008, de grande porte, e setembro de 2011, de médio porte (COMPDEC, 2019). 

 

2.3  AS INUNDAÇÕES 

 

As inundações são eventos naturais de origem hidrológica que causam impactos desde 

o início da civilização (KUNDZEWICZ; TAKEUCHI, 1999; ATANGA, 2020). Esses impactos 

podem resultar em danos sociais, ambientais e econômicos, podendo envolver um ou mais dos 

fatores. O termo de inundação refere-se ao transbordamento da água de rios, de mares, de lagos, 
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de açudes e, também, ao acúmulo de água por insuficiência de drenagem, em áreas que 

normalmente não estão submersas. Nesse contexto, Rufat et al. (2015) destacam que, em 

relação aos outros eventos naturais, a inundação pode ser apontada como um dos eventos mais 

recorrentes em todo Planeta, porque manifesta-se de várias formas. 

Segundo Castro (2003), as inundações podem ser caracterizadas como graduais ou 

bruscas. Nas inundações graduais, as águas elevam-se de forma gradual e previsível, mantendo-

se em situação de cheia durante um determinado tempo e, em seguida, a água escoa 

gradualmente, já as bruscas são provocadas por chuvas intensas e concentradas, são fenômenos 

que costumam surpreender pela velocidade que ocorrem, diminuindo as chances de 

previsibilidade. Além da intensidade com que ocorrem, os eventos de inundação podem ser 

frequentes ou raros (RUFAT, 2015). A Figura 12 mostra o número de ocorrência por tipo de 

desastre, comparando o período de 1980-1999 e 2000-2019.  

 

Figura 12 – Comparativo da ocorrência de desastres: 1980-1999 x 2000-2019. 

 
Fonte: UNDRR (2020, tradução nossa). 

 

De acordo com o levantamento do Escritório das Nações Unidas para a Redução do Risco 

de Desastres (UNDRR, 2020), sobre o número de desastres naturais, é possível observar que nos 

últimos 20 anos a ocorrência das inundações mais que dobrou comparando-se aos 20 anos 

anteriores, e que, na atualidade, a inundação é o tipo de desastre que mais acontece em todo o 

mundo. A Organização Pan-Americana da Saúde e a Organização Mundial da Saúde 

(OPAS/OMS, 2014) afirmam que as inundações afetam de modo mais severo determinadas partes 

da população, como as que habitam em áreas mais vulneráveis. Nesse contexto, Kundzewicz e 

Takeuchi (1999) sinalizam que as áreas habitadas perto de rios, em sua maioria, são as de maior 

risco. As inundações aparecem de forma cada vez mais frequente e intensa (KRON, 2009; 
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OPAS/OMS, 2014; ATANGA, 2020) e esse fator pode ser atribuído às interferências humanas 

sobre a paisagem natural somado aos efeitos das mudanças climáticas.  

De acordo com o levantamento realizado pela UFSC (2020), no período de 1995 a 2019, 

foram registrados 3.238 eventos de inundação em território nacional, totalizando em mais de 

32 bilhões em danos e prejuízos para o País. O dano nas habitações foi de 5 bilhões no Brasil. 

A Figura 13 mostra os danos e os prejuízos em decorrência dos desastres hidrológicos nas cinco 

regiões do Brasil, no período de 1995 a 2019. 

 

Figura 13 – Danos e prejuízos com inundações por região do Brasil: 1995-2019. 

 
Fonte: UFSC (2020). 

 

No Brasil, existe certa distribuição espacial dos prejuízos que ocorreram no período de 

1995-2019 em decorrência das inundações, os estados que apresentam os maiores valores de 

danos e de prejuízos são, respectivamente, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Amazonas, Santa 

Catarina, Ceará e Rio de Janeiro (UFSC, 2020). No Brasil, registra-se um elevado número de 

habitantes atingidos pelas inundações que, segundo o CEPED (UFSC, 2013), parece aumentar 

na medida em que os centros urbanos se expandem de maneira desordenada e sem considerar a 

ocorrência de eventos adversos.  

A Figura 14 destaca brevemente alguns eventos de inundação que aconteceram no Brasil 

ao longo da história, por meio de uma linha do tempo ilustrada, com o objetivo de construir um 

panorama da ocorrência dos eventos em diferentes regiões brasileiras. A inundação de 1855 

ocorreu no estado de Santa Catarina e tem como uma das principais fontes documentais uma 

carta de Hermann Bruno Otto Blumenau, fundador da colônia que, posteriormente, tornou-se a 

cidade de Blumenau, na qual relata que, em menos de 36 horas, o Rio Itajaí-Açu subiu, 
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aproximadamente, 15 metros acima do nível normal. Porto Alegre teve sua maior inundação 

em 1941, as águas atingiram parcialmente a cidade e deixou 70 mil pessoas desabrigadas 

(GUIMARAENS, 2009), além desse evento sem precedentes para a história de Porto Alegre, 

ocorreram outras grandes inundações na cidade. 

 

Figura 14 – Inundações no cenário brasileiro. 

 
Elaborado pela autora (2021). 

 

No ano de 1967, em Caraguatatuba, município localizado no litoral Norte do estado de 

São Paulo, as chuvas persistentes ocasionaram uma grande inundação com deslizamentos, e, de 

acordo com Araki (2007), cientistas daquela época afirmavam que o evento havia sido a maior 

tragédia natural já ocorrida no Brasil, totalizando mais de 400 mortes. Em 1974, a cidade de 

Tubarão, município localizado na Região Sul de Santa Catarina, teve sua maior inundação 

registrada até então, e, segundo Frasson (2011), o evento não foi o primeiro a atingir a cidade, 

mas foi a primeira inundação a ganhar tão grande enfoque e proporção. Sobre os danos e os 

prejuízos, Assunção (2018) comenta que o evento de inundação de 1974 em Tubarão deixou 

60 mil habitantes desalojados, o município possuía 70 mil habitantes naquela época. Em janeiro 

e fevereiro de 1979, fortes chuvas atingiram o Espírito Santo, resultando em 50 mortes e 100 

mil pessoas desabrigadas, e entre as principais cidades atingidas estava Colatina, na Região 

Noroeste do estado do Espírito Santo (A GAZETA, 2020).  
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De acordo com a Defesa Civil de Santa Catarina (2010), o estado teve a maior tragédia 

registrada em novembro de 2008, após um mês de chuvas intensas, em que um terço do 

território catarinense foi atingido pelas chuvas, 63 municípios decretaram Situação de 

Emergência e 14 decretaram Estado de Calamidade Pública, provocando 135 mortes e o 

desaparecimento de duas pessoas. Em 2009, ocorreram chuvas intensas que resultaram em 

inundações no estado do Amazonas, do Ceará, do Pará, do Piauí e do Maranhão, das regiões 

Norte e Nordeste do Brasil, que atingiram 320 municípios, causaram 44 mortes e milhares de 

famílias desabrigadas (BRASÍLIA, 2010). No ano seguinte, em 2010, Alagoas e Pernambuco 

sofreram com os impactos das chuvas e mais de 20 municípios declararam Calamidade Pública, 

com 46 óbitos, mais de 150 mil pessoas afetadas e milhares de casas danificadas (OLIVEIRA; 

SOUZA; FRAGOSO JR., 2014).  

No início de 2011, a Região Serrana do Rio de Janeiro sofreu com os impactos das fortes 

chuvas que afetaram a região, causando inundações e deslizamentos, e, de acordo com Busch e 

Amorim (2011), foi considera uma das maiores catástrofes climáticas do País, causando mais 

de 900 mortes, cerca de 350 pessoas desaparecidas e milhares de desabrigados. Em 2011, 

novamente o estado de Santa Catarina foi atingido por fortes chuvas e 83 municípios decretaram 

Situação de Emergência, porém, apesar da grande magnitude, esse evento não atingiu as 

mesmas proporções que em 2008.  

No início de 2020, a Região Sudeste brasileira foi atingida por fortes chuvas entre o mês 

de janeiro e início de março, no qual alguns municípios decretaram Estado de Calamidade 

Pública e inúmeros municípios estavam em Situação de Emergência, devido às inundações e 

aos deslizamentos, os estados mais afetados foram Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro 

e São Paulo (DAMASIO, 2020). Em 2021, de acordo com Schmidt e Araújo (2021), o 

Amazonas teve a maior inundação em pouco mais de 100 anos, ocasionada pelo alto volume de 

chuvas nos primeiros meses do ano, as águas do Rios Negro e Solimões, assim como seus 

afluentes, afetaram a vida de mais de 450 mil pessoas, causando impacto em 58 dos 62 

municípios amazonenses.  

Estes foram alguns dos eventos de inundação que aconteceram no Brasil, e o que todos 

os casos possuem em comum são perdas e danos para a população, desde infraestrutura urbana, 

habitações e, em alguns casos, a vida de habitantes. De acordo com Barsley (2020), os danos e 

as perdas ocasionados por uma inundação podem variar de acordo com o tipo de inundação, 

que compreende a magnitude, a velocidade com que a água se move, as substâncias presentes 

na água, o tempo de alerta de inundação e do contexto em que ocorre, levando em consideração 
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condições sociais, econômicas, ambientais, topográficas e infraestrutura do local e das 

construções.  

 

2.4  O DESASTRE 

 

Popularmente, o termo “desastre natural” refere-se ao evento natural que resulta em 

danos às pessoas e/ou à paisagem. Dombrowsky (1998) explica que os fenômenos naturais 

desempenham um papel muito importante como iniciadores do desastre, entretanto, não causam 

efeitos, estes são o que chamamos de desastre. Pode-se então afirmar que desastre é o resultado 

de eventos sobre um cenário já vulnerável. Nesse sentido, o CEPED (UFSC, 2014) comenta 

que a intensidade dos desastres depende mais do grau de vulnerabilidade das comunidades ou 

das sociedades afetadas do que da magnitude dos eventos adversos. O UNISDR (2009, p. 9, 

tradução nossa) define desastre como: 

 

Uma interrupção brusca do funcionamento de uma comunidade ou sociedade em 

qualquer escala em função de algum evento perigoso que esteja interagindo com 

quaisquer condições de exposição, vulnerabilidade e capacidade, levando a um ou 

mais dos seguintes fatores: perdas e impactos humanos, materiais, econômicos e 

ambientais.  

 

No Brasil, a Defesa Civil (BRASIL, 2009) atribui ao desastre o resultado de eventos 

adversos, naturais ou provocados pelo homem, sobre um ecossistema vulnerável, causando 

danos humanos, materiais e/ou ambientais e prejuízos econômicos e sociais. Sendo assim, fica 

compreendido como desastre o acontecimento de algum evento (natural ou provocado pelo 

homem) sobre uma população vulnerável que não encontra condições de resposta e de 

adaptação ao ocorrido, resultando em destruição e perdas. 

O que transforma um evento de risco em um desastre depende, principalmente, da 

maneira como uma sociedade é ordenada (OLSON, 2020). Segundo Pelling et al. (2018), nas 

cidades dos países em desenvolvimento está ocorrendo uma urbanização rápida, que tem como 

resultado o surgimento de comunidades marginalizadas e vulneráveis, estando estas cada vez 

mais expostas a uma série de choques e de adversidades. Para Tselios e Tompkins (2020), os 

países e as áreas de baixa renda são significativamente mais propensos a sofrer com os impactos 

dos eventos naturais. 

De acordo com Alves et al. (2021), os desastres são um evento social, em que a 

vulnerabilidade se torna um fator dinâmico que muda de acordo com as capacidades de 
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enfrentamento, de adaptação e de mitigação. Com isso, o risco de um evento natural somado à 

vulnerabilidade de determinada comunidade ou região define o grau do desastre. Para Beck 

(2010), as diferentes possibilidades e as capacidades de lidar com as situações de risco, de 

contorná-las ou de compensá-las, acabam sendo desigualmente distribuídas em uma sociedade. 

Neste trabalho, com base em Lopes, Espíndola e Nodari (2013), os desastres são 

definidos como socioambientais, porque só existem a partir da percepção e da experiência 

humana. Nesse contexto, na maioria das vezes, o desastre ocorre a partir de ações antrópicas 

realizadas em determinada área como resultado aos padrões de interação insustentáveis entre 

seres humanos e ambiente, potencializando as causas naturais do desastre.   

 

2.4.1  Vulnerabilidade  

 

Os impactos das mudanças climáticas são distribuídos de maneira desigual na sociedade 

devido aos diferentes graus de vulnerabilidade. Como definição, a UNISDR (2009) diz que as 

vulnerabilidades são condições determinadas por fatores ou processos físicos, sociais, 

econômicos e ambientais, que aumentam a suscetibilidade de um indivíduo ou de uma 

comunidade aos impactos de determinados perigos. Para a Defesa Civil (BRASIL, 2009), 

vulnerabilidade pode ser considerada o inverso de segurança. 

Algumas das áreas mais vulneráveis nas cidades são de habitação informal, 

conformadas por famílias de baixa renda que não encontram habitações em locais mais seguros 

com valor acessível. Segundo Olson (2020), em muitos países, esses assentamentos apresentam 

vários aspectos que aumentam a vulnerabilidade, pois é comum não aparecerem nos mapas 

oficiais das cidades num primeiro momento, estão inseridos em áreas de proteção ambiental ou 

propriedade privada, as habitações são autoconstruídas e, comumente, de baixa qualidade, e são 

assentamentos que, na grande maioria, estão compostos pela população de baixa renda. No 

contexto brasileiro, a OPAS/OMS (2014, p. 21) comenta como o processo de ocupação nas 

cidades acabou atribuindo maior risco à sociedade:  

 
[...] houve a concentração de população nas áreas urbanas sem que houvesse o 

desenvolvimento de um espaço urbano capaz de suprir as necessidades desse 

adensamento demográfico. O reflexo mais forte dessa lógica foi a consolidação de 

grandes aglomerados subnormais, em áreas ambientalmente frágeis, sem 

infraestrutura urbana e ocupada, predominantemente, pela população de menor poder 

socioeconômico, constituindo assim territórios críticos e vulneráveis.   
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Em relação ao risco de inundação, essas áreas mais vulneráveis estão próximas ao leito 

de um rio, mar ou concentradas em uma área de baixa declividade, geralmente são impróprias 

para moradia e, na maioria das vezes, localizadas em áreas de proteção ambiental. Para Muriadi 

e Wijaya (2013), a população que está propensa a ser afetada adversamente pelas inundações é 

vulnerável e, ainda de acordo com os respectivos autores, a vulnerabilidade pode ser dividida 

em quatro tipos diferentes, sendo elas: vulnerabilidade física, que corresponde à estrutura da 

edificação; vulnerabilidade social, que relaciona a incapacidade da população de suportar os 

danos causados pela inundação; vulnerabilidade econômica, que é como os recursos 

econômicos são impactados; e vulnerabilidade ambiental, que é referente aos impactos 

ambientais provocados pelas ocupações antrópicas.  

Alves e Torres (2006) propõem o conceito de vulnerabilidade socioambiental para 

integrar a dimensão social e ambiental do risco simultaneamente, e entendem que a 

vulnerabilidade é um estado de situação que pode ser definido por três componentes, sendo 

eles: exposição ao risco, incapacidade de reação e dificuldade de adaptação diante do risco. 

Em todo o mundo, mas especialmente nos países em desenvolvimento, a população 

vulnerável sofre impactos repetidos, múltiplos e mutuamente impulsionados contra suas vidas, 

seus assentamentos e seus meios de subsistência (BLAIKIE et al., 1996), assim diminuindo a 

capacidade de adaptação e de mitigação perante possíveis eventos adversos. Alvarez e Cardenas 

(2019) comentam que a vulnerabilidade às inundações aumentou, porque, conforme passam os 

anos, têm-se mais pessoas morando em áreas de risco, como áreas ribeirinhas, e a tendência é 

de que ocorram mais eventos naturais em decorrência das mudanças climáticas.   

 

2.4.2  O risco de desastre  

 

O risco de desastre é resultado da relação entre a probabilidade de que um evento 

adverso se concretize e o grau de vulnerabilidade do sistema receptor a seus efeitos (BRASIL, 

2009). Para a UNISDR (2009), o risco reflete o conceito de desastre como resultado de 

condições de risco continuamente presentes sobre o ambiente, entretanto, compreende 

diferentes tipos de perdas em potencial e, também, pode ser visto de diferentes formas dentro 

de uma mesma sociedade. Sendo assim, segundo o CEPED (2011), o risco nada mais é do que 

a relação entre ameaças e vulnerabilidades (apresentado na Figura 15). Conforme maior for a 

ameaça e a vulnerabilidade de um determinado local, maior será o risco.   
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Figura 15 – Relação entre risco, ameaça e vulnerabilidade. 

 
Fonte adaptada: CEPED (2014). 

 

A gestão de risco de desastre é a implementação de uma série de estratégias que visa 

evitar, diminuir ou transferir os efeitos adversos de perigos por meio de atividades e de medidas 

de prevenção, de mitigação e de preparação (UNISDR, 2009). No contexto global, durante 

muito tempo, o foco foi atuar sobre o desastre em si, investindo na recuperação de locais 

atingidos, com pouca ou nenhuma atenção na prevenção, na preparação e na mitigação, mas, 

com a intensidade e a maior frequência dos desastres, os países começaram a reestruturar a 

maneira de lidar com o desastre em si, passando a focar no risco de desastre.  

De acordo com a SEDEC (BRASIL, 2017), a gestão de risco de desastre compreende o 

planejamento, a coordenação e a execução de ações e de medidas preventivas destinadas a 

reduzir os riscos de desastres e evitar a instalação de novos riscos. No Brasil, a PNPDEC foi 

estabelecida por meio da Lei nº 12.608/2012 e especifica um conjunto de ações de proteção e 

de defesa civil que visa à prevenção, à mitigação,  à preparação, à resposta e à recuperação 

perante o desastre, conforme é exposto na Figura 16.  

O ciclo da gestão de risco de desastre apresentado pela SEDEC (BRASIL, 2017) pode 

ser estruturado em duas etapas: pré-desastre e durante/pós-desastre. Antes do desastre, o ciclo 

inicia-se na prevenção, que tem o objetivo de reduzir a instalação de novos riscos através de 

medidas e de atividades prioritárias, a mitigação corresponde a medidas e atividades adotadas 

imediatamente para reduzir ou evitar as consequências do risco e, na preparação, são tomadas 

medidas e atividades destinadas a otimizar as ações de resposta e minimizar os danos e as perdas 

do desastre. Já a fase de resposta compreende o período do desastre ou após, nessa fase, são 

adotadas medidas emergenciais que visam ao socorro e à assistência da população atingida, 

assim como ao retorno dos serviços essenciais, e, por fim, a fase da recuperação, que é pós-
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desastre, que abrange a reconstrução de infraestrutura, a reabilitação do meio ambiente e da 

economia, focando no bem-estar social (BRASIL, 2017). 

 

Figura 16 – Gestão integrada em Proteção e Defesa Civil. 

 
Fonte: SEDEC/MI (2017). 

 

A percepção de risco, de acordo com a Defesa Civil (BRASIL, 2009), é a percepção de 

um indivíduo sobre a importância ou a gravidade de um determinado risco, entretanto, essa 

percepção pode ser influenciada pela informação acessível e pelas experiências passadas, 

principalmente envolvendo danos e prejuízos. Nesse caso, pessoas que vivem em áreas com 

risco de inundação e que já tenham passado por algum evento, provavelmente apresentam uma 

percepção de risco maior em relação a quem nunca tenha vivenciado uma inundação. Diakakis, 

Priskos e Skordoulis (2018) sugerem que a falta de conhecimento em relação a um determinado 

risco pode levar à subestimação do indivíduo, ou, até mesmo, a superestimação dos níveis de 

preparação pessoal, e estar totalmente despreparado para agir em casos de emergência.  
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2.4.3  Resiliência 

 

O tema da resiliência se tornou mais popular nos últimos anos, sendo abordado em 

diferentes áreas de estudo, como ciências naturais, ciências sociais e engenharia. De acordo 

com Fraccascia, Giannoccaro e Albino (2018), inicialmente a resiliência era relacionada à 

estabilidade e à capacidade de um sistema em absorver choques ambientais e ainda manter a 

sua função, e, posteriormente, foi acrescentado ao conceito de resiliência a capacidade do 

sistema de enfrentar e se adaptar à mudança. Sobre a definição de resiliência, Helfgott (2018) 

reforça que cada vez mais estudiosos evitam utilizar termos que definam a resiliência somente 

como a capacidade de um sistema em permanecer o mesmo ou a recuperação após alguma 

perturbação, e que preferem vincular a resiliência com os termos de regeneração, de 

reorganização e/ou de adaptação, como mecanismos para lidar com as mudanças ocasionadas 

por um possível evento. O Quando 1 mostra a definição da resiliência nas diferentes áreas de 

estudo, com seus respectivos autores.  

 

Quadro 1 – Definição de resiliência em diferentes áreas. 

Área Definição Autor 

Física 
Capacidade de um material em retornar à sua estrutura física 

depois de sofrer uma pressão externa. 
Campbell (2008) 

Ecologia 
Capacidade de um organismo em absorver mudanças e 

impactos e, ainda, manter as mesmas condições. 
Holling (1973) 

Empresarial 

(organizacional) 

Capacidade de enfrentar interrupções e eventos inesperados 

com antecedência, graças à consciência estratégica e a uma 

gestão operacional vinculada aos choques internos e externos. 

Annarelli e Nonino 

(2016) 

Engenharia 

Capacidade de um sistema em sentir, reconhecer, adaptar e 

absorver variações, mudanças, distúrbios, interrupções e 

surpresas. 

Hollnagel, Woods e 

Leveson (2006) 

Economia 
Capacidade inerente e resposta adaptativa que permitem 

empresas e regiões a evitarem potenciais perdas. 
Rose e Liao (2005) 

Psicologia 

Capacidade de um indivíduo em lidar e obter sucesso em 

situações de mudanças significativas, com adversidades ou 

riscos. 

Greene e Conrad 

(2002) 

Fonte adaptada: Fraccascia, Giannoccaro e Albino (2018, tradução nossa). 
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Embora a resiliência seja um termo utilizado em diferentes áreas de estudo, 

essencialmente é abordada como a capacidade de algum sistema, organismo e/ou pessoa em 

buscar adaptação diante de um eventual risco e, mesmo em situações adversas, seguir em 

funcionamento. Para UNISDR (2009, p. 24, tradução nossa), que visa promover o entendimento 

universal e o uso popular dos conceitos de redução de risco de desastres, define-se resiliência 

como sendo:  

 
A capacidade de um sistema, comunidade ou sociedade exposta a perigos para resistir, 

absorver, acomodar, adaptar-se, transformar e recuperar dos efeitos de um perigo de 

forma oportuna e eficiente, inclusive através da preservação e restauração das suas 

estruturas e funções básicas essenciais através da gestão de risco. 
 

Sobre a resiliência urbana, Meerow, Newell e Stults (2016) realizaram uma revisão 

sistemática sobre o tema, encontrando 172 artigos acadêmicos publicados nas últimas décadas, 

e concluíram que resiliência urbana se refere à capacidade de um sistema urbano de manter ou 

retornar rapidamente suas funções de normalidade diante de uma perturbação, adaptando-se a 

mudança e transformando sistemas que impedem a capacidade de adaptação futura. A UNISDR 

(2012) desenvolveu um guia para auxiliar gestores públicos locais a tornarem as cidades mais 

resilientes, porque as cidades enfrentam um crescente número de aspectos que conduzem ao 

risco de desastre, sendo assim as estratégias e as políticas públicas podem ser desenvolvidas 

para atender cada aspecto, construindo cidades mais resilientes e habitáveis. Uma cidade 

resiliente a desastres é um local onde os efeitos são minimizados, pois sua população vive em 

residências e comunidades com serviços e infraestrutura organizadas, e que obedecem os 

padrões de segurança e os códigos de construção preestabelecidos no território.  

A fim de apoiar as cidades em seu caminho para a redução de riscos, o UNDRR criou a 

iniciativa Desenvolvendo Cidades Resilientes 2030 – MCR2030, que promove o fortalecimento 

das capacidades técnicas, conecta vários níveis de governo e promove alianças estratégicas. A 

iniciativa teve uma campanha anterior que compreendeu o período 2010-2020, em que o Brasil 

foi o país com o maior número de municípios inscritos. Ao participar, o município assumia o 

compromisso de edificar sua resiliência por meio da definição de ações prioritárias na gestão 

de risco de desastres.  

No Brasil, o Sistema de Informações e Análises sobre Impactos das Mudanças 

Climáticas – AdaptaBrasil é uma plataforma instituída pelo Ministério da Ciência, Tecnologia 

e Inovação (MCTI), por meio da Portaria nº 3.896, de 16 de outubro de 2020, que tem como 

objetivo consolidar, integrar e disseminar informações que possibilitem o avanço das análises 
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dos impactos da mudança do clima em território nacional, auxiliando as autoridades na 

elaboração de ações de adaptação.  

O National Institute of Building Sciences (WBDG, 2018) desdobra o conceito de 

resiliência chegando ao edifício e a define como a capacidade de uma construção em continuar 

seu funcionamento sob condições extremas, e complementa que na medida em que o ambiente 

construído enfrenta os efeitos iminentes das mudanças climáticas, é possível desenvolver projetos 

visando à resiliência do edifício. Embora hoje em dia seja possível prever riscos futuros, é difícil 

prever a intensidade, a proporção e também a localização exata dos fenômenos naturais. Sendo 

assim, é importante que as comunidades de risco busquem formas de adaptação por meio de 

sistemas construtivos que sejam capazes de suportar os efeitos de um desastre (MEEROW; 

NEWELL; STULTS, 2016; BASTAMINIA; REZAEI; DASTOORPOOR, 2017). Para a escala 

da habitação, a Queensland Reconstruction Authority (2019) complementa que uma habitação 

resiliente está adaptada às inundações, com materiais e sistemas construtivos mais resistentes e 

também tipos de projetos de habitação mais adequados para enfrentar uma inundação. Desse 

modo, uma habitação resiliente às inundação é capaz de permanecer em pé durante o evento, 

garantindo o funcionamento dos serviços básicos, a segurança dos moradores e seus pertences, 

e que os moradores possam retomar a sua rotina facilmente após a inundação. 

Para Correia, Dipasquale e Mecca (2014), as premissas da resiliência dizem respeito a três 

fases com estratégias que estão relacionadas ao pré-crise e ao pós-crise. A primeira fase é a 

prevenção, antes do período da crise, em que as comunidades interagem com as mudanças 

climáticas de determinado local, a fim de evitar ou reduzir riscos e ameaças, por meio de 

estratégias que consistem em diversas ações, tais como: gestão do uso do solo, garantindo a 

escolha adequada do local, considerando a hidrografia e a gestão dos recursos hídricos; 

compreensão dos sistemas meteorológicos e biológicos; uso dos materiais disponíveis no local; e 

considerando as características específicas de riscos locais. A segunda fase refere-se às estratégias 

de construção resistente às crises, e são baseadas no uso de materiais adaptados ao clima, com 

durabilidade, conformação arquitetônica e estrutural adequada e gestão de riscos naturais. Por 

fim, a terceira fase compreende as estratégias de adaptação às condições pós-crise, que dizem 

respeito à flexibilidade do projeto, ao compartilhamento de culturas de construção e ao 

desenvolvimento de sistemas de autoconstrução, para facilitar a reconstrução após desastres 

naturais. O Quadro 2 apresenta algumas medidas que, segundo Correia, Dipasquale e Mecca 

(2014), podem ser adotadas nas três fases do desastre, o momento pré-crise, durante e pós-crise, 

relacionadas ao campo ambiental, sociocultural e socioeconômico.  
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Quadro 2 – Medidas para resiliência. 

PRÉ-CRISE 
 

PREVENÇÃO 

+ 

MITIGAÇÃO 

CRISE 
 

RESPOSTA 

+ 

RESISTÊNCIA 

PÓS-CRISE 
 

RECUPERAÇÃO 

+ 

ADAPTAÇÃO 

 

- Gestão do uso do solo 

- Garantindo a escolha 

adequada do local 

- Considerando a hidrografia 

do local 

- Compreensão dos sistemas 

meteorológicos e biológicos 

- Uso de materiais disponíveis 

localmente 

- Considerando as 

características específicas dos 

riscos locais 

- Uso de materiais adaptáveis 

e duráveis ao clima 

- Conformação arquitetônica e 

estrutural apropriada 

- Gestão de riscos naturais 

- Design flexível 

- Compartilhamento de 

culturas de construção 

- Desenvolvimento de 

sistemas de autoconstrução 

para facilitar a recuperação de 

forma rápida 
AMBIENTAL 

- Reconhecendo as culturas e 

as tradições vivas locais 

- Compreender o valor do 

lugar e sua dinâmica 

- Disseminação de 

conhecimento local sobre 

práticas e ações para lidar com 

as interrupções 

- Conhecimento de sistemas 

de alerta 

- Fortalecimento da rede de 

relacionamento e de confiança 

- Transmitindo valores 

culturais e história 

- Atribuindo valor ao 

desenvolvimento do bem-estar 

coletivo 

- Construindo infraestruturas 

comuns e espaços 

compartilhados 

- Troca de know-how em 

gestão de mudança 

- Manter a saúde psicológica 

das comunidades 

- Ativando ações recíprocas 

mútuas e compartilhando 

alimentos, trabalho e 

conhecimento 

- Incorporando estratégias 

para rápida recuperação pós-

desastre, incluindo estruturas 

temporárias 

SOCIOCULTURAL 

- Usando recursos locais e 

acessíveis 

- Otimizando o uso de 

materiais e promovendo a 

mão de obra indígena 

- Seleção de produções 

adaptadas às condições locais 

- Reforçando a produção local 

de alimentos 

- Incluindo espaços para 

atividades produtivas em 

escala nacional 

- Compartilhando bens 

- Produção integrada 

- Reconhecendo o valor dos 

produtos locais 

- Melhorar o empoderamento 

da economia local 

- Promover o uso coletivo dos 

espaços 

- Armazenamento e 

combinação de recursos 

- Compartilhando 

infraestrutura e instalações 

- Planejando a mobilidade de 

acordo com a disponibilidade 

de recursos humanos e físicos 

- Melhorar a simplicidade 

técnica e as atividades de 

autoconstrução no processo de 

construção 

- Otimizando os esforços de 

construção 

SOCIOECONÔMICO 

Fonte adaptada: Correia, Dipasquale e Mecca (2014, tradução nossa). 

 

As comunidades locais também podem reduzir sua vulnerabilidade diante dos perigos 

naturais e melhorar sua resiliência por meio de atividades não estruturais, que costumam ser muito 

importantes a longo prazo, por meio da educação, da conscientização e da promoção da 

capacidade consciente de construção e de planejamento. Os fenômenos naturais podem causar 

muitos transtornos por onde passam, porém, de acordo com o Fundo Global para Redução do 

Risco de Desastre (GFDRR, 2021), que faz parte do Banco Mundial, o momento após o desastre 

pode ser uma oportunidade para a construção de uma comunidade mais resiliente, e apresenta o 
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conceito “building back better”, que traduzindo significa “reconstruindo melhor”, que é a 

recuperação após um desastre tendo como premissa a redução da vulnerabilidade diante de um 

determinado risco, tornando comunidade e habitações mais resilientes. Sendo assim, conhecendo 

o risco é possível antecipar-se e estar melhor preparado para possíveis perturbações.  

 

2.5  CASOS DE RESILIÊNCIA E ADAPTAÇÃO ÀS INUNDAÇÕES 

 

Algumas cidades, comunidades e pessoas em todo o mundo buscam formas de adaptar-

se às inundações e viver em melhor sintonia com o ambiente e o risco de algum desastre. Planos 

de ação são desenvolvidos por países e municípios, com o intuito de traçar metas para 

desenvolver maior resiliência local, mas muitos desses planos são desenvolvidos sem que haja 

participação ativa da comunidade, ignorando pequenas ações que já são realizadas.   

O envolvimento ativo entre especialistas e comunidade encoraja a população a ter uma 

intenção positiva em relação a uma determinada ação, como preparação aos eventos de 

inundação, além de que a ausência da participação da comunidade é apontada como uma das 

principais causas pela falta de preparação aos desastres (ABUNYEWAH et al., 2020). Sobre 

como atuar perante um possível desastre, Blaikie et al. (1994) enfatizam que o principal 

problema não é tanto sobre melhorar a resposta a eventos com potencial de desastre, mesmo 

que também seja importante, e, sim, atuar antes para evitar as causas principais do desastre.  

As inundações são eventos naturais recorrentes no mundo, e, como forma de 

adequação e resistência, hoje existem muitas iniciativas de adaptação às inundações, desde o 

nível urbano ao habitacional. A seguir, serão apresentados algumas construções e estudos de 

projeto que tem em comum o objetivo de tornar as habitações mais resilientes às inundações.  

a) Assentamento informal do Green Park: 

O assentamento informal do Green Park está localizado em uma reserva natural, na 

Cidade do Cabo, que é atingida por inundações. Em 2015, a prefeitura do município construiu 

três plataformas que elevam as habitações e afastam as águas das inundações, como é possível 

observar na Figura 17. O projeto foi desenvolvido pelo município e discutido com moradores 

locais. Segundo Ziervogel (2019), além de reduzir o risco de inundação, o assentamento usou 

a plataforma para impulsionar a instalação elétrica, que anteriormente não era viável pelo 

constante contato com as águas.  
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Figura 17 – Plataformas construídas no assentamento informal do Green Park. 

 
Fonte: Ziervogel (2019). 

 

b) Assentamento informal Korail: 

O assentamento informal Korail está localizado na capital de Bangladesh, Daca, nas 

margens do Lago Banani. Pela proximidade com as águas do lago, os moradores desenvolveram 

um sistema construtivo a prova d’água, que consiste em uma plataforma elevada sobre palafitas 

de bambu, que serve como base para a habitação. Como material principal, são utilizadas 

espécies de bambu cultivadas dentro do próprio assentamento, e, além do sistema elevado de 

palafitas, os moradores também constroem muros de contenção (BIRTCHNELL; GILL; 

SULTANA, 2019). A Figura 18 exibe as habitações de palafitas e também a relação do lago 

com o assentamento Korail.  

 

Figura 18 – Habitações elevadas do assentamento Korail. 

 
Fonte: Dodman (2017). 
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c) Comunidades Flutuantes (AM): 

Em Manaus, Amazonas, no século passado, existiu a chamada “cidade flutuante” sobre 

as águas urbanas da cidade, no Rio Negro, e representou um modelo de ocupação dos espaços 

fluviais composta por mais de 2 mil habitações flutuantes e, após um período, a cidade flutuante 

foi desarticulada e os moradores foram transferidos para os bairros de Manaus (SOUZA, 2016). 

A Figura 19 mostra uma das habitações flutuantes construída sobre uma plataforma que 

flutuava sobre as águas do rio e era conformada por boias de madeira. A estrutura da habitação 

também era de madeira, além do custo ser menor quando comparado à alvenaria, por ser mais 

leve a madeira garantia mais estabilidade, e a cobertura era de palha.   

 

Figura 19 – Habitação flutuante da “cidade flutuante” em Manaus (AM). 

 
Fonte: O Cruzeiro (1963 apud SOUZA, 2016). 

 

A comunidade Catalão está localizada na Região Metropolitana de Manaus, em 

Iranduba (AM), na confluência dos rios Negro e Solimões, teve os primeiros moradores no final 

da década de 1960 e, até o ano de 2019, haviam, aproximadamente, 110 habitações flutuantes 

(PINHEIRO; CARDOSO, 2019). Segundo Portela (2017), a casa flutuante é amarrada em um 

objeto de concreto ou de madeira, que fica preso no fundo do rio, ou em árvores, para que a 

casa não siga o fluxo do rio ou que não alcance outra residência. A Figura 20 expõe algumas 

casas flutuantes da comunidade Catalão, que convivem com a instabilidade das águas do rio.   

 



58 

 

 

Figura 20 – Casas flutuantes na comunidade Catalão, Iranduba.

 
Fonte: Andrade (2017). 

 

 

d) FLOAT House: 

A FLOAT House foi desenvolvida pelos arquitetos do escritório Morphosis Architects, 

em Nova Orleans, no ano de 2009, após o Furacão Katrina, com o objetivo de garantir 

adaptabilidade ao aumento do nível das águas. Os arquitetos desenvolveram uma habitação que 

pode flutuar pouco mais de 3,5 m acima do nível habitual, e também previram coleta da água 

da chuva e energia solar, garantindo o funcionamento interno em períodos críticos de desastre. 

A Figura 21 mostra o projeto e a habitação construída.  

 

Figura 21 – FLOAT House: (a) montagem da habitação e (b) habitação em período de 

normalidade. 

 
Fonte: Alarcon (2012). 



59 

 

 

A habitação pode flutuar porque foi construída em cima de uma plataforma, ou “chassi”, 

resistente à água e com capacidade de flutuar, ou seja, em caso de inundação, a plataforma atua 

como uma jangada, guiada por dois pilares que servem somente como guia. A plataforma faz 

conexão com o solo por meio de dois blocos de concreto, que estão elevados do solo por três pilares. 

A FLOAT House foi montada no local, a partir de componentes pré-fabricados. A plataforma 

integra os sistemas mecânicos, elétricos e de encanamento, garantindo que a casa flutue com 

segurança em caso de inundação e que os danos possam ser minimizados.  

 

e) Casa contêiner flutuante: 

O projeto da habitação é resultado da monografia de especialização em Arquitetura 

Sustentável e Bioclimática da Arquiteta Bruna Batista e o sistema de flutuação foi desenvolvido 

pelo Grupo de Pesquisa VirtuHab. Foi previsto a Região de Itajaí, Santa Catarina, como uma das 

possibilidades de implementação. O projeto consiste na utilização de dois contêineres de 6 m como 

elemento construtivo e emprego de materiais leves e resistentes. Para o sistema flutuante, foi 

proposto um colchão de flutuação feito com fardos de garrafa pet, que permite a ascensão e a 

flutuação da habitação, a partir da elevação do nível da água, que ficará presa nos pilares guias. 

Segundo Librelotto et al. (2012), o sistema de flutuação da residência foi pensado para 

proporcionar a subsistência da família durante a situação de elevação da habitação, em tempos 

de inundação, como energia eólica para manter a geladeira em funcionamento, aquecimento 

solar durante as ocorrências e a captação da água da chuva. A Figura 22 mostra o processo de 

construção do protótipo do projeto e o teste de flutuação.  

 

Figura 22 – Casa contêiner flutuante: (a) construção da plataforma de flutuação; (b) protótipo 

sobre a plataforma; e (c) teste do sistema de flutuação 

 
Fonte: Librelotto et al. (2012). 
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f) LIFT House: 

Em Daca, Bangladesh, foi projetada e construída a LIFT House (Tecnologia à prova de 

Inundação de Baixo Custo) por Prithula Prosun, como Tese de Doutorado na Universidade de 

Waterloo, no Canadá. Segundo a autora do projeto, as inundações são um fato nos dias de hoje 

em decorrência das mudanças climáticas, e Bangladesh pode ser definida por duas características: 

pobreza e inundações (ARCHITECTURE FOR HUMANITY, 2012). O projeto consiste em 

adaptar-se ao aumento do nível das águas, retornando ao solo quando as águas baixam, como 

pode ser observado na Figura 23. O projeto é composto por dois módulos, o módulo com 

estrutura de ferro e cimento é fixado no solo e serve como âncora e guia vertical, já o módulo 

de bambu é a parte flutuante que fica presa ao eixo vertical. A LIFT House foi projetada para 

ser autossuficiente, proporcionando os serviços básicos aos moradores e sem conexões com os 

sistemas de abastecimento da cidade.  

 

Figura 23 – LIFT House, em Daca: (a) habitação em período de normalidade e (b) habitação 

em período de inundação 

 
Fonte: Architecture for Humanity (2012). 

 

g) Comunidade Ponta do Leal (SC), Brasil: 

A comunidade está localizada no Bairro Balneário, Região Continental de Florianópolis 

e o local começou a ser ocupado na década de 1950. De acordo com Reinert e Costa (2017), 

inicialmente, a comunidade foi fundada por pescadores e suas famílias, na década de 2010, mais 

de 90 famílias estavam residindo no local e a maioria das habitações eram de palafitas sobre o 

mar, poucas foram construídas diretamente sobre a areia da praia, como exposto na Figura 24. 

Atualmente, parte da comunidade foi realocada para um novo empreendimento de habitação 

social localizado nas proximidades e algumas famílias seguem vivendo sobre as palafitas.   
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Figura 24 – Habitações na Comunidade Ponta do Leal, em 2018. 

 
Fonte: Tin (2018). 

 

h) Northwest Harbor: 

A habitação está localizada em East Hampton, Estados Unidos, foi projetada pelo 

escritório Bates Mais Architects e está em uma área úmida que sofre influência direta das águas 

do mar. O projeto, que pode ser observado na Figura 25, levou em consideração o aumento do 

nível das águas e estipulou-se que a estrutura principal da habitação estaria acima dos níveis 

habituais de inundação. A habitação está elevada por 16 pilares, o térreo é parcialmente 

permeável, contando com área fechada somente para estacionamento e armazenamento, o 

objetivo da construção elevada é proporcionar maior segurança aos habitantes em período de 

cheias e diminuir o impacto no meio ambiente local. 

 

Figura 25 – Northwest Harbor. 

 
Fonte: Pintos (2014). 
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i) Projeto habitacional para Manaus (AM): 

A proposta de Trabalho Final de Graduação da aluna Danielle Khoury Gregorio, da 

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAUUSP), é o projeto de 

um conjunto habitacional nas margens do Igarapé do Quarenta, em Manaus (AM). O conjunto 

habitacional foi projetado levando em consideração a cultura da população ribeirinha e a 

paisagem local, e utiliza como principais referências a arquitetura tradicional do local, que são as 

palafitas e os flutuantes (GREGORIO; SILVA, 2019). Além das habitações, o projeto prevê no 

nível mais baixo a área comunitária para pesca, festas e descanso; no nível intermediário, a área 

é destinada ao comércio local; e, no último nível, são as habitações. Todo o projeto está elevado 

por palafitas e o nível mais baixo, que está bem próximo às águas, é flutuante, conforme 

evidenciado na Figura 26. 

 

Figura 26 – Projeto habitacional para Manaus (AM). 

 
Fonte: Gregorio (2019). 

 

j) Habitações de Bambu – H&P Architects: 

O objetivo do projeto é entregar uma solução para os moradores em relação aos 

fenômenos naturais que ocorrem no Vietnã, como inundações e tempestades. O projeto parte de 

um módulo de bambu que pode ser ampliado, somando mais módulos, conforme a necessidade, 

esse módulo de habitação também pode ser adaptado para outras funções, como um centro 

comunitário. A estrutura foi projetada para suportar inundações de até 1,5 metro de altura, 

conforme é possível observar na Figura 27, entretanto, o escritório H&P Architects vem 

realizando experimentos para que a estrutura possa resistir inundações de até 3 metros.  
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Figura 27 – Habitação de Bambu – H&P Architects. 

 
Fonte: Doan Thanh Ha (2013). 

 

k) Dique Vila Gilda em Santos (SP): 

O assentamento Dique Vila Gilda está localizado na Zona Noroeste do município de 

Santos, litoral do Estado de São Paulo, é considerado a maior favela de palafitas da América 

Latina e abriga, aproximadamente, 20 mil pessoas (RIBAS, 2021). A ocupação espontânea 

desenvolveu-se sobre uma Área de Preservação Permanente (APP), às margens do Rio dos 

Bugres, que é uma área de manguezal. Por se tratar de uma área sobre as águas, a solução 

adotada pelos moradores locais foi construir habitações elevadas por palafitas, como pode ser 

observado na Figura 28.   

 

Figura 28 – Palafitas construídas no Dique Vila Gilda em Santos (SP). 

 
Fonte: Diário da União (2016). 
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l) Floating Houses – IJburg:  

O conjunto habitacional flutuante é o maior desse tipo na Europa, e está localizado em 

Amsterdã, na Holanda. Composto por 55 habitações flutuantes, com vielas, pontes e cais próprio 

em cada habitação, as habitações flutuantes estão ancoradas em molhes projetados para o conjunto 

e são de acesso público. A flutuação da habitação ocorre pela construção de uma piscina de 

concreto, abaixo da habitação, que fica praticamente submersa na água, e também pode ser utilizada 

como parte da habitação. O tamanho das habitações varia de acordo com a escolha do proprietário, 

assim como o número de pavimentos, a posição das aberturas e o local dos terraços. Segundo os 

responsáveis pelo projeto (ROHMER, 2011), o conjunto é uma evidência de que é possível 

incorporar várias formas de viver com a água, e o projeto pode ser visualizado na Figura 29.  

 

Figura 29 – Floating Houses – IJburg. 

 
Fonte: Rohmer (2011). 

 

m) Queenslander houses: 

As habitações Queenslander surgiram na década de 1840 e é um estilo arquitetônico 

típico de Queensland, na Austrália. Esse tipo de habitação é uma construção isolada no terreno, 

feita em madeira com telhado metálico e fica elevada do solo por palafitas. Com o tempo, o 

estilo arquitetônico passou a ser adotado em outros tipos de construções. A habitação evita o 

impacto das chuvas fortes ou das inundações repentinas que assolam a região, além de não 

interferir na paisagem natural do terreno e proporcionar boa ventilação por toda habitação. Uma 

habitação Queenslander pode ser observada na Figura 30. 
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Figura 30 – Habitação Queenslander. 

 
Fonte: Sheralees (2022). 

 

n) Arkup – Miami: 

A habitação é um iate elétrico movido a energia solar e conta com palafitas retráteis que 

podem levantar o iate completamente da água, para se tornar uma habitação sobre palafitas. O 

projeto foi desenvolvido pelo estúdio Waterstudio para a Arkup, uma empresa que constrói iates 

habitáveis. Na Figura 31, é possível observar o projeto e o iate habitável pronto.  

 

Figura 31 – Arkup  – Miami: (a) e (b) iate habitável flutuando; (c) e (d) iate habitável 

suspenso pelas palafitas retráteis. 

 
Fonte: Waterstudio (2019). 
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Por ser um iate, a habitação pode viajar e trocar de localização, o sistema de elevação 

acoplado permite o ancoramento em um determinado local. A construção foi projetada para ser 

zero emissão de poluentes, possui sistema de gerenciamento de resíduos, coleta de água da chuva 

e purificação da água, além de ser projetado para suportar ventos fortes e furacões, quando 

elevado pelas palafitas, e inundações, por ser projetado para viver na água. O Waterstudio é um 

estúdio de arquitetura localizado na Holanda, que tem como missão desenvolver soluções para os 

problemas da urbanização somados aos efeitos das mudanças climáticas. O estúdio aponta que se 

faz necessário repensar formas de viver com a água, por meio de estratégias flexíveis que 

viabilizem projetos flutuantes em grande escala para o ambiente urbano. 

Entre os casos apresentados de habitações que se adaptaram às inundações, é possível 

identificar três principais estratégias: habitações elevadas pelos sistemas de palafitas, habitações 

flutuantes e as anfíbias, que são habitações que flutuam somente durante a inundação. As palafitas 

são adotadas em muitos casos onde as habitações estão localizadas sobre as águas ou em área de 

risco de inundação, podendo ser utilizada a parte térrea para alguns serviços, e, para a altura da 

elevação, é levado em consideração o nível da inundação histórica do local. As habitações 

flutuantes são construídas com um sistema que permite a flutuação permanente, sobre rios e 

mares. As habitações anfíbias são as que flutuam somente durante uma inundação, nesse caso a 

habitação pode estar repousada no solo ou em palafitas, e conta com um sistema de guias verticais 

para a flutuação, evitando que a habitação se mova horizontalmente.   

 

2.6 MANUAIS E GUIAS PARA HABITAÇÕES RESILIENTES ÀS INUNDAÇÕES 

 

Foram realizadas buscas exploratórias por manuais e guias com estratégias de resiliência 

para habitações em áreas com risco de inundação. Os documentos selecionados apresentam 

estratégias de adaptação às inundações que podem ser aplicadas na escala comunitária e 

habitacional, e são apresentados a seguir.  

a) Aprender a viver com as cheias (MICOA, 2004): 

O manual é resultado do trabalho do Ministério da Coordenação da Ação Ambiental 

(MICOA) em colaboração com o Programa das Nações Unidas para os Assentamentos Humano 

(UN-Habitat) e tem como objetivo ajudar as populações mais vulneráveis a protegerem-se das 

cheias, apresentando ideias inovadores e simples. Sendo assim, o manual expõe de maneira 

sucinta, clara e objetiva alguns aspectos importantes sobre as cheias e as propostas alternativas 

a serem implementadas localmente, em quatro cidades de Moçambique, que permitirão as 
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pessoas estarem mais protegidas dos danos e das perdas em decorrência dos fenômenos 

naturais. É destinado à população em geral e com um olhar para atingir as crianças, pois são 

elas que futuramente implementarão as recomendações e podem aprender desde cedo a viver 

com as cheias. No manual, é adotada a definição de cheias ao invés de inundação para fazer 

referência ao transbordamento das águas do rio para as áreas marginais em que normalmente 

não estão alagadas.  

São apresentadas medidas para a escala urbana até a habitacional, como manter as valas 

de drenagem sempre limpas, construir reservatórios de água potável acima da maior cota de 

inundação, fazer um aterro no terreno da habitação para evitar impacto com pequenas cheias, 

reforçar a estrutura das habitações já existentes para evitar que seja derrubada pelas águas e fazer 

um teto falso com capacidade para armazenar água, comida, documentos e outros bens em cheias 

moderadas e em maiores, este pode servir de refúgio para os moradores. O manual ainda aponta 

que, na Região de Moçambique, existem muitas construções elevadas para armazenamento de 

grãos e de animais e que esta pode ser uma prática adotada nas habitações também.  

Ao final, o manual enfatiza que as ocupações em áreas facilmente inundáveis devem ser 

evitadas, entretanto, quando não existe outra possibilidade, devem ser adotadas as medidas 

indicadas e existir no local um sistema de alerta, com planos de contingencia, em que os líderes 

possam atuar de forma rápida na organização da própria comunidade.   

b) Flood Resilient Building Guidance for Queensland Homes (QUEENSLAND 

GOVERNMENT, 2019): 

O Guia de Construção Resiliente às Inundações para Habitações em Queensland é uma 

iniciativa do Governo de Queensland em conjunto com conselhos municipais e regionais, que 

tem como objetivo fornecer informações sobre como melhorar a resiliência de habitações novas 

e já existentes às inundações. Queensland é o estado da Austrália mais afetado por desastres e 

a inundação é o evento natural mais recorrente, e como a ocorrência das inundações não pode 

ser interrompida, com o guia buscou-se apresentar medidas para reduzir os impactos das 

inundações. Este é apresentado em forma de diretrizes que fornecem informações sobre opções 

de projeto resiliente às inundações, porém sem levar em consideração características especificas 

de um só local, por ser um guia para todo o estado. Sendo assim, a ideia é que cada município 

ou região possa adaptar o guia com planejamento e leis locais.   

O guia está dividido em duas partes principais, a primeira apresenta os tipos de projeto 

resiliente às inundações, e a segunda mostra outras estratégias de resiliência que podem ser 

adotadas perante inundações, como escolha de determinados materiais e sistemas construtivos. 
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Segundo o guia, um projeto de habitação resiliente às inundações permite que os moradores 

armazenem seus pertences com segurança antes da inundação e, após esta, os moradores 

possam retornar rapidamente, limpar e reparar a habitação, além de minimizar danos e perdas 

na habitação.  

Os três diferentes tipos de projeto de habitação resiliente apresentados pelo guia são: 

elevando o nível do primeiro pavimento habitável acima da cota histórica de inundação, 

historicamente em Queensland é o principal método adotado; impermeabilização, tornando 

espaços internos e externos à prova d’água, permitindo que as águas entrem e saiam, sem causar 

muitos danos; e a construção ou a criação de barreiras para evitar que as águas entrem na 

habitação, porém essa alternativa evidencia maior risco de danos e de perdas com a pressão e o 

aumento do nível das águas.  

Entre as demais estratégias de resiliência às inundações apresentadas pelo guia, 

destacam-se medidas a serem adotadas na escala urbana e/ou da paisagem e habitacional. Na 

escala urbana e/ou da paisagem, destacam-se as seguintes estratégias: reduzir áreas de 

superfície impermeável; usar materiais de pavimentação permeável; trincheiras de infiltração; 

reservatório de infiltração/contenção; valas; jardins de chuva; reservatório para água da chuva; 

muros e portões permeáveis. Na escala da habitação, algumas das estratégias indicadas pelo 

guia são: construir com blocos de concreto ou usar reboco impermeável em partes inundáveis; 

portas e janelas externas com permeabilidade para facilitar a entrada e a saída da água; portas 

internas maciças e não ocas, por serem mais resistentes ao contato com a água; bancadas 

internas à prova d’água; armários internos removíveis para poder elevar em caso de inundação; 

instalar móveis elevados do solo quando possível; tomadas acima da cota de inundação 

histórica, bem como o relógio medidor de energia elétrica.  

As estratégias apontadas pelo guia envolvem adaptação de construções já existentes, 

novos projetos e materiais que podem ser incorporados às edificações para minimizar os danos 

causados pelas inundações. A incorporação de um projeto de construção resiliente pode reduzir 

significativamente os danos, o custo e o tempo para que as pessoas possam retornar às suas 

casas após uma inundação. O guia defende que os benefícios do projeto resiliente à inundação 

são de longo prazo e contribuem na recuperação econômica, social e ambiental de uma 

comunidade após uma inundação.   
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c) Retrofitting for Flood Resilience: A Guide to Building & Community Design 

(BARSLEY, 2020): 

O livro apresenta-se como um guia para auxiliar as construções e as comunidades em se 

tornarem mais resilientes às inundações. Ed Barsley, autor do livro, é arquiteto e tem como 

interesse desenvolver estratégias para melhorar a resiliência das comunidades e dos ambientes 

construídos, localizados em áreas com risco de inundação. O autor expõe que o livro foi escrito 

para preencher uma lacuna do conhecimento, em que muitas publicações e programas têm 

mantido o foco em alertar a população sobre os efeitos das mudanças climáticas, porém poucos 

discutem sobre estratégias viáveis para a adaptação perante os eventos. O livro reúne uma 

variedade de abordagens que podem ser usadas para aumentar a resiliência de locais e de 

construções já existentes, bem como novas construções. Nem todas as estratégias são aplicáveis 

para todas as realidades, a intenção é incentivar e inspirar para que estratégias de adaptação 

para inundações sejam desenvolvidas em todo o mundo.  

As estratégias abordadas no livro envolvem medidas práticas que podem ser 

implementadas na escala da comunidade, nas ruas e na construção. Na escala da comunidade, 

o autor comenta que o aumento da urbanização e a resistência estão intensificando o risco de 

inundação, pois estão reduzindo drasticamente a permeabilidade dos solos e sobrecarregando 

as redes de drenagem. Entre as estratégias mencionadas no livro, parte consiste em Sistemas 

Sustentáveis de Drenagem Urbana (SuDS), envolvendo desde planejamento urbano ao tipo de 

pavimento, que são: telhados verdes; paredes verdes; cisternas e captação de água da chuva; 

jardins de chuva; pavimentação permeável; áreas de biorretenção; valas ou canais rasos com 

vegetação; trincheira de infiltração; canais e riachos; e lagoas de retenção. Além das estratégias, 

no livro é possível observar a aplicação das estratégias em diferentes cenários de uma cidade, 

como área residencial, área mista, área industrial, praças públicas, quadras de esportes, parques 

e estacionamentos.  

O livro aborda variadas estratégias para construir ou tornar construções já existentes 

mais resilientes às inundações. Para a adaptação em construções existentes, as estratégias estão 

divididas em três grupos principais, em que o foco de cada um é, respectivamente, impedir a 

entrada da água, permitir a entrada da água e reduzir a exposição da construção às inundações. 

O primeiro grupo apresenta estratégias que têm como objetivo impedir que a água alcance o 

interior da construção, sendo possível construir barreiras físicas por todo perímetro da habitação 

ou utilizar barreiras temporárias em portas e janelas, nesse caso, as paredes externas precisam 
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ser resistentes, além de vedar ralos e espaços em que a água possa entrar. Geralmente as 

barreiras temporárias não são aconselhadas em áreas com inundação acima de 60 cm.  

O segundo grupo, que permite a entrada da água, é adotado em casos que não é possível 

aplicar outras alternativas e consiste em planejar com antecedência o evento da inundação. 

Nesse caso, busca-se elevar e/ou ajustar a posição de objetos, de serviços e de materiais 

vulneráveis para reduzir a exposição à inundação, bem como utilizar materiais pouco 

permeáveis e resistentes à água, para facilitar o processo de limpeza, de secagem e de retorno à 

habitação ou à construção. Também é recomendado elevar o sistema elétrico e de gás para evitar 

o contato com a água.  

O terceiro grupo abrange um maior número de estratégias e está diretamente ligado à 

adaptação ou à movimentação vertical da construção existente para minimizar a exposição à 

inundação. As estratégias de adaptação na construção consistem em: realocar áreas habitáveis 

de uma habitação, adicionando pavimento extra para redistribuir a habitação entre segundo e 

terceiro pavimento, deixando o térreo livre; remover a habitação para uma área com menor risco 

de inundação, se possível; se as paredes no térreo não são resilientes às inundações, elevar a 

estrutura para o segundo pavimento e construir uma nova no térreo com materiais mais 

resistentes, como o concreto, ou até mesmo não habitar o térreo; elevar a construção térrea, se 

for possível; adaptar edifícios para serem anfíbios, ou seja, que possam flutuar durante a 

inundação, em que o sistema consiste em trilhos-guia, uma base flutuante e uma âncora para 

evitar que a construção se mova sobre as águas; e demolir e construir uma nova edificação ao 

invés de realizar extensas obras de adaptação às inundações.  

Para novas construções, além das estratégias que visam impedir a entrada da água na 

construção e a estratégia de prever a entrada da água no interior, com materiais mais resistentes 

e de fácil movimentação, no livro são apontadas estratégias que podem ser adotadas por novas 

construções, levando em consideração a exposição do local ao risco, com base nos índices 

históricos de inundação. As estratégias de adaptação às inundações que podem ser adotadas em 

novas construções são: aterrar o terreno para elevar a construção; elevar as áreas habitáveis por 

palafitas ou muros, mantendo o térreo permeável, nessa estratégia, quando a construção for 

elevada acima de 2 m, a parte do térreo pode ser um espaço multiuso; tornar a construção 

anfíbia, permitindo a adaptação vertical temporária quando ocorre uma inundação, em que nos 

períodos regulares a construção repousa sobre a sua fundação e nos períodos de inundação 

flutua de acordo com a variação do nível da água, viabilizado por uma base flutuante e com um 

sistema de guias para possibilitar a movimentação vertical; projetar uma construção flutuante, 
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ancorada para evitar que se movimente verticalmente; outra opção é uma tipologia híbrida da 

tecnologia anfíbia com a flutuante, que consiste em uma base flutuante, similar à de um iate, 

com pilares hidráulicos internos que podem ser acionados para ancorar e elevar a construção 

das águas.  

Em relação aos materiais mais indicados para serem utilizados na estrutura das 

construções localizadas em áreas de risco de inundação, o livro destaca pedra, concreto, 

cimento, madeira maciça, aço e tijolo, por serem mais resistentes aos danos causados pela água, 

tanto pela força das águas quanto pelo contato com esta.  

Além das estratégias, o livro levanta uma série de questões que podem ser úteis para 

quem vive em área de inundação, que pode ser definida como plano de inundação. Nesse plano, 

que envolve o período antes e durante a inundação, deve conter contatos de emergência, 

levantar ou mover móveis para níveis mais altos, desligar os utensílios domésticos e, também, 

mover para níveis mais altos, realocar itens valiosos para um outro local seguro, reunir itens 

pessoais e evacuar a habitação. Para os itens pessoas, no livro, é aconselhado que os moradores 

tenham uma mochila pré-montada, que, em caso de inundação, possam reunir rapidamente 

roupas, água e comida, documentos importantes, chaves, produtos de higiene pessoal e 

medicamentos, dinheiro e cartões, computadores portáteis, rádio e lanterna.  

O livro explora algumas das oportunidades nas quais arquitetos, engenheiros e designers 

podem atuar para causar um impacto positivo na adaptação às mudanças climáticas, visando 

construir um futuro com cidades mais resilientes. Segundo o autor, também devem ser 

trabalhadas formas criativas de comunicar a população sobre a gravidade das inundações e a 

urgência em serem discutidas medidas de adaptação, pois as inundações continuarão ocorrendo 

e não há uma solução abrangente para o problema, mas sim uma série de estratégias que podem 

auxiliar na gestão do risco de inundação.  

d) Flood resilient guide to retrofitting your home (MELBOURNE WATER, 2020): 

O guia foi desenvolvido para habitações já existentes, localizadas em áreas inundáveis, 

que não tenham sido construídas com base nas diretrizes de proteção contra as inundações 

delineadas pelas autoridades de Melbourne, em que basicamente as novas habitações devem ser 

construídas com o primeiro pavimento habitável elevado do solo, para minimizar a chance de 

inundações dentro da habitação. Sendo assim, o conteúdo foi elaborado para ajudar no processo 

de reforma da habitação para aumentar a resiliência às inundações, que tem como objetivo 

reduzir os transtornos e os danos causados pelas águas, diminuir os custos a longo prazo com 
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reparos e permitir que o proprietário se prepare, sobreviva e se recupere de forma rápida e fácil 

após uma inundação. 

Em Melbourne, existe uma extensa rede de drenagem urbana que ajuda a reduzir a 

gravidade das inundações, porém não evita totalmente a ocorrência dos eventos. As 

informações apresentadas no guia são de autoajuda para as pessoas que desejam tornar as 

propriedades mais resistentes e reduzir os impactos ocasionados pelas inundações, para tal, 

fornece opções práticas e acessíveis sobre materialidade e sistemas construtivos para reformar 

habitações em Melbourne.  

As estratégias de resiliência indicadas no guia são para a habitação e, também, para o 

terreno em que está inserida. Para a área externa da habitação, algumas das estratégias são: criar 

um sistema de jardins de chuva; instalar tanque de retenção de água abaixo da garagem, do 

gramado ou dos jardins; e aumentar as áreas de superfície permeável no terreno, substituir muros 

e portões sólidos por cercas permeáveis. Para auxiliar na impermeabilização da habitação, 

segundo o guia, recomenda-se aplicar reboco de cimento nas paredes de tijolo aparente, para 

auxiliar na limpeza após a inundação, pois o tijolo é um material poroso. Em pavimentos térreos, 

é recomendado ter grandes aberturas de portas e de janelas para que as águas possam fluir 

rapidamente, reduzindo a pressão nas paredes e possibilitando maior ventilação para secar os 

ambientes internos após uma inundação. Em relação à parte interna da habitação, é indicado 

sempre que possível: elevar os móveis acima do nível de inundação; ter armários removíveis; 

possuir portas sólidas; utilizar portas, janelas e revestimento de piso resistentes à água; usar 

argamassa resiliente à água ao colocar ou revestir áreas molhadas da habitação.  

O guia também apresenta uma relação dos materiais mais indicados para cada ambiente 

de uma habitação. Para a área externa, deve-se sempre que possível optar por grama, pavimento 

permeável ou cascalhos e pedras, aumentando a área permeável. Nas habitações, as paredes 

externas de tijolo ou bloco de cimento são mais resistentes às águas, já nas paredes internas 

deve-se evitar gesso, madeiras macias e Medium Density Fiberboard (MDF), e procurar utilizar 

azulejos e madeiras mais resistentes. No revestimento do piso interno usar azulejos ou madeira 

resistente à água.  

Com o guia, moradores de Melbourne podem implementar as estratégias práticas 

apontadas para reduzir o risco, os custos e os danos ocasionados pelas inundações. A primeira 

etapa é identificar o risco de inundação em cada habitação, que pode ser obtido por meio de 

conversa com vizinhos ou experiências passadas para identificar a cota de inundação histórica 

da rua e, posteriormente, explorar as estratégias e definir quais adotar na habitação e no terreno.  
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e) A practical Guide to Climate-resilient Buildings & Communities (UNEP, 2021): 

O guia foi desenvolvido pela ONU e disponibilizado em 2021 para que líderes possam 

auxiliar a população na adaptação aos eventos naturais, protegendo sua habitação, seus bens e 

sua própria vida. O guia apresenta estratégias de projeto que podem ser abordadas para mitigar 

o risco aos eventos naturais e mostra exemplos de projetos já construídos no mundo, nos quais 

foram levadas em consideração tais estratégias. As estratégias traçadas estão divididas pelos 

três eventos naturais abordados no guia, que são as inundações, as secas e os ciclones.  

Sobre as inundações, o guia destaca que a principal maneira de minimizar os efeitos é 

evitar a construção em áreas com risco de inundações, porém quando isso não é possível, 

destaca-se que é fundamental elevar as habitações acima do nível de inundação. O guia 

evidencia três soluções arquitetônicas para habitações mais resilientes às inundações, que são: 

habitação anfíbia, habitação flutuante e contêiner anfíbio. A habitação anfíbia, nesse caso, 

consiste em um sistema flutuante já elevado por palafitas que permite a flutuação da habitação 

em caso de inundação. De acordo com o guia, a habitação flutuante é uma solução indicada 

para áreas onde as inundações são frequentes, como nas proximidades de rios, e consiste em 

uma fundação de concreto armado com vazios internos que funcionam como bolsas de ar, 

imitando um favo de mel, e permite que a habitação flutue em caso de inundação. O contêiner 

anfíbio pode ser uma alternativa quando há contêineres na região, reaproveitando o material, e 

consiste na criação de uma base feita com pallets e pneus para que o contêiner possa flutuar em 

caso de inundação. Entretanto, todas essas soluções são altamente técnicas e requerem 

habilidade técnica especializada. 

Além das soluções arquitetônicas, o guia aponta que os danos e os prejuízos causados 

pelas inundações podem ser reduzidos por meio da escolha de materiais mais resistentes à 

umidade, como o isolamento de superfícies com poliestireno ou poliuretano, no piso utilizar 

placas de concreto, madeira maciça ou tratada, telhas de concreto ou argila, as paredes de 

fibrocimento, bloco de concreto, madeira maciça ou tratada, Policloreto de Vinila (PVC) e 

tijolo. O guia também mostra que é possível desenvolver sistemas construtivos resistentes às 

inundações a partir de outros materiais, como é o caso de uma habitação localizada na Índia, 

em que a construção é elevada por pilares construídos com bambu tratado, barro e concreto, e 

distribuída em três pavimentos, para que no caso de inundação os moradores possam aguardar 

a evacuação das águas no terceiro pavimento. Além dos tipos de construção, o guia também 

alerta sobre a importância de manter os sistemas elétrico, de aquecimento e DE ventilação 

acima da cota de inundação.   



74 

 

 

f) Medidas de resiliência às inundações indicadas pela Prefeitura de Itajaí: 

No município de Itajaí, existe o Instituto Itajaí Sustentável (INIS), que é um órgão 

ambiental sem fins lucrativos que tem como objetivo integrar o homem, a sociedade e a 

natureza, para garantir a qualidade de vida no meio ambiente, visando às atuais e futuras 

gerações. A fim de regulamentar construções em áreas alagáveis no município de Itajaí, por 

meio do documento intitulado Instrução Normativa INIS – IN nº 119 (INIS, 2021), em maio de 

2021, o INIS determinou quais ações de mitigação das cheias o empreendedor de um 

loteamento, de um condomínio, de um terminal de cargas, entre outros empreendimentos, 

precisará realizar para ter a sua licença ambiental deferida. Essas ações são mais voltadas aos 

processos de urbanização e têm a finalidade de resgatar mecanismos naturais de escoamento, 

de diminuição de vazões e de contenção de inundações, no âmbito dos processos de 

licenciamento ambiental. No Quadro 3, são destacadas algumas medidas de mitigação urbana 

para as inundações indicadas pelo INIS (2021), como ações compensatórias para regularização 

no âmbito do processo de licenciamento ambiental no município de Itajaí. 

 

Quadro 3 – Medidas mitigatórias às inundações de acordo com o INIS. 

Medidas Definição 

Reservatório de 

contenção 

É uma estrutura que acumula temporariamente as águas da chuva com a função de 

amortecer as vazões das cheias e reduzir os riscos de inundação. 

Trincheiras de 

infiltração 

São estruturas compensatórias projetadas ao longo de superfícies impermeáveis, a 

fim de proporcionar o aumento da infiltração no solo. 

Pavimentos 

permeáveis 

É um tipo de pavimento que permite a passagem da água através de seu material 

para o solo. Tem um impacto ambiental positivo ao ajudar na prevenção das 

inundações, por amortecer e reduzir o volume da água escoada. 

Jardins de chuva  

São pequenos jardins em uma cota ligeiramente inferior ao resto do solo e 

densamente preenchidos com várias plantas. Auxilia a reduzir o escoamento 

superficial das águas. 

Cisterna 
É um reservatório, que pode ser de diversos materiais, que faz a captação da água 

da chuva e armazena para uso doméstico geral. 

Fonte adaptada: INIS (2021). 

 

Essas medidas apresentadas no Quadro 4 tem como objetivo diminuir a vazão da água 

das chuvas e aumentar a permeabilidade no solo, com maior capacidade e retenção das águas. 

Em relação às medidas voltadas para empreendimentos habitacionais em áreas de risco médio, 

alto e muito alto de inundação, o empreendedor ou o proprietário deverá elevar a cota primitiva 
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do terreno com aterros, de modo a fazer com que as unidades habitacionais ou os lotes sejam 

construídos acima da cota histórica de inundação, ou prever no projeto ao menos um pavimento 

habitável da edificação a ser construída acima da cota histórica de inundação (INIS, 2021).  

Em 2021, a Defesa Civil de Itajaí (2021) lançou uma cartilha que se intitula como 

Desastres: a importância da prevenção e contém dicas e procedimentos para ajudar a 

população a saber o que fazer e como evitar riscos em uma situação de emergência. Entre as 

informações contidas, destacam-se as dicas de medidas preventivas para a proteção da 

propriedade, que compreendem: limitar o desmatamento do terreno ao mínimo necessário; fazer 

a drenagem adequada do terreno; adaptar a construção para a topografia local, evitando alterar 

a paisagem natural; e antes de adquirir o lote, consultar a Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Urbano e Habitação, pois encostas acidentadas, topos de morros e as margens 

dos curso d’água são APPs e não devem ser ocupadas.  

A ação da Defesa Civil se destacada no município de Itajaí e, além da cartilha 

mencionada, no site são disponibilizadas outras cartilhas voltadas para a conscientização e para 

o desenvolvimento da percepção do risco de inundação dos moradores. As cartilhas são para o 

público em geral, com números importantes para contato, contatos da Defesa Civil, o endereço 

do site da Defesa Civil de Itajaí, com mapas de inundações passadas, monitoramento do nível 

dos rios e instruções para os moradores envolvendo o momento de alerta de inundação, durante 

o evento e após a inundação. Também existe cartilha voltada para o público infantil, de história 

em quadrinhos, que mostra, de uma forma didática, para as crianças e os jovens como agir em 

caso de inundação.  

Entre os manuais, o livro e os guias apresentados, é possível identificar que existem 

muitas estratégias voltadas para a escala urbana, e que as estratégias voltadas para a habitação 

mantêm o foco em garantir que a habitação não entre em contato com as águas, de alguma 

maneira. Sendo assim, fica evidente de que o ideal é manter a habitação acima da cota de 

inundação histórica do local em que ela está inserida.  

 

2.7 BUSCA SISTEMÁTICA DE LITERATURA 

 

Essa busca sistemática foi de caráter mais restritivo e teve por objetivo procurar estudos 

em forma de manuais e de guias com estratégias para habitações resilientes às inundações. A 

busca foi efetuada no dia 4 de outubro de 2021 e os descritores aplicados foram: (adaptation 

OR adapted OR adaptative) AND (flood) AND (housing OR house OR residence) AND 
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(resilient OR resilience) AND (guide OR manual). A consulta em bases de dados foi realizada 

na Scopus®, na Web of Science® e na Scielo®, e a pesquisa resultou em nove artigos, sete 

deles sem serem duplicação. O número exato de publicações que retornaram por cada base de 

dados foi: dois artigos na Scopus®, sete artigos na Web of Science® e zero artigos na Scielo®. 

O Quadro 4 exibe os artigos encontrados na busca sistemática de literatura com foco em 

manuais e guias com estratégias para habitação resiliente às inundações.  

 

Quadro 4 – Autor(es) e ano, país e foco do artigo, referentes à busca sistemática. 

Autor(es) e ano País Foco do artigo 

Abel et al. 

(2011) 
Austrália 

Debate sobre a necessidade de remoção das edificações em cidades costeiras 

com risco de inundação provocado pelo aumento do nível do mar, como medida 

de segurança. Aborda a necessidade de serem desenvolvidas políticas públicas 

que evitem o crescimento de áreas costeiras com risco de inundação no estado 

de Queensland, na Austrália. 

Brown, Dayal e 

del Rio (2012) 
Tailândia 

Identifica dez áreas principais em que devem ser desenvolvidas ações para 

aumentar a resiliência de uma determinada população aos efeitos climáticos, 

voltadas para as inundações, com base em estudos nas cidades asiáticas. Entre 

as áreas abordadas, destacam-se o planejamento urbano, o gerenciamento de 

drenagem urbana, o sistema de alerta, os sistemas para habitação e o transporte 

resiliente, e a educação e a capacitação dos habitantes em relação ao risco de 

inundação. 

Jones et al. 

(2017) 
Inglaterra 

Organiza e apresenta diferentes capacidades de enfrentamento às inundações 

em que uma habitação pode ter, e, a partir da capacidade definida, traça metas 

de adaptação a serem alcançadas na habitação em um determinado período de 

tempo, para que a construção possa ser mais resiliente às inundações. É 

destinado aos gestores de um local ou de uma cidade para auxiliar na resiliência 

das construções. 

Moench et al. 

(2017) 

Estado 

Unidos 

Apresenta estratégias para orientar a população em como construir e adaptar 

suas habitações aos eventos de inundação, de forma econômica, apontando 

ações como a construção elevada do solo ou a expansão da habitação, 

construindo um ambiente no forro que possa servir de refúgio. Os autores 

destacam que ações simples e de baixo custo tendem a trazer retornos 

significativos para os proprietários e que quando há planejamento urbano o 

retorno pode ser ainda maior, por envolver a cidade também.  

Vahanvati 

(2018) 
Austrália 

Mostra como estratégias de reconstrução pós-desastre podem gerar 

oportunidades de construir uma comunidade mais resiliente. Tem como 

objetivo compartilhar informações que possam auxiliar os profissionais em 

como reconstruir de forma mais resiliente, com base nas experiências já vividas 

em dois estudos de caso, um evento de terremoto e outro de inundação. 

Hutton e Allen 

(2020) 

Estado 

Unidos 

Discute o papel do conhecimento tradicional e apresenta estratégias de redução 

de risco às inundações. As estratégias foram desenvolvidas em conjunto com 

moradores de uma tribo que está localizada em uma reserva natural que 

frequentemente é inundada. Entre as estratégias traçadas, destacam-se o 

monitoramento das águas, a definição de  rotas de evacuação, plantar vegetação 

em pontos estratégicos, incluir limitações na área para construção, manutenção 
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Autor(es) e ano País Foco do artigo 

e impermeabilização das habitações e a reconstrução em situações muito 

vulneráveis. 

Mason et al. 

(2021) 

Nova 

Zelândia 

Propõe uma nova abordagem para o desenvolvimento de indicadores de 

vulnerabilidade social, a partir dos elementos-chave: exposição; suscetibilidade 

e falta de resiliência. Destaca a importância da preparação diante de 

emergências, a prevenção na habitação e conexão social para melhorar a 

resiliência das pessoas aos riscos naturais. 

Elaborado pela autora (2021). 

 

De acordo com as informações apresentadas no Quadro 4, é possível observar que o 

debate sobre estratégias para promover maior resiliência às comunidades e às habitações 

localizadas em áreas de risco de inundação é recente, e, apesar de terem sido encontrados apenas 

sete artigos nessa busca sistemática, o assunto passou a ser investigado com maior ênfase a 

partir de 2017. Os sete artigos que compõem o quadro estão distribuídos em cinco países 

diferentes, na Austrália e nos Estados Unidos foram publicados dois artigos. Nestes, é possível 

verificar que todos os estudos são pautados em um ou mais estudos de caso, envolvendo 

comunidades localizadas em área de risco de inundação. Entre os fenômenos naturais que são 

mencionados pelos artigos, a maioria tem ênfase principal nas inundações, sendo tratadas 

inundações de maré alta, fluvial e outros alagamentos. Entre as estratégias apresentadas pelos 

artigos, para comunidade e habitação mais resiliente às inundações, destaca-se a importância 

da busca e da retomada dos saberes culturais para a construção de comunidades mais resilientes. 

Embora todos os artigos encontrados tenham evidenciado algum tipo de estratégia de 

adaptação para habitações em área de risco de inundação, foi encontrada uma lacuna no 

conhecimento, que é a falta de um estudo com o objetivo central de traçar estratégias para 

aumentar a resiliência das habitações aos eventos de inundação.   

 

2.8 BUSCA SISTEMÁTICA ESPECÍFICA NA BASE DE DADOS SCOPUS® 

 

A busca sistemática específica foi executada na base de dados Scopus® e teve como 

objetivo procurar pesquisas de cunho similar a esta, para encontrar estudos com foco em 

aumentar a resiliência de comunidades e de habitações em áreas de risco de inundação, no 

mundo. Essa busca foi efetuada inicialmente no dia 8 de abril de 2020, atualizada no dia 21 de 

maio de 2021, e os descritores aplicados foram: (flood) AND (informal W/1 settlement) AND 
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(urban W/1 resilience) AND (climate W/1 resilience) AND (adaptation) AND (resilience) OR 

(resilient) AND (mitigation) AND (LIMIT-TO (DOCTYPE , "ar").  

A busca resultou em 37 artigos e, após a leitura do título e do resumo, foi identificado 

que 11 artigos estavam alinhados com o objetivo da busca, e podem ser observados no Quadro 

5. Os 11 artigos selecionados estão distribuídos em nove países diferentes, sendo o Reino 

Unido, a Uganda e a Austrália as localidades com a maior recorrência. Sobre as pesquisas, todos 

os estudos possuem como foco central os desastres naturais, a maioria estão voltados aos de 

origem hidrológica, e também buscam investigar adaptações dos moradores aos eventos de 

desastre, a percepção de risco dos moradores e analisam a vulnerabilidade das construções e 

também das comunidades, bem como discutem sobre a resiliência.   

 

Quadro 5 – Autor(es) e ano, país e foco do artigo, referentes à busca sistemática. 

Autor(es)/ano País Foco do artigo Métodos/técnicas 

Isunju, J. B.; 

Orach, C. G.; 

Kemp, J. (2016) 

Uganda 

Discute como as comunidades informais de áreas 

inundáveis, em Kampala, se adaptam e tiram 

partido para minimizar a vulnerabilidade aos 

riscos relacionados à inundação. 

Estudos de caso. 

Entrevistas. Grupos 

focais. 

Kita, S. M. 

(2017) 
Reino Unido 

Avalia o nível de vulnerabilidade ao risco de 

inundação e como o reassentamento está sendo 

usado para reduzir o risco de inundação em uma 

cidade no Malawi. 

Estudo de caso. Grupos 

focais. Entrevistas 

semiestruturadas. 

Observação de 

participante. Pesquisa 

documental. 

Borie, M.; 

Pelling, M.; 

Ziervogel, G.; 

Hyams, K. 

(2019) 

Reino Unido 

Esse artigo busca abrir uma conversa sobre 

resiliência urbana, abordando como diversos 

métodos científicos contribuem para a produção 

de diferentes narrativas de resiliência urbana. 

Estudos de caso. 

Entrevistas 

semiestruturadas. 

Sou, G. (2019) Reino Unido 

Analisa até que ponto a resiliência (como 

conceituada atualmente) atende às necessidades e 

às preocupações das pessoas afetadas por desastre. 

Estudo de caso. 

Entrevistas. Questionário. 

Doberstein, B.; 

Fitzgibbons, J.; 

Mitchell, C. 

(2019) 

Canadá 

Esse artigo utiliza a estrutura proteger, acomodar, 

recuar e evitar (PARA) para caracterizar e 

examinar as abordagens de redução de risco de 

desastre de inundação usadas para propor 

resiliência às mudanças climáticas nas 

comunidades do Canadá. 

Estudos de caso. Revisão 

bibliográfica. 

Swapan, M. S. 

H.; 

Ashikuzzaman, 

M.; Iftekhar, 

Austrália, 

Bangladesh 

Investiga as percepções dos moradores de 

comunidades informais sobre os riscos locais, de 

toda a cidade e também suas percepções de 

vulnerabilidade aos perigos naturais e antrópicos. 

Estudo de caso. 

Questionário. 
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Autor(es)/ano País Foco do artigo Métodos/técnicas 

M.S. (2020) 

Fatemi, M. N. et 

al (2020) 

Japão, 

Estados 

Unidos 

Examina a vulnerabilidade das habitações, os 

danos das inundações e as respostas de adaptação 

local em três bairros do Leste de Dhaka. 

Estudo de caso. 

Questionário. Entrevistas 

em profundidade e 

semiestruturadas. 

Observação. Pesquisa 

documental. 

Shirleyana, S. 

H.; Sunindijo, R. 

Y.; Sanderson, 

D. (2020) 

Austrália 

Discute qual é a percepção dos moradores quanto 

aos riscos e aos fatores de resiliência, e também 

identifica como os moradores constroem a 

resiliência no dia a dia. 

Estudo de caso. 

Observação. Entrevistas 

em profundidade. 

Oficinas. 

Busayo, E. T.; 

Kalumba, A. M. 

(2021) 

África do 

Sul 

Apresenta metas para vincular a adaptação às 

mudanças climáticas e à redução do risco de 

desastres, a partir do estudo de caso do Leste de 

Londres. 

Estudo de caso. 

Entrevistas 

semiestruturadas. 

Twinomuhangi, 

R. et al. (2021) 
Uganda 

Examina as percepções e a vulnerabilidade às 

mudanças climáticas das comunidades informais 

em Kampala. 

Estudo de caso. 

Entrevistas. Questionário. 

Grupos focais. 

Villar, A. R. 

(2021) 
México 

Analisa as ações dos moradores de Neza no 

encaminhamento de transformações adaptativas. 

Estudo de caso. 

Entrevistas 

semiestruturadas. 

Elaborado pela autora (2021). 

 

Com relação aos métodos e às técnicas utilizados nas pesquisas, a maioria é estudos de 

caso de uma ou mais comunidades, com pesquisa de campo. Todas as pesquisas estudam casos 

reais e muitas buscam a opinião dos próprios moradores envolvidos no cenário de 

vulnerabilidade, para tal, os dados das pesquisas foram obtidos por meio de entrevistas, de 

questionários, de grupos focais e de observação. Segundo Carbonari (2020), a incidência do 

uso desses procedimentos acaba evidenciando a relevância destes no tema investigado. Pode-

se observar, de modo geral, que os trabalhos vêm buscando vincular o estudo às experiências 

dos próprios moradores e, também, existe esforço em proporcionar a educação perante o risco 

de desastres. 
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3 METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa possui abordagem qualitativa, que, quanto à natureza de seu objetivo, 

apresenta-se como uma pesquisa exploratória, em que os principais procedimentos adotados são 

a pesquisa de campo e a investigação em um estudo de caso. Os procedimentos adotados 

permitem conhecer como os habitantes de áreas vulneráveis às inundações em Itajaí percebem e 

lidam com o risco de inundação e, também, identificar e analisar as construções locais, para que, 

dessa forma, possa ser possível encontrar soluções projetuais e construtivas que sejam capazes de 

promover a resiliência. Para atingir o objetivo geral deste estudo, foram estabelecidos alguns 

objetivos específicos com diferentes atividades previstas, como evidencia o Quadro 6.  

 

Quadro 6 – Organização metodológica 

Objetivo geral 

Identificar estratégias de adaptação para habitações localizadas em área de risco de inundação em um estudo de 

caso no Bairro Cidade Nova, em Itajaí (SC) 

Objetivos específicos Como? 

Identificar percepções de risco e de vulnerabilidade entre os 

moradores do Bairro Cidade Nova, definindo a área de estudo. 

Por meio de visita exploratória e 

entrevistas semiestruturadas com 

moradores do bairro. 

Estruturar os principais conceitos da pesquisa e investigar estratégias 

de adaptação às inundações para habitações. 

Com base em bibliografia nacional e 

internacional. 

Sistematizar as características construtivas de habitações sujeitas a 

riscos frequentes de inundação em um estudo de caso no Bairro 

Cidade Nova. 

Por meio de pesquisa exploratória, com 

auxílio do desenho de observação e da 

ferramenta Street View. 

Analisar a vulnerabilidade à inundação de um estudo de caso no 

Bairro Cidade Nova, a partir das variáveis: comunidade, residência e 

percepção de risco. 

Por meio de bibliografia e de entrevistas 

com moradores da área do estudo de 

caso. 

Organizar e sistematizar as estratégias que aumentem a resiliência das 

habitações às inundações. 

Com base no estudo de caso e na 

literatura. 

Elaborado pela autora (2021). 

 

Correspondendo aos objetivos específicos, a pesquisa está organizada em seis diferentes 

fases, em que os materiais e os métodos utilizados em cada fase serão detalhados a seguir. 
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3.1 FASE 1: PERCEPÇÕES DE RISCO E VULNERABILIDADE  

 

Na primeira fase, foi realizada uma pesquisa de campo e as técnicas utilizadas foram a 

visita exploratória e as entrevistas semiestruturadas com residentes que moram no local há, pelo 

menos, dez anos. O objetivo dessa etapa foi conhecer o local e identificar as primeiras 

percepções de risco e de vulnerabilidade entre alguns moradores. A primeira fase teve um papel 

consideravelmente importante para a pesquisa, podendo ser definida como fase introdutória à 

pesquisa, pois possibilitou uma aproximação com a área de estudo. O primeiro contato com o 

bairro ocorreu no dia 28 de julho de 2019, por intermédio de um ex-secretário de obras de Itajaí, 

que se disponibilizou para mostrar as áreas mais afetadas pelas inundações e compartilhar 

informações sobre a história do bairro e sua relação com o local. As entrevistas com os 

moradores ocorreram no dia 29 de julho de 2019 e foram realizadas nas áreas próximas ao Rio 

Itajaí-Mirim, identificadas na Figura 32.   

 

Figura 32 – Local das entrevistas no Bairro Cidade Nova. 

 
Fonte adaptada: Google Earth (2021). 

 

 As entrevistas foram realizadas com 15 participantes voluntários, de ambos os sexos, 

que habitam as áreas mais vulneráveis às inundações no bairro, a escolha dos participantes 

ocorreu pela disponibilidade destes e pela localização de sua residência. Foi estipulado o 

número de 15 participantes, pois, no entender de Guerra (2006), esse é um número razoável de 
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entrevistados para obter-se uma análise aprofundada. Acrescenta-se, ainda, que todos os 

participantes assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, cujo projeto foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisas com Seres Humanos da UFSC, sob o número de 

parecer 3.621.350. Aos entrevistados foram assegurados o sigilo e o anonimato, em virtude 

disso, no decorrer da apresentação dos resultados dessas entrevistas, os participantes serão 

identificados pela letra “E”, somado a um número de 1 a 15. As entrevistas foram gravadas 

durante o único encontro que ocorreu no dia 28 de julho de 2019 e, posteriormente, transcritas 

e analisadas. Para as entrevistas semiestruturadas, foi elaborado um roteiro com perguntas que 

servem como guia, entretanto, esse tipo de entrevista caracteriza-se pela flexibilidade entre as 

perguntas, possibilitando maior fluidez. O roteiro das perguntas que guiaram as entrevistas 

semiestruturadas dessa fase da pesquisa é apresentado no Quadro 7. 

 

Quadro 7 – Roteiro das perguntas. 

Pergunta 1 

A quanto tempo você é morador desse bairro? 

Pergunta de caráter eliminatório. Além de identificar a quanto tempo o entrevistado mora no bairro, a intenção 

é saber como ele teve acesso ao terreno e/ou à casa, e também se existem familiares no local. 

Pergunta 2 

Você já vivenciou alguma inundação aqui em seu bairro? 

O objetivo é extrair informações acerca das inundações/enchentes, questionando sobre o nível das águas, a 

frequência, os impactos e as possíveis perdas.  

Pergunta 3 

A presença do risco de inundação altera sua satisfação de morar aqui? 

Aqui, o participante é questionado se o risco de inundação faz com que ele queira sair do bairro, caso tenha 

oportunidade, e também identificar se existem ligações afetivas com o local.   

Pergunta 4 

Sua casa está protegida de alguma forma contra as inundações? 

Caso sim, é perguntado ao entrevistado se ele fez parte do planejamento da casa e se o objetivo foi evitar o 

contato com as águas. 

Caso não, é perguntado ao entrevistado como ele gostaria de construir sua casa, caso tivesse a oportunidade 

de modificar ou de reconstruir. 

Por fim, pergunta-se quais outras medidas poderiam ajudar a minimizar os riscos das inundações, no 

entendimento do participante.  

Elaborado pela autora (2021). 
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 A pergunta 1 foi estabelecida como caráter eliminatório, visto que foi estipulado realizar 

as entrevistas apenas com moradores de dez anos ou mais de residência no bairro, como as 

entrevistas ocorreram em 2019, o período estabelecido compreendia, ao menos, uma 

experiência com o evento de inundação, a de 2011. Essa pergunta ainda teve como objetivo 

identificar como o entrevistado chegou ao bairro, ou seja, saber qual é a relação dele com o 

local. A pergunta 2 busca identificar a percepção de risco dos entrevistados, assim como suas 

experiências em relação aos eventos de inundação. Na pergunta 3, o entrevistado é questionado 

sobre sua relação com o bairro e, também, sobre a incerteza das inundações. Já a pergunta 4 

tem como alvo identificar os tipos de ações que as pessoas realizaram (ou não) para proteger 

sua habitação das inundações. 

 Após a transcrição das entrevistas, foi realizada a Análise de Conteúdo, fundamentada 

no método de Bardin (2011), em três etapas sequenciais: pré-análise, exploração do material e 

tratamento dos resultados. A pré-análise é a fase de organização e de coleta de dados; a 

exploração do material consiste na codificação do conteúdo obtido e a organização categorial 

das informações; e, por fim, no tratamento dos resultados, são realizadas a interpretação e a 

inferência do conteúdo. O resultado completo dessa etapa está disponível no Apêndice A.  

 

3.2 FASE 2: FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A fundamentação teórica foi realizada com base em buscas exploratórias e em bases de 

dados. A busca exploratória passou por publicações da Defesa Civil Nacional, Estadual e de 

Itajaí, manuais nacionais e internacionais, buscas no Humanitarian Library, livros considerados 

importantes e teses e dissertações, além de artigos e documentos indicados por outros 

pesquisadores ou extraídos das referências de outros artigos. Também foram feitas buscas 

exploratórias em literatura nacional e internacional de estratégias, de manuais e de guias para 

construção de habitações resiliente às inundações. 

Foram realizadas duas buscas sistemáticas de literatura, a primeira foi uma busca 

sistemática de literatura específica na base de dados Scopus®, com o objetivo de procurar 

pesquisas de cunho similar à esta, e também ações de resposta às inundações adotadas em 

habitações a nível internacional. Essa busca foi efetuada inicialmente no dia 8 de abril de 2020, 

atualizada no dia 21 de maio de 2021. A segunda busca sistemática de literatura foi feita na 

Scopus®, na Web of Science® e na Scielo®, e teve como objetivo encontrar manuais e/ou guias 
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com estratégias para habitações resilientes às inundações. A busca foi efetuada no dia 4 de 

outubro de 2021. Os descritores de cada busca sistemática foram detalhados na seção anterior.   

 

3.3 FASE 3: HABITAÇÕES NO BAIRRO CIDADE NOVA 

 

Para o terceiro objetivo, sistematizar as características construtivas das habitações 

sujeitas a riscos frequentes de inundação em um estudo de caso no Bairro Cidade Nova, Itajaí, 

foi realizada visita exploratória no local, no dia 10 de julho de 2021. As habitações selecionadas 

estão indicadas na Figura 33, assim como a delimitação da área do estudo de caso, que foi 

definida de acordo com o maior grau de vulnerabilidade à inundação atribuído pela  

Prefeitura de Itajaí. 

 

Figura 33 – Área do estudo de caso e habitações selecionadas 

 
Elaborado pela autora (2021). 

 

A escolha das habitações deu-se de acordo com o entendimento da pesquisadora, em 

que foi levado em consideração sinais de adaptação e prevenção à inundação. Durante a 

pesquisa exploratória em campo, a primeira técnica de identificação e de registro das habitações 

escolhidas foi o desenho de observação e, posteriormente, foi utilizada a técnica de fotografia, 

com um dispositivo de smartphone, para melhor análise do objeto de estudo e, também, evitar 

que detalhes importantes passassem despercebidos. Após a coleta em campo, os dados obtidos 
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foram analisados e foi efetuado um relatório das características aparentes das habitações, 

contendo informações relevantes, como a localização no bairro, o tipo de projeto adotado e os 

materiais utilizados, além de indicar a manutenção aparente da construção. Também foi 

utilizado o Street View como ferramenta de análise, pois, em determinadas áreas, a ferramenta 

contém registros fotográficos de diferentes anos, possibilitando acompanhar as modificações 

de algumas habitações ou diferentes construções no terreno. 

 

3.4 FASE 4: ANÁLISE DA VULNERABILIDADE  

 

Segundo Muriadi e Wijaya (2013), a análise da vulnerabilidade deve primeiramente 

identificar quem tem probabilidade de ser exposto ao potencial evento de inundação, sendo 

assim, para a delimitação da área de estudo, foi realizado um mapeamento das áreas afetadas 

pelas inundações passadas no município de Itajaí e, também, foi consultado um levantamento 

da Prefeitura de Itajaí, que mapeou as áreas através dos respectivos níveis de risco, sendo eles: 

baixo, médio, alto e muito alto. Essa etapa consiste em analisar a vulnerabilidade do estudo de 

caso no Bairro Cidade Nova, indicado na Figura 34, que corresponde às áreas indicadas pela 

Prefeitura de Itajaí de risco "muito alto" e foram atingidas por diversos eventos de inundação.  

 

Figura 34 – Área do estudo de caso no Bairro Cidade Nova. 

 
Fonte adaptada: Google Earth (2021). 
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Com a finalidade de analisar a vulnerabilidade da área de estudo, foram estipuladas 

variáveis que abordam questões de escala comunitária, habitacional e aspectos sobre a 

percepção de risco dos entrevistados. O Quadro 8 expõe as perguntas que foram utilizadas para 

guiar a análise da vulnerabilidade na escala comunitária.  

 

Quadro 8 – Variáveis para análise da vulnerabilidade na escala comunitária 

Comunidade 

A comunidade teve participação na elaboração do Plano Diretor? 

O município possui sistema de alerta? 

O município possui equipe de socorro a desastres? 

O município possui algum plano de ação para eventos de inundação? 

As ruas locais são projetadas para serem acessíveis em caso de inundação? 

O município realiza campanhas informando sobre as inundações? 

Elaborado pela autora (2021). 
  

Para a primeira etapa de análise da vulnerabilidade, que corresponde à escala 

comunitária, as questões foram respondidas com base em bibliografia, documentos e 

informações obtidas por meio da Prefeitura e da Defesa Civil de Itajaí, para a segunda e a 

terceira etapa, que correspondem à escala da habitação e à percepção de risco dos moradores, 

respectivamente, foram realizadas entrevistas com moradores locais, com perguntas de fácil 

compreensão e foi adotado o termo “casa” para fazer referencia à habitação. O Quadro 9 

apresenta o roteiro das perguntas feitas com os moradores da área do estudo de caso.  

 

Quadro 9 – Roteiro das perguntas 

Habitação e percepção de risco 

A sua casa foi atingida por alguma inundação? Caso sim: Quantas inundações? Qual a altura do nível das 

águas? 

Você teve a sua rotina afetada por alguma inundação? 

Algum morador da sua casa já enfrentou uma situação de emergência durante as inundações? 

Você acredita que possui condições adequadas para recuperar-se de uma eventual inundação envolvendo perdas 

e danos? 

No processo de projeto da sua casa foi considerado o risco de inundação? 
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Habitação e percepção de risco 

Foram realizadas reformas ou melhorias na casa ao longo do tempo, por conta das inundações? 

Você considera que sua casa está localizada em uma área de risco de inundação? 

Você acredita que a sua casa está preparada para enfrentar futuras inundações? Caso sim: Descreva. 

A sua casa possui um local seguro para os moradores em caso de inundação? 

Você sabe como reagir em caso de inundação? 

Você conhece a Defesa Civil de Itajaí? 

Elaborado pela autora (2021). 
 

As entrevistas foram realizadas no dia 16 de outubro de 2021 com 20 participantes 

voluntários, de ambos os sexos, que residem na área do estudo de caso, correspondendo à área 

do Bairro Cidade Nova definida pela Prefeitura de Itajaí como de risco muito alto de inundação. 

De acordo com Guerra (2006), o número razoável de participantes para alcançar uma análise 

aprofundada sobre determinado assunto é de, pelo menos, 15 pessoas, sendo assim, optou-se 

por realizar as entrevistas com 20 participantes para melhor compreender a vulnerabilidade da 

habitação diante de uma inundação e a percepção de risco dos entrevistados. Aos entrevistados 

foram assegurados o sigilo e o anonimato, em virtude disso, no decorrer da apresentação dos 

resultados dessas entrevistas, os participantes serão identificados pela letra “E”, somado a um 

número de 16 a 35, a identificação segue a nomenclatura adotada na Fase 1. As entrevistas 

foram gravadas durante o único encontro e, posteriormente, transcritas e analisadas. Todos os 

participantes assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, cujo projeto foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisas com Seres Humanos da UFSC, sob o número de 

parecer 5.071.229.  

As entrevistas não foram realizadas com os proprietários das habitações selecionadas 

para os estudos de caso da Fase 3, para garantir o anonimato, já que a localização das habitações 

foi indicada em um mapa. Para a verificação da aplicabilidade das perguntas, anteriormente à 

realização das 20 entrevistas, foi aplicado um piloto da entrevista em uma única residência no 

Bairro Itaipava (resultado do teste no Apêndice D), que é um bairro vizinho ao Cidade Nova e 

também está às margens do Rio Itajaí-Mirim. A escolha do local para o teste deu-se por uma 

questão de facilidade de acesso ao entrevistado e, também, para preservar os moradores da área 

do estudo de caso. Após o teste, verificou-se que o roteiro da entrevista demonstrou eficácia à 
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finalidade que se propõe, e foram realizados alguns ajustes nas perguntas para evitar dúvidas 

por parte dos participantes e também assuntos repetidos durante a entrevista.  

 

3.5 FASE 5: ESTRATÉGIAS DE RESILIÊNCIA 

 

Nessa fase, os dados obtidos com o estudo de caso e na literatura foram analisados e, a 

partir deles, foram sistematizadas as estratégias de resiliência para habitação em área com risco 

de inundação. Entende-se que a resiliência de uma habitação engloba o meio em que ela está 

inserida, a tipologia da habitação, a escolha de materiais mais resistentes à água e, também, a 

preparação do morador diante do evento de inundação. Sendo assim, as estratégias foram 

divididas em quatro grupos, sendo elas respectivamente: escala urbana; escala da habitação; 

materiais e o ambiente interno da habitação; e preparação para uma inundação. Algumas 

estratégias foram detalhadas no Apêndice E.  

 

3.6 FASE 6: GUIA DE RESILIÊNCIA 

 

Uma vez que os perigos sejam reconhecidos e que as potencialidades de adaptação 

sejam exploradas, pretende-se apontar um caminho para intervenções viáveis e compatíveis (em 

materiais e técnicas acessíveis) que auxiliem os moradores do Bairro Cidade Nova no 

planejamento de adaptação das construções existentes e das novas construções, aos eventos de 

inundação. Embora exista o conceito “build back better” que significa “reconstruir melhor” 

após algum tipo de desastre, o guia aponta para a cultura da prevenção, em que as pessoas 

possam adaptar as habitações já existentes, e que as novas construções sejam planejadas desde 

o princípio levando em consideração o risco de inundação. 

O conteúdo do guia foi selecionado a partir das estratégias apresentadas na Fase 5, para 

a seleção das estratégias, foi levado em consideração a compatibilidade com o contexto do 

Bairro Cidade Nova em Itajaí, que é onde se encontra o estudo de caso. O guia tem como 

objetivo compartilhar estratégias que possam auxiliar os moradores no processo de projeto da 

habitação ou em adaptar as habitações existentes, para que sejam mais resilientes às inundações. 

Para a elaboração do guia, foi estipulado que este tivesse linguagem objetiva, fácil e fosse 

bastante visual. Além das estratégias direcionadas para a habitação, o guia contém informações 

acerca do terreno, da pavimentação de acesso, dos contatos de órgãos importantes do município 

e das informações que visam à segurança das pessoas, em caso de inundação. O guia foi 



90 

 

 

desenvolvido nos programas Adobe Illustrator e Adobe Photoshop, com ilustrações 

desenvolvidas pela autora no aplicativo Procreaet.  

Com o intuito de validar o guia, no dia 10 de janeiro de 2022, este foi apresentado a 

alguns moradores da área de estudo no Bairro Cidade Nova, que foram entrevistados 

anteriormente. Optou-se por mostrar o guia aos moradores que foram entrevistados a fim de dar 

um retorno para eles sobre a pesquisa que fizeram parte e puderam contribuir. O objetivo foi 

identificar se o guia transmite as informações de forma clara e objetiva, se apresenta estratégias 

que contribuem na preparação diante do risco de uma inundação e se os moradores que tiveram 

contato com o guia adicionariam alguma outra informação. 
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4 ÁREA DE ESTUDO 

 

Itajaí é um município do estado de Santa Catarina situado na Região do Vale do Itajaí, 

a 94 km da capital, e é o sexto município mais populoso do estado. Além de ser uma cidade 

litorânea e, consequentemente, sofrer influência direta do mar, o município está situado nas 

margens do Rio Itajaí-Açu e, também, do Rio Itajaí-Mirim. A cidade foi fundada em 1860 e, 

segundo Santos (2010), o município tem sua história misturada com a história do Porto de Itajaí, 

pois foi através dele que a cidade nasceu. O porto está localizado na Foz do Rio Itajaí-Açu e 

contribui no crescimento constante da cidade. A Figura 35 mostra a localização do município 

com os rios e o porto.  

 

Figura 35 – Itajaí. 

 
Fonte adaptada: Google Earth (2021). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Itaja%C3%AD-A%C3%A7u
https://pt.wikipedia.org/wiki/Itaja%C3%AD-A%C3%A7u
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O município possui uma área de 289 km², sendo a maior parte territorial de zona rural e 

de áreas de preservação, e 14% de área urbana. A localização litorânea é bastante vulnerável 

perante o aumento do nível das águas do mar e dos rios, pois quase metade do território é 

caracterizado pela declividade. Itajaí está localizado na Foz do Rio Itajaí-Açu e recebe o aporte 

fluvial de toda bacia hidrográfica, o rio tem sua formação em Rio do Sul. 

O processo de crescimento urbano de Itajaí é marcado pela expansão horizontal no 

território. Para Pereira (2011), o crescimento do município e a expansão urbana de Itajaí podem 

ser atribuídos à industrialização, às atividades portuárias e ao desenvolvimento do comércio 

local, assim como ao turismo. A expansão territorial da cidade iniciou a partir da região 

portuária, nas margens do Rio Itajaí-Açu. Com o crescimento do município, os bairros centrais 

foram expandindo e ocupando áreas até então inabitadas. No início do século XX, haviam 

alguns bairros às margens do Rio Itajaí-Mirim. A partir da década de 1970, as áreas próximas 

às margens do Rio Itajaí-Mirim obtiveram uma ocupação mais intensa, em decorrência do 

crescimento populacional do município e da falta de moradia de valor acessível para a 

população de baixa renda.  

 

4.1  AS INUNDAÇÕES EM ITAJAÍ 

 

Itajaí é um município marcado por eventos de inundação do tipo gradual, conforme 

evidenciado pela Defesa Civil de Itajaí (2021), em que o aumento do nível dos rios ocorre de 

forma mais lenta e previsível. Como mencionado anteriormente, o território do município é 

bastante plano e pelo fato de estar muito próximo ao mar e aos rios, está vulnerável às oscilações 

das marés e ao aumento do nível dos rios.  

O primeiro relato sobre a ocorrência de inundação na Região de Itajaí foi dado por 

Charles Van Lede, em 1842, ao descrever sua viagem de exploração ao Rio Itajaí-Mirim, após 

foram listadas dez cheias de variadas intensidades entre 1851 e 1880 pelo historiador José 

Ferreira da Silva, e, em 1880, ocorreu a inundação que ficou conhecida como a grande 

catástrofe de Itajaí na época, que consta nos registros do construtor alemão que residia em Itajaí, 

Guilherme Muller (D’ÁVILA, 2018). A Defesa Civil de Itajaí (ITAJAÍ, 2021) tem como o 

primeiro registro fotográfico de inundação o evento de 1939. Ao longo dos anos, o município 

teve outros eventos de inundação, a Figura 36 mostra alguns desses eventos, que constam nos 

registros fotográficos da Defesa Civil, em que é possível compreender o desafio enfrentado 

pelos moradores da região.  
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Figura 36 – Inundações registradas pela Defesa Civil de Itajaí. 

 
Fonte: Defesa Civil de Itajaí (2021). 

 

Esses eventos causaram muitos prejuízos ambientais, sociais e econômicos para o 

município, pode-se observar que até a inundação de 1984, que ocorreu logo após a de 1983, os 

eventos vinham acontecendo com frequência, porém houve um intervalo após o ano de 1984. 

Esse período em que não ocorreram inundações coincide com o aumento populacional que o 

município teve, principalmente, nas regiões próximas às margens do Rio Itajaí-Mirim, que são 

áreas suscetíveis às cheias. A Figura 37 mostra a proporção das maiores inundações que 

ocorreram em Itajaí a partir de 1973, segundo a Defesa Civil do município. 

Recentemente, ocorreram duas grandes inundações em Itajaí, que foram as do ano de 

2008 e de 2011, entretanto, em 2013, 2014 e 2015 também tiveram inundações no município, 

atingindo níveis abaixo da inundação de 2001. Sevegnani et al. (2009) relatam que, no ano de 

2008, em Itajaí, 100 mil pessoas foram deslocadas, 18.208 desabrigadas, 1.929 desalojadas, 

1.800 feridas e cinco mortas, e um total de 28.400 habitações danificadas. 
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Figura 37 – Área atingida em inundação. 

 
Fonte adaptada: Defesa Civil de Itajaí (2021). 

 

As inundações históricas em Itajaí demonstram que não são eventos isolados, mas que 

sempre ocorreram na região. Santos (2010) aponta que é importante observar a recorrência das 

inundações e considerar que esses eventos fazem parte da história e da memória da região, e 

que estes não são acontecimentos inesperados e surpreendentes.   

 

4.2  BAIRRO CIDADE NOVA 

 

Em Itajaí, após a década de 1970, houve uma expansão da malha urbana central que 

acabou transformando as áreas adjacentes ao Centro da cidade. Após a crise econômica que 

afetou as principais atividades da época, que era a madeira e o terminal portuário, parte da 

população que habitava as áreas centrais da cidade já não tinha condições financeiras para pagar 

aluguel e impostos e tiveram que procurar alternativas de moradia mais acessíveis, assim 

surgiram os bairros São Vicente e Cordeiros, compostos pela população de baixa renda. Esses 

bairros são mais afastados do Centro, distante do trabalho, com ausência de infraestrutura e com 

falta de equipamentos comunitários. 

Segundo Anjos e Barros (2003), outros fatores auxiliaram na expansão territorial da área 

urbana, como a criação de áreas industriais dentro do perímetro urbano e a implementação de 
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uma nova via de acesso ligando o Porto de Itajaí à BR-101. Essas zonas industriais foram 

criadas com o intuito de ocupar a mão de obra que estava ociosa no município; dentre as duas 

áreas industriais criadas, a denominada de II Distrito Industrial ocupou uma área até então em 

desuso, localizada na margem direita do Rio Itajaí-Mirim. Na mesma região, foi construída a 

Avenida Adolfo Konder, que está identificada na Figura 38. 

 

Figura 38 – Localização do Bairro Cidade Nova. 

 
Fonte adaptada: Google Earth (2021). 

 

No início da década de 1970, a cidade possuía apenas uma ligação pavimentada com a 

BR-101, a construção da Avenida Adolfo Konder acabou impulsionando o crescimento da 

região em que foi implementada. Anjos e Barros (2003) ainda apontam que, embora as 

condições da região fossem desfavoráveis, a abertura da nova via urbana foi um impulso para 

a implementação de um bairro popular no local, hoje denominado Bairro Cidade Nova, que fica 
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na margem esquerda da avenida, como evidenciado na Figura 38. A Figura 39 expõe algumas 

ruas do Bairro Cidade Nova e as habitações construídas atualmente. 

 

Figura 39 – Ruas e habitações no Bairro Cidade Nova. 

 
Fonte adaptada: Google Earth (2022). 

 

O que deu origem ao Bairro Cidade Nova foi a implantação dos conjuntos habitacionais 

Promorar I, II e III, consolidando o processo de segregação espacial em Itajaí (ITAJAÍ, 2011). 

De acordo com a Defesa Civil de Itajaí (2021), os habitantes que não puderam adquirir uma 

habitação regularizada ou em local mais seguro sem risco de inundação acabaram ocupando 

áreas de habitação irregular no Bairro Cidade Nova, e algumas dessas áreas estão nas margens 

do Rio Itajaí-Mirim. A Figura 40 exibe o local da implementação de cada conjunto habitacional, 

o Promorar I, II e III, e também a localização dessas áreas de habitação informal.  
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Figura 40 – Promorar I, II e III e áreas de habitação informal. 

 
Fonte adaptada: Google Earth (2021). 

 

A área que hoje corresponde ao Bairro Cidade Nova começou a ser ocupada em 1976, 

que foi o ano em que a prefeitura doou à Companhia de Habitação Popular (COHAB) um 

terreno no bairro para a construção de um conjunto habitacional para população de baixa renda, 

denominado Promorar I, com 150 moradias e capacidade para, aproximadamente, 650 pessoas. 

Além das moradias, o projeto tinha como meta estabelecer infraestrutura para a nova região, 

como a criação de ruas e de esgoto, entretanto, somente após alguns anos o local foi concebido 

com essas infraestruturas básicas, assim como escolas, posto de saúde e equipamentos públicos. 

Anteriormente, a região do bairro era destinada à agricultura, como o cultivo de arroz, de 

mandioca e de milho.  

Na década de 1980, foi implementado o Promorar II, com 250 habitações para acomodar 

até 1.000 novos moradores. Também nesse período, começou a ocorrer invasões de famílias de 

baixa renda em áreas públicas do bairro, entretanto, com as inundações de 1983 e de 1984, a 

ocupação das áreas informais e, também, do Promorar I e II foi reduzida, como resposta aos 

impactos dos eventos de inundação mencionados. Ainda na década de 1980, foi construída uma 

ponte sobre o Rio Itajaí-Mirim, fazendo uma nova ligação com o Centro da cidade e com a BR-

101. Por fim, em 1990, foi realizado o Promorar III, o último programa de moradia popular no 

bairro, e foi estabelecida maior infraestrutura, como pavimentação e drenagem pluvial das ruas. 
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A Figura 41 apresenta imagens aéreas do Bairro Cidade Nova em diferentes décadas, e retrata 

a expansão territorial do bairro que foi influenciada pela implementação dos conjuntos 

habitacionais Promorar I, II e III.  

 

Figura 41 – Expansão territorial do Bairro Cidade Nova. 

 
Fonte adaptada: Google Earth (2021) e Prefeitura de Itajaí (2021). 

 

Por meio das imagens aéreas, obtidas pelo Google Earth e pela Prefeitura de Itajaí, é 

possível identificar que a paisagem do Bairro Cidade Nova foi sendo alterada com maior 

ocupação na Região Central, comparando a imagem aérea de 1984 com o ano de 2004, por 

influência do Promorar I, II e III. Em 2012, as margens do Rio Itajaí-Mirim foram ocupadas 

com maior intensidade e, em 2021, nota-se um crescimento ascendente na porção oeste, em 

direção à BR-101.  

Com o crescimento do município de Itajaí, em 2012, foi regulamentada a Lei 

Complementar nº 215 (ITAJAÍ, 2012), com o objetivo de instituir normas para zoneamento, 

parcelamento e uso do solo no município, incluindo as áreas de ocupação mais recentes. Na 
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Figura 42, é possível observar que no território do Bairro Cidade Nova existem quatro zonas 

diferentes, e, de acordo com os parâmetros preestabelecidos em relação à taxa de 

permeabilidade do solo, a ZU3, a ZIP e a ZSI devem reservar 10% do terreno e a ZPA3 20% 

do terreno como área permeável; em relação ao recuo frontal mínimo, a ZU3 deve ter, no 

mínimo, 3 m e a ZIP, a ZSI e a ZPA o recuo mínimo é de 5m.   

 

Figura 42 – Zoneamento e uso do solo no Bairro Cidade Nova. 

 
Fonte adaptada: Prefeitura de Itajaí (2012). 

 

Parte do território do Bairro Cidade Nova é delimitado pelo curso natural do Rio Itajaí-

Mirim, que é um curso de água que tem sua nascente em Vidal Ramos, município catarinense 

localizado a pouco mais de 100 km de Itajaí, passa por nove cidades, podendo ser destacados 

os municípios de Brusque e de Itajaí como os mais afetados pelas inundações ocasionadas pelo 

transbordamento do rio. O leito natural do rio foi retificado, com o objetivo de minimizar os 

impactos das inundações ocasionadas pelo Rio Itajaí-Mirim, diminuindo o número de curvas e 

aumentando o volume de vazão das águas em encontro ao Rio Itajaí-Açu. Na Figura 43, é 

possível observar o leito natural do Rio Itajaí-Mirim e o canal retificado. O Bairro Cidade Nova 
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está em contato com o leito natural do Rio Itajaí-Mirim e, ao norte, pouco mais de 1 km, está o 

canal retificado deste, que encaminha as águas de forma mais direta ao Rio Itajaí-Açu. 

 

Figura 43 – Leito natural e retificação do Rio Itajaí-Mirim em Itajaí. 

 
Fonte adaptada: Google Earth (2021). 

 

A proximidade do bairro com o rio e a localização de determinadas habitações, muito 

próximas à água, expõem determinadas áreas do Bairro Cidade Nova a diferentes níveis de 

risco às inundações. A Figura 44 mostra as áreas de risco de inundação e, também, o nível de 

risco, de acordo com o mapeamento das áreas de risco no município do Plano Diretor de Itajaí. 
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Figura 44 – Áreas de risco de inundação. 

 
Fonte adaptada: Prefeitura de Itajaí (2020). 

 

De acordo com o levantamento da Prefeitura de Itajaí sobre as áreas de risco de 

inundação (2020), o bairro possui a maior área com risco muito alto de inundação do município, 

que pode ser verificado na Figura 43, além de uma grande área com risco alto, sendo assim, o 

Bairro Cidade Nova pode ser considerado bastante vulnerável aos eventos de inundação. O 

parâmetro utilizado em Itajaí para definir o nível de risco de inundação em cada área foi a cota 

de inundação histórica referente ao nível da rua, em que o risco baixo é < 0,50 m, o risco médio 

é de 0,51 m até 1,25 m, o risco alto é de 1,26 m até 2,00 m e o risco muito alto é > 2,01 m de 

água. No contexto das inundações, a Figura 45 retrata a proporção de cada uma das últimas 

grandes inundações que atingiram o Bairro Cidade Nova, de acordo com os mapas da Defesa 

Civil de Itajaí (2021), sem cota de inundação discriminada.  
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Figura 45 – Impacto das inundações no Bairro Cidade Nova. 

 
Fonte adaptada: Defesa Civil de Itajaí (2021). 

 

Por meio do histórico das inundações, é possível verificar que entre 1983 e 1984 as 

águas atingiram proporções similares; em 2001, as águas atingiram as áreas mais próximas ao 

Rio Itajaí-Mirim, já em 2008, a inundação atingiu o bairro completamente e, em 2011, as águas 

alcançaram proporções similares às da década de 1980. Embora a cota de inundação não conste 

nos mapas da Defesa Civil, durante as entrevistas realizadas com moradores do bairro, foi 

possível identificar a magnitude do evento de 2008, considerado uma catástrofe pelos 

moradores, em que foi constatado que, nas habitações localizadas na margem do Rio Itajaí-

Mirim, a cota histórica de inundação é de, aproximadamente, 4 m do solo, já nas habitações um 

pouco mais afastadas do rio, a água ficou abaixo de tal cota, pelo terreno estar mais elevado em 

relação aos que estão nas margens do rio. Após 2011, ocorreram alguns outros episódios de 

inundação no bairro, que foram registrados pela Defesa Civil de Itajaí (2021) com a cota de 

alagamento por cada rua atingida, entretanto, as águas atingiram proporções menores quando 

comparadas aos mapas das inundações, alcançando menos de 0,50 m em algumas ruas nas 

proximidades da margem do Rio Itajaí. 

 



104 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



105 

 

 

5 RESULTADOS  

 

5.1 PERCEPCÕES DE RISCO E DE VULNERABILIDADE  

 

Como resultado relativo às entrevistas realizadas com moradores do Bairro Cidade Nova 

no dia 29 de julho de 2019, a Figura 46 contextualiza a fala dos participantes sobre a relação 

deles com o bairro e as percepções de risco e de vulnerabilidade identificadas na Fase 1.  

 

Figura 46 – Síntese dos resultados da primeira pesquisa de campo. 

 
Ilustração elaborado pela autora com texto baseado nas falas dos entrevistados (2021). 
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A chegada no Bairro Cidade Nova deu-se pela possibilidade de compra do terreno ou 

do imóvel, conforme relata o E2: “eu comprei aqui porque antigamente era mais em conta, 

porque dava alcance da gente, daí eu comprei aqui né”. Muitos entrevistados relataram que os 

preços mais acessíveis para a compra do terreno no bairro viabilizou o sonho da casa própria, 

como é o caso do E10 que afirmou: “o sonho do meu pai era adquirir a casa própria né [...] ele 

veio morar aqui por adquirir a casa própria, porque a gente sempre morou de favor”. A maioria 

da vizinhança é formada pelos próprios familiares, sendo comum a compra de um terreno 

grande para dividir entre a família. Com isso, a estrutura de apoio é bastante forte entre os 

vizinhos, que muitas vezes são os próprios familiares, gerando maior apego ao local e somando 

o sentimento de pertencimento. Abaixo são exibidas as falas de alguns entrevistados que 

expressaram a ligação com o local e a rede de apoio familiar: 

 

Minha mãe mora aqui do lado, minha irmã mora aqui em cima. Todo mundo aqui 

perto. (E6) 

Mas assim, é bom morar aqui, eu gosto. Eu gosto do bairro, eu me criei aqui 

praticamente. Agora eu to criando os meus filhos também. [...] Do bairro não sairia. 

(E10) 

[...], mas eu gosto muito daqui, a Cidade Nova, eu amo, se eu pudesse sairia daqui 

não. Gosto bastante. (E13) 

Tem gente que reclama, eu não, [...] adoro isso. Se eu pudesse eu ficaria o resto da 

minha vida aqui. [...] meu marido é daqui, nascido e criado aqui, e a gente veio pra cá, 

família toda daqui, e a gente ficou aqui. [...] eu gosto de tudo aqui, sabe, dos vizinhos. 

(E15) 

 

 Existe forte ligação dos moradores com o local, no qual muitos demonstraram sentir-se 

parte do ambiente, satisfeitos com a dinâmica social do bairro e também com os serviços 

encontrados no local. Todas essas relações potencializam o senso de comunidade entre os 

moradores. Em contrapartida, a ameaça das inundações altera a satisfação de alguns moradores 

em viver no bairro. Sendo assim, apesar de alguns entrevistados terem relatado o desejo de 

jamais sair do bairro e de estarem adaptados em viver com as inundações, outros apontam que 

se tivessem oportunidade já teriam saído do bairro, conforme a fala do E1:  

 

Se a gente tivesse uma condição melhor eu acho que ninguém ia morar aqui, porque 

a gente constrói as coisas porque a gente, porque quer morar num lugar favorável, 

porque a gente é ser humano, todo mundo tem direito a tudo. 

 

Em relação às inundações passadas, todos os moradores entrevistados relataram que 

tiveram alguma perda material em decorrência dos eventos. As perdas e os danos mais 

recorrentes foram os móveis das habitações, porém houve danos nas fachadas e também na 
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estrutura de algumas habitações. A seguir são expostas falas de alguns entrevistados em relação 

aos danos causados pelas inundações: 

 

A danificou né, apodreceu a casa, tá podre, mas tem que ficar assim né. (E3) 

Sim, perdemos tudo. Móveis, perdemos tudo. Não deu tempo de tirar né. (E6) 

A estrutura da casa, ela é de madeira, ela arcou assim ó, aí eu tive que levantar as 

laterais dela para poder conviver nela de novo. (E11) 

 

Apesar do impacto das inundações ter sido catastrófico para alguns, para outros o evento 

não é visto como um grande problema. Observou-se ainda que a percepção de risco dos 

moradores é equivalente ao planejamento da habitação diante das inundações, ou seja, foi 

possível identificar que quem tem a habitação elevada está ciente do risco em potencial e 

demonstra mais segurança para enfrentar futuras inundações. Os principais resultados obtidos 

indicam que há senso comum quanto a forma mais eficiente de resistir às inundações, que é 

com a construção da casa elevada do solo ou a criação do segundo pavimento, servindo como 

refúgio para os bens materiais, conforme as falas dos entrevistados: 

 

Eu fiz em cima, [...] pra não ter que ficar correndo pra tudo quanto é canto, pra ter 

onde ficar. (E4) 

É, na verdade, aqui eu fiz tipo pra não pegar a água mesmo. A gente tem criança né, 

passamos sufoco né (referindo-se à inundação de 2008). (E9) 

É, o único meio de proteção que eu vejo realmente seria o segundo piso né. (E10) 

 

Embora alguns entrevistados tenham expressado o desejo de permanecer no bairro e na 

mesma habitação, há quem tenha reforçado o desejo de ser realocado para um local mais seguro 

dentro do bairro, com menor risco de inundação. Foi possível identificar que alguns 

entrevistados demonstram insegurança por morar tão próximo ao rio. O E11 vive em uma 

habitação térrea de madeira a menos de 2 m do rio e relatou “[...] eu tenho medo, aqui o rio fica 

aqui atrás, quando começa a chover o rio começa a encher, eu fico apavorada”. 

Em relação às mudanças que ocorreram na paisagem do bairro, o E10 comentou que o 

Rio Itajaí-Mirim era enorme, e o pessoal foi aterrando, acabando com a mata ciliar. Esses 

aterros ocorreram pela intensa ocupação nas margens do rio. A falta de consciência dos 

moradores em relação à poluição também foi destacada como um fator relevante, pois, segundo 

alguns participantes, embora ocorra a coleta do lixo periodicamente, muitos moradores jogam 

o lixo no rio ou até mesma na rua, prejudicando o sistema de drenagem urbana. Sendo assim, 

no Bairro Cidade Nova, as ações do ser humano interferiram na paisagem a ponto de acelerar a 

degradação ambiental e intensificar a exposição da população ao risco de inundação.  



108 

 

 

5.2 HABITAÇÕES NO BAIRRO CIDADE NOVA 

 

 Para a visita exploratória no Bairro Cidade Nova, foi preestabelecido percorrer pelas 

ruas das três áreas que configuram a área total do estudo de caso e foram selecionadas duas 

habitações em cada área, totalizando seis, com a finalidade de identificar estratégias de 

adaptação aos eventos de inundação nas habitações. Na Figura 47, está evidenciada a 

localização das habitações selecionadas por aparentemente terem passado por algumas 

adaptações ou já terem sido construídas levando em consideração o risco de inundação.  

 

Figura 47 – Habitações analisadas. 

 
Elaborado pela autora (2021). 

 

a) Habitação 1: 

 A primeira habitação detectada está localizada na Avenida Min. Luiz Gallotti, a pouco 

mais de 300 metros do Rio Itajaí-Mirim. Essa construção manteve a árvore que está inserida no 

terreno, incorporando-se à ela. Como pode ser observado na Figura 48, a habitação está 

distribuída em dois pavimentos, em que, aparentemente, o pavimento térreo conta com garagem 

e aberturas permeáveis que dão para a calçada, já no segundo pavimento estão os ambientes 

fechados da habitação. 
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Figura 48 – Habitação 1. 

 
Elaborado pela autora (2021). 

 

 As paredes e o volume principal da habitação foram feitas em alvenaria, a estrutura do 

telhado é de madeira e a cobertura é composta por telhas de fibrocimento. Conforme é possível 

observar na Figura 49, a habitação passou por algumas alterações desde o ano de 2011, e no 

pavimento térreo aparecem as marcas das diferentes etapas da habitação.  

 

Figura 49 – Modificações na habitação 1: (a) habitação em 2011; (b) habitação em 2012; (c) 

habitação em 2017; e (d) habitação em 2018. 

 
Fonte adaptada: Street View (2021). 
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 Primeiramente, a habitação era apenas um volume térreo e estava recuada da calçada, 

em 2012 começou a construção do segundo pavimento e, a partir daquele ano, foram realizadas 

mais alterações até o fechamento parcial da fachada térrea juntamente com a calçada, também 

é perceptível que o coeficiente de permeabilidade do solo foi diminuindo. Vale ressaltar que 

2011 foi o ano que ocorreu uma inundação de grandes proporções na região e o evento pode ter 

influenciado a expansão da habitação para o segundo pavimento, sendo uma estratégia de 

adaptação às inundações.  

 

b) Habitação 2: 

A segunda habitação está localizada na Rua Vilmar José Pinto, a menos de 300 metros 

do Rio Itajaí-Mirim. Como pode ser observado na Figura 50, a habitação é de dois pavimentos, 

o bloco do pavimento térreo é de alvenaria e o segundo pavimento de madeira, ainda no térreo 

está localizada a garagem. 

 

Figura 50 – Habitação 2. 

 
Elaborado pela autora (2021). 

 

 Ao observar a habitação, fica a impressão de que esta passou por algumas alterações, e 

visualizando no Street View, conforme exposto na Figura 51, é possível observar que de início 

a habitação era somente térreo e de alvenaria. O que evidenciou a expansão da habitação na 

visita exploratória foram as vigas de concreto aparentes, que dão suporte ao segundo pavimento, 

e também os pilares de madeira que sustentam a varanda do segundo pavimento, retratando 

diferentes fases da habitação.  
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Figura 51 – Modificações na habitação 2: (a) habitação em 2011; e (b) habitação em 2021. 

 
Fonte adaptada: (a) Street View (2021) e (b) acervo da autora (2021). 

 

 Nessa habitação, a estratégia de adaptação às inundações identificada foi a construção 

do segundo pavimento, em madeira, como expansão da habitação e também a conformação de 

um refúgio em caso de inundação, em que possíveis bens que estejam no térreo possam ser 

elevados para o segundo pavimento.  

 

c) Habitação 3: 

A terceira habitação está localizado na Rua Maria Verena Heil, a 250 metros do Rio 

Itajaí-Mirim, a habitação divide-se em dois pavimentos elevados do solo e no pavimento térreo 

está a garagem. Como pode ser observado na Figura 52, a fachada térrea é conformada pela 

porta que dá acesso restrito aos pedestres e ao portão que dá acesso à garagem.  

 

Figura 52 – Habitação 3. 

 
Elaborado pela autora (2021). 
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A terceira habitação possui o diferencial que é a utilização de contêineres para sua 

construção, sendo a única a fazer uso na área de estudo. Cada pavimento é conformado por dois 

contêineres e o acesso à habitação é feito por uma escada lateral. A Figura 53 mostra as etapas 

da fachada do terreno.  

 

Figura 53 – Modificações no terreno da habitação 3: (a) terreno em 2011; (b) terreno em 

2017; (c) e habitação em 2021. 

Fonte adaptada: (a) e (b) Street View (2021) e (c) acervo da autora (2021). 
 

 Conforme as imagens do Street View, em 2011 havia somente um muro na fachada do 

terreno, já em 2017 é possível observar que houve modificações no muro, com a instalação de 

um portão, e, atualmente na fachada térrea, foi acrescentada uma porta que dá acesso à escada 

lateral, permitindo alcançar o segundo e o terceiro pavimento. A estratégia identificada foi 

transformar o térreo como espaço de garagem e a habitação estar elevada do solo, prevenindo 

o contato com as águas em caso de inundação e o uso de contêiner como potencial construtivo, 

já que Itajaí é uma cidade portuária.  

 

d) Habitação 4: 

A habitação está localizada na Rua Otto Hoier, às margens do Rio Itajaí-Mirim, que de 

acordo com a Prefeitura de Itajaí é uma área de moradia informal, que se estende pelas margens 

do rio. Conforme ilustra a Figura 54, o volume principal que configura a habitação está acima 

do solo e é sustentado por pilares de concreto.  
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Figura 54 – Habitação 4. 

 
Elaborado pela autora (2021). 

 

 Os pilares que sustentam a habitação são circulares e de concreto, já a estrutura suspensa 

pelos pilares é toda em madeira, com cobertura de telha de fibrocimento. Pela ferramenta Street 

View, conforme é possível observar na Figura 55, no ano de 2011, havia uma residência térrea 

no local; logo, a estrutura térrea cedeu espaço para essa nova estrutura. Primeiramente, foi 

construído o pavimento elevado com pilares e, posteriormente, acrescidos mais volumes à 

habitação, nos fundos e também no pavimento térreo.  

 

Figura 55 – Modificações no terreno da habitação 4: (a) habitação em 2011; (b) habitação em 

2016; e (c) habitação em 2021. 

 
Fonte adaptada: (a) e (b) Street View (2021) e (c) acervo da autora (2021). 

 

Como em 2011 ocorreu uma inundação de grandes proporções na região, é possível que 

a ação de retirada da habitação térrea tenha sido influenciada por esse evento, que pode ter 

resultado em danos e perdas para os moradores, sendo assim, hoje a habitação está elevada do 

solo e mais protegida diante do risco de inundação.  
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e) Habitação 5: 

O terceiro estudo de caso está localizado a 70 metros do Rio Itajaí-Mirim, a habitação 

divide-se em dois pavimentos, o pavimento térreo, com um ambiente fechado e uma garagem, 

e o segundo pavimento, que é acessado pela escada localizada na lateral da garagem, como 

pode ser observado na Figura 56.  

 

Figura 56 – Habitação 5. 

 
Elaborado pela autora (2021). 

 

 A construção é predominantemente feita em alvenaria, com alguns detalhes na fachada 

frontal em madeira e a cobertura é de telha de fibrocimento, o segundo pavimento está acima 

do solo e essa habitação também passou por alterações ao longo do tempo. A Figura 57 mostra 

as diferentes fases da habitação, que foi sendo transformada pelos acréscimos que ocorreram 

ao volume inicial. 

 

Figura 57 – Modificações na habitação 5: (a) habitação em 2011; (b) habitação em 2019; e (c) 

habitação em 2021. 

 
Fonte adaptada: (a) e (b) Street View (2021) e (c) acervo da autora (2021). 
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 Pelo Street View foi possível visualizar que, anteriormente, a construção era térrea e, ao 

longo do tempo, o segundo pavimento foi construído, com acesso pela escada externa, que está 

localizada na lateral da garagem. Também é possível identificar que no segundo pavimento o 

ambiente que está situado na fachada frontal passou por modificações, sendo hoje um ambiente 

fechado. A estratégia de adaptação às inundações identificada foi a construção do segundo 

pavimento na habitação e a parte térrea ser toda em alvenaria.  

 

f) Habitação 6: 

A habitação está localizada na Rua Acelino Alves dos Santos, às margens do Rio Itajaí-

Mirim, que de acordo com a Prefeitura de Itajaí é em uma área de moradia informal. A habitação 

está elevada do solo por pilares de concreto e uma escada de madeira liga o térreo à habitação 

elevada. Como evidenciado na Figura 58, esse bloco elevado é o que configura o espaço de moradia 

e é feito todo em madeira; já no térreo foi construído um pequeno ambiente de madeira, deixando 

o térreo bem permeável, sendo possível passar pela rua e visualizar o rio atrás da habitação.  

 

Figura 58 – Habitação 6. 

 
Elaborado pela autora (2021). 

 

  Com o Street View foi possível identificar que em 2011 havia outra habitação no local, 

ela era toda em madeira e distribuída em dois pavimentos, como pode ser observado na Figura 

56. Por meio das entrevistas realizadas em 2019 com os moradores do bairro, foi possível 

identificar que essa nova residência havia sido construída a seis anos atrás com a intenção de 

não ser mais afetada pelo aumento do nível das águas do rio durante as inundações, e que a 

habitação antiga era tida como muito frágil. A Figura 59 mostra a transição entre as habitações.  
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Figura 59 – Modificações no terreno da habitação 6: (a) habitação em 2011; e (b) habitação 

em 2019. 

 
Fonte adaptada: (a) Street View (2021) e (b) acervo da autora (2019). 

 

Com a nova construção, a estratégia identificada nessa habitação é o uso das palafitas, 

porém com uso de pilares de concreto. Esse tipo de estratégia é comumente adotado pelas 

habitações construídas nas margens do Rio Itajaí-Mirim.  

 

 As habitações construídas no Bairro Cidade Nova possuem particularidades e, também, 

semelhanças entre si, como é o caso das técnicas construtivas, em que a grande maioria das 

habitações são construídas de alvenaria e/ou de madeira e possuem cobertura revestida por 

telhas de fibrocimento, exceto algumas poucas habitações com telhas cerâmicas. O bairro 

possui predominância residencial e está em constante expansão. Nas ruas percorridas durante a 

visita exploratória havia muitas residências em construção e foi possível observar que, na 

margem esquerda do bairro, que fica próximo das indústrias ali localizadas e também da BR-

101, encontra-se a maior concentração de novas habitações e de construções em fase inicial, 

pois ainda existem vazios urbanos. Essas novas habitações podem ser observadas na Figura 60. 

 

Figura 60 – Quadras em expansão no Bairro Cidade Nova. 

 
Fonte: Acervo da autora (2021). 
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As habitações da área de estudo no Bairro Cidade Nova estão localizadas próximas ao 

rio; algumas estão inseridas nas margens do Rio Itajaí-Mirim, que é uma área de habitação 

informal. Sobre a configuração das habitações, foram identificadas três principais tipologias: as 

térreas, as que ficam elevadas do solo por palafitas e as que estão construídas em dois níveis. 

Percorrendo as ruas, é possível detectar certos padrões, como as habitações elevadas nas 

margens do rio, e nas habitações de dois pavimentos a predominância da utilização de alvenaria 

no térreo e a madeira no segundo pavimento. A alvenaria acaba sendo mais resistente à água 

quando comparada à madeira. A Figura 61 exibe algumas habitações que estão localizadas na 

margem do Rio Itajaí-Mirim, em que muitas são elevadas do solo por palafitas. 

 

 Figura 61 – Habitações localizadas na margem do Rio Itajaí-Mirim. 

 
Fonte: Street View (2022). 

 

A maior parte do território da área de estudo está definida como Zona Urbana 3, em que 

o recuo frontal mínimo deve ser de 3 m e o índice de permeabilidade do solo 10%, e com base 

nas habitações apresentadas é possível observar que nem todas estão prevendo o recuo, 

inclusive há habitação construída no limite da calçada. As construções que estão inseridas na 

Zona de Proteção Ambiental 3 devem prever 5 m de recuo frontal e com base nas duas 

habitações que estão localizados nas margens do Rio Itajaí-Mirim, as construções não seguem 

a distancia preestabelecida pela Prefeitura de Itajaí. De um modo geral, foi possível verificar 

que a maioria das habitações apresentadas nesta etapa da pesquisa não estão de acordo com a 

taxa de permeabilidade imposta pela Lei Complementar nº 215 (ITAJAÍ, 2012) e tampouco 

com o recuo frontal.   
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5.3  ANÁLISE DA VULNERABILIDADE 

 

O novo Plano Diretor do município de Itajaí está em processo de desenvolvimento e a 

prefeitura vem realizando oficinas com moradores de todos os bairros, em que, na primeira 

etapa, os moradores apresentaram suas propostas para o bairro e, na segunda etapa, as oficinas 

tiveram como objetivo debater as soluções com base nas informações coletadas na primeira 

oficina. Entre as questões levantadas pelos moradores do Bairro Cidade Nova, podem ser 

destacadas as principais sugestões referentes à habitação, como a existência de programas de 

reforma e de assistência técnica gratuita, mais programas de moradia popular com fácil acesso, 

a regularização fundiária e a realocação de famílias de áreas de risco. O bairro é o mais jovem 

do município e aos poucos a Prefeitura de Itajaí vem realizando melhorias, como a implantação 

de obras de infraestrutura viária e novos equipamentos públicos, entretanto, o sistema de coleta 

de esgoto e a drenagem urbana são insuficientes em algumas áreas.   

A Defesa Civil de Itajaí possui um Plano de Contingência de Inundação, que foi 

desenvolvido após o evento de inundação de 2008, em que preestabelece funções a serem 

cumpridas por determinados órgãos municipais em caso de inundação, como prestação de socorro 

às famílias afetadas, realizando o resgate e, também, a organização de abrigos para a população. 

Hoje, no município, não existem vias projetadas para as inundações, pois, segundo a Defesa Civil 

de Itajaí, as inundações são graduais e por meio do sistema de monitoramento é possível 

acompanhar a evolução dos lugares afetados em casos de inundação. Esse sistema de 

monitoramento está disponível no site da Defesa Civil do município e apresenta dados em tempo 

real do nível dos rios, além de ter uma estação meteorológica situada na própria sede. Além da 

atuação com o sistema de alerta e de socorro, o órgão municipal desenvolveu cartilhas para 

informar a população sobre como agir em caso de inundação e, também, um jogo on-line 

educativo, em que o objetivo é garantir a segurança do personagem enquanto a inundação avança.  

Para a análise da vulnerabilidade das habitações e a percepção de risco, foram 

entrevistados 20 moradores da área de estudo, que é uma área no Bairro Cidade Nova de risco 

muito alto de inundação, em que porção desse território está bem próxima do Rio Itajaí-Mirim. 

Os entrevistados residem no local entre 10 a 20 anos, alguns estão no bairro a mais de 20 anos. 

A grande maioria dos entrevistados relataram que suas habitações foram atingidas nas duas 

ultimas inundações, as de 2008 e de 2011, exceto dois casos em que os proprietários alegaram 

já ter construído sua habitação elevada do solo antes de 2008. Entretanto, com a experiência da 
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inundação de 2008, muitos participantes relataram que acabaram elevando a habitação do solo, 

conforme afirma o E20:  

 

Antes a casa ela era normal né, uma casa baixa, por isso que a maioria aqui faz alta, 

entendeu?! Antigamente, lá em 2008 ou antes, a maioria dessas casas, de dez casas 

oito era baixinha, e depois da primeira ali foi subindo tudo. 

 

A fala do entrevistado acima reflete o que é possível verificar passando pelas ruas 

localizadas na margem do Rio Itajaí-Mirim dentro área de estudo, em que a grande maioria 

dessas habitações na atualidade são de dois pavimentos ou estão elevadas do solo. Com a 

experiência da inundação de 2008, muitos entrevistados acabaram adaptando sua habitação com 

o segundo pavimento e, na inundação de 2011, já tiveram menos perdas e danos em suas 

habitações. Alguns entrevistados que residem na margem do Rio Itajaí-Mirim relataram que na 

inundação de 2008 tiveram a habitação completamente coberta pela água, com perdas totais dos 

móveis e dos aparelhos elétricos, e, em muitos casos, danificou a estrutura da casa.  

O que pode ser atribuído ao grande impacto da inundação de 2008 no bairro, além da 

magnitude da inundação, é a chegada de novos moradores após a década de 1990, em que 

muitos entrevistados relataram que, quando chegaram no bairro, não tinham conhecimento do 

risco de inundação no local. Como é o caso do E22, que veio do Nordeste para morar no bairro, 

e afirmou “a gente chegou aqui e não sabia que dava enchente. Quando eu vim pra cá a gente 

nunca tinha ouvido falar de enchente”. Outros entrevistados chegaram no bairro para morar nos 

conjuntos habitacionais Promorar I, II ou III e relatam que a habitação oferecida a eles era térrea 

com as paredes de alvenaria, porém com materiais de baixa qualidade. Dos entrevistados que 

residem nessas habitações do Promorar, alguns afirmaram que, ao longo dos anos, realizaram 

reformas e modificações, como a construção do segundo pavimento para estar mais protegido 

em caso de novas inundações. Sobre as transformações de uma habitação do Conjunto 

Habitacional Promorar II, o E34 relatou: “fui modificando ela toda né, eu construí o segundo 

andar por causa da enchente, de não ter que ficar correndo pra casa de vizinho [...] por isso eu 

fiz de dois pisos, se vier outra eu não tenho que ta me preocupando”. 

Além das perdas e dos danos decorrentes dos eventos de inundação, a maioria dos 

entrevistados relataram que tiveram sua rotina afetada durante as inundações, muitos tiveram 

que sair de sua residência e ir para a casa de familiares, de amigos ou para abrigos da Defesa 

Civil de Itajaí, conforme a fala do E23: “em 2008 a gente foi pro abrigo e 2011 a gente ficou 
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dentro do carro mais de uma semana ali debaixo do viaduto. Porque a gente não tem pra onde 

ir, não tem parente”. Entretanto, em habitações elevadas ou de dois pavimentos, alguns 

moradores permaneceram na própria habitação, como é o caso do E26 que pôde prestar auxilio 

aos vizinhos, pois desde 2005 a habitação já era de dois pavimentos e relata que, naquela época, 

a casa dele era uma das poucas de dois pavimentos. Questionados sobre a capacidade de 

recuperação após uma possível inundação envolvendo danos e perdas na habitação, a maioria 

dos entrevistados relatou que não sabe se conseguiria se recuperar financeiramente. A  

Figura 62 evidencia as habitações dos moradores que participaram das entrevistas da Fase 4. 

 

Figura 62 – Habitações onde foram realizadas as entrevistas.  

 
Fonte adaptada: Acervo da autora e Street View (2021). 
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Alguns entrevistados participaram na fase de projeto da sua habitação e outros 

começaram a morar na habitação já pronta, como é o caso de pessoas que foram morar nos 

Conjuntos Habitacionais Promorar ou que compraram um imóvel no bairro. Em relação à fase 

de projeto da habitação, apenas dois entrevistados levaram em consideração o risco de 

inundação, entretanto, mais da metade dos entrevistados afirmaram que após a inundação de 

2008 realizaram reformas e melhorias na habitação pelo risco de futuras inundações, ou seja, 

após ter conhecimento do risco, algumas pessoas que possuem condições financeiras buscaram 

formas de adaptar suas habitações para evitar maiores danos e perdas. A fala do E25 reforça 

esse processo de adaptação às inundações: “depois da enchente de 2008 muita gente acabou 

construindo pra cima, por isso vai ter muita casa de dois andares aqui”. Como é possível 

observar na Figura 62, a maioria das habitações em que foram realizadas as entrevistas, na Fase 

4, hoje são de dois pavimentos ou estão elevadas do solo.  

Apesar de somente duas habitações terem sido construídas desde o princípio levando 

em consideração o risco de inundação, atualmente existem 15 habitações que são elevadas do 

solo ou de dois pavimentos, oferecendo um local mais seguro em caso de inundação. Os 

participantes das entrevistas foram questionados se consideram que a sua habitação está 

preparada para suportar uma eventual inundação e muitos acreditam que sim, principalmente 

os que moram em uma habitação elevada ou de dois pavimento, porém algumas pessoas que 

também têm a habitação elevada afirmaram que não consideram a construção resistente o 

suficiente; alguns moradores de habitação térrea afirmam crer que a habitação não está 

preparada, já algumas outras habitações térreas são consideradas por seus proprietários como 

resistentes, pois afirmam que em caso de inundação eles elevam todos os móveis da habitação 

e este se mantém resistente durante a inundação. A proximidade com rio e também o tipo de 

material empregado no pavimento térreo da habitação são fatores que aparentemente 

influenciam na percepção do morador sobre a habitação estar preparada ou não para suportar 

uma futura inundação.  

Em caso de inundação, a grande maioria dos entrevistados fala que o correto é elevar 

todos os móveis, retirar itens importantes e sair de casa, procurando abrigo da prefeitura ou casa 

de algum familiar ou conhecido, conforme as falas dos entrevistados a seguir:  

 

Eu não arriscaria ficar, mesmo lá em cima se desse enchente eu não ficaria. Eu penso 

que a água.. tomara a Deus que não venha, mas se ameaçar de vim, eu mesmo com a 
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parte lá em cima eu não me arrisco. Porque o rio é aqui, não em arrisco não. Sair da 

casa só, pegar o necessário e sair de casa, subir o que da e sair. (E23) 

Levantar as coisas e procurar um abrigo né, é o que faço sempre. (E30) 

É eu, caso de enchente tem que ir pra um lugar mais seguro né, não pode ficar em 

casa, tem que ir pra um abrigo, um lugar mais seguro né, onde ficar. (E31) 

 

Porém, nos períodos de inundação, foi relatado pelos entrevistados que é comum o perigo 

de furtos, então alguns entrevistados que possuem a habitação de dois pavimentos relataram que 

permanecem na habitação para vigiar, enquanto o restante da família segue para um abrigo ou 

outro refúgio seguro. Outra medida de prevenção apontada por um participante foi ter uma 

mochila pré-montada com documentos e itens importante para casos de emergência, e que essa 

estratégia foi útil para enfrentar inundações passadas, pois, conforme informou o E25, “o tempo 

de pensar é agora”, referindo ao período de normalidade, sem inundação. A atuação da Defesa 

Civil está bastante presente no bairro, praticamente todos os participantes estão atentos aos alertas 

emitidos pela Defesa Civil de Itajaí, como é possível observar nas falas abaixo: 

 

É, ficar atento às autoridades, se eles passar aqui e disser evacuem tudo, tem que 

evacuar, não tem outro jeito. A gente fica alerta à Defesa Civil né, a nossa salvação. 

Com a experiência que tem, começa a sondar a vizinhança aqui e ali também. (E26) 

[...] tenho la o site deles no telefone, eles passam e emitem alerta. (E30) 

 

Em relação à percepção de risco, os entrevistados apontaram que, atualmente, estão 

cientes de que estão vivendo em uma área de risco de inundação, inclusive quem mora no local 

a menos tempo e não vivenciou as inundações anteriores. 

Os entrevistados de mais idade, que residem no bairro desde as inundações da década 

de 1980, demonstraram estar muito cientes do risco iminente das inundações e pelas 

experiências vividas já sabem como agir em caso de risco de uma nova inundação. Também foi 

identificado que com a experiência muitos moradores adaptaram a sua habitação, criando um 

segundo pavimento, sendo essa a estratégia mais apontada pelos entrevistados para se adaptar 

às inundações.  
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5.4  ESTRATÉGIAS DE RESILIÊNCIA  

 

Com base nos resultados obtidos no estudo de caso e nas buscas em literatura, a seguir 

são apresentadas algumas estratégias para auxiliar na resiliência das habitações às inundações. 

Essas estratégias foram sistematizadas e selecionadas levando em consideração as 

características da área do estudo de caso no Bairro Cidade Nova. Embora a pesquisa tenha como 

foco as estratégias de adaptação habitacional, entende-se que o meio em que a habitação está 

inserida pode influenciar na intensidade dos impactos das inundações. Sendo assim, as 

estratégias foram divididas entre escala urbana, escala da habitação, materiais e ambiente 

interno da habitação e preparação para uma inundação. O Quadro 10 demonstra algumas 

estratégias de resiliência para a escala urbana, em que certas estratégias podem ser 

implementadas por moradores em seus terrenos onde existe insuficiência de drenagem da água 

superficial, em decorrência de chuvas intensas.   

 

Quadro 10 – Síntese das estratégias: escala urbana  

 Estratégia Descrição Ilustração 

1 
Pavimentação 

permeável 

É um tipo de pavimento que permite a passagem 

da água para o solo, aumentando a área permeável 

do local 

(Tipos de pavimento permeável no Apêndice E) 

 

2 
Trincheiras de 

infiltração 

São valas de pouca profundidade preenchidas  

por pedras e/ou britas que aumentam a  

infiltração no solo  

 

3 Jardim de chuva 

É um jardim de vegetação nativa construído a 

poucos centímetros abaixo do nível em que está 

inserido, serve para atenuar o escoamento da água 

da chuva e aumentar a infiltração no solo 
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 Estratégia Descrição Ilustração 

4 
Reservatório de 

contenção 

É um reservatório que armazena de forma 

temporária a água da chuva, retardando a vazão 

da água para não sobrecarregar o sistema de 

drenagem urbana 

 

5 Cisterna 

É um reservatorio que serve para captar e 

armazenar a água da chuva para uso doméstico 

(Tipos de cisternas no Apêndice E) 

 

6 
Muros e portões 

permeáveis 

Para facilitar a passagem da água, sem que ocorra 

dano na estrutura dos muros pela força das águas 

 

Elaborado pela autora (2021). 

 

Além das estratégias apresentadas no Quadro 10, a bibliografia aponta que as valas de 

drenagem devem estar sempre limpas, quando possível devem ser criados canais e riachos para 

auxiliar no sistema de drenagem urbana e aumentar a infiltração no solo, assim como criar áreas 

e lagoas de retenção. Além das estratégias, no município é importante que haja um sistema de 

alerta e um plano de contingencia com rotas de evacuação para direcionar a população em caso 

de inundação brusca. Também é importante que cada bairro ou rua tenha marcos visíveis de cota 

das inundações passadas, para que os moradores possam levar em consideração a cota de 

inundação histórica do local no momento de construir ou de adaptar uma habitação. O Quadro 11 

mostra diferentes estratégias para tornar as habitações mais resilientes às inundações, que podem 

ser aplicadas em construções existentes e, também, abordadas nos projetos de novas habitações.  
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Quadro 11 – Síntese das estratégias: escala da habitação. 

 Estratégia Descrição Ilustração 

1 Elevar a cota do terreno 

Aterrar o terreno em que será construída a 

habitação para evitar o impacto de pequenas 

inundações 

 

2 Barreiras físicas 

Construir uma barreira física em todo o perímetro 

da habitação ou desenvolver barreiras para as 

portas e as janelas baixas, para evitar que a água 

atinja a habitação. Não são aconselhadas em 

áreas de inundação acima de 60cm 

 

3 
Prever um refúgio no 

forro 

Prever um espaço para armazenamento e refúgio 

entre o forro e o telhado da habitação 

 

4 

Construir o pavimento 

térreo de material 

resistente à água 

Em construção térrea, é ideal que o pavimento 

térreo seja construído com material mais 

resistente à água e que a habitação tenha ao 

menos um pavimento habitável acima da cota de 

inundação, podendo ser de outro material.  

Em caso da habitação térrea ser de material mais 

vulnerável à água, o ideal é elevá-la para ser o 

segundo pavimento e, no térreo, utilizar materiais 

mais resistentes, podendo ser habitável ou não   

5 Habitação elevada 

A habitação é construída a 15 cm acima da cota 

de inundação histórica do local. Geralmente é 

utilizado o sistema de palafitas. O térreo fica 

permeável e pode abrigar alguns serviços da 

habitação 

 



126 

 

 

 Estratégia Descrição Ilustração 

6 Habitação anfíbia 

Esse tipo de habitação se adapta aos períodos de 

normalidade e de inundação. A habitação é 

construída sobre uma base flutuante que é 

acionada com a pressão da água. Nesse caso, 

deve ser usado um sistema guia para a 

movimentação vertical da habitação. A habitação 

pode ficar repousada no solo ou sobre palafitas 

nos períodos de normalidade 
 

7 Habitação flutuante 

A habitação é construída com uma base que 

funciona como uma balsa e possibilita a flutuação 

constante da habitação sobre a água. Geralmente 

a habitação flutuante é ancorada para evitar a 

movimentação horizontal da habitação 

(Tipos de plataforma flutuante no Apêndice E) 

 

Elaborado pela autora (2021). 
 

As estratégias apresentadas no Quadro 11 apontam maneiras de construir ou tornar as 

habitações mais adaptadas às inundações, entretanto, sempre que possível devem ser evitadas as 

ocupações em áreas facilmente inundáveis. As estratégias apontam que o ideal é ter pelo menos 

um pavimento da habitação construído acima da cota de inundação histórica e, quando há 

construção térrea em área inundável, esta deve ser de material mais resistente para suportar os 

efeitos da água. Para evitar danos e perdas, as estratégias que mantêm a habitação fora do possível 

contato com a água das inundações são as mais indicadas pela bibliografia e também pelos 

moradores do estudo de caso. Considerando a área de estudo, que é o Bairro Cidade Nova, é 

possível que a habitação elevada por palafitas seja a melhor estratégia a ser adotada pelos 

moradores, porque o bairro é inundado frequentemente. Entretanto, também se faz necessária a 

formulação de políticas públicas para a construção de habitações em áreas de risco de inundação 

no município de Itajaí, pois praticamente todo o território do município foi atingido na inundação 

de 2008, indicando, por exemplo, a construção da habitação elevada por palafitas acima da cota 

da maior inundação registrada no local ou a habitação de dois pavimentos. O Quadro 12 apresenta 

outras estratégias importantes que podem auxiliar na resiliência da habitação perante uma 

inundação, englobando tamanho de aberturas, tipos de materiais e mobiliário. 
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Quadro 12 – Síntese das estratégias: materiais e ambiente interno da habitação. 

 Estratégia Descrição Ilustração 

1 
Elevar o sistema 

elétrico 

Instalação de tomadas e relógio medidor de 

energia elétrica acima do habitual para evitar o 

contato com a água de pequenas inundações 

 

2 

Uso de material mais 

resistente à água no 

pavimento térreo 

Utilizar materiais pouco permeáveis e resistentes 

à água em áreas expostas à inundação, como 

bloco de concreto ou tijolo com reboco de 

cimento para as paredes 

 

3 

Uso de material mais 

resistente à água no 

piso do pavimento 

térreo 

Utilizar azulejos com rejunte impermeável ou 

placa de concreto, que são mais resistentes à água 

 

4 
Permeabilidade no 

pavimento térreo 

Em casos de necessidade em habitar o pavimento 

térreo, as aberturas devem ser amplas para 

facilitar a entrada e a saída da água, assim como 

secar os ambientes após a inundação 

 

5 
Isolamento de 

superfícies 

Com selante, resina ou revestimento com rejunte 

que impermeabilizam a superfície, impedindo 

que a água da inundação danifique a estrutura do 

piso e das paredes 
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 Estratégia Descrição Ilustração 

6 Mobiliário 

Com materiais resistentes à água, elevados do 

solo, de fácil desmontagem ou removíveis, para 

poder remover ou elevar armários e aparelhos 

elétricos vulneráveis durante a inundação 

(Tipos de mobiliário no Apêndice E) 

 

Elaborado pela autora (2021). 
 

Embora as tipologias de habitação elevada, anfíbia ou flutuante, sejam as mais 

indicadas, por evitarem que as áreas habitáveis das habitações entrem em contato com a água, 

nem sempre é possível adaptar uma habitação existente para essas tipologias, ficando, então, o 

pavimento térreo habitável. O Quadro 12 aponta estratégias para que as áreas inundáveis 

possam sofrer menos com os impactos das inundações, com o uso de materiais mais resistentes, 

a impermeabilização das superfícies, a utilização de maiores aberturas que facilitem a entrada 

e a saída da água, sem causar muito esforço nas paredes e nas aberturas, e armários elevados 

que sejam de fácil remoção, evitando o contato com a água. No Quadro 13, são apresentadas as 

estratégias a serem adotadas no momento de alerta de inundação.   

 

Quadro 13 – Síntese das estratégias: preparação para uma inundação  

 Estratégia Descrição Ilustração 

1 Estar informado 

Seja por internet, rádio, televisão ou SMS, é 

importante ter atualização em tempo real do risco 

de uma eventual inundação  

 

2 Elevar objetos 

Os objetos mais vulneráveis à água devem ficar 

elevados do solo, serem realocados para o forro 

da habitação ou para o segundo pavimento 
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3 
Lista de telefones úteis 

para emergência  

Ligar para a Defesa Civil da cidade, Corpo de 

Bombeiros, Polícia Militar ou Samu, em caso de 

diferentes emergências que podem ocorrer diante 

de uma inundação 

 

4 Mochila pré-montada 

Reunir documentos, dinheiro, cartões, roupa, 

produtos de higiene pessoal, medicamentos, 

água, comida e o que mais for importante no 

momento de deixar a habitação  

 

Elaborado pela autora (2021). 
 

Quando ocorre alerta de inundação, o ideal é estar ciente de que diante da possiblidade de 

inundação o correto é elevar os móveis, retirar bens importantes da habitação ou colocá-los no 

segundo pavimento ou em um local alto, preparar uma mochila com documentos e itens básicos 

para evacuar da habitação caso a inundação ocorra. Ao deixar a habitação, deve-se procurar 

refúgio com familiares e amigos que habitam local sem risco de inundação ou abrigos municipais. 

Objetos valiosos ou de memória afetiva, que possam ser danificados pelo contato com a água, 

devem estar em um local seguro, pois em momentos de emergência podem passar despercebidos.  

 

5.5 GUIA DE RESILIÊNCIA 

 

O guia de resiliência para habitação em área de risco de inundação é destinado aos 

moradores do Bairro Cidade Nova, localizado em Itajaí (SC), e apresenta estratégias que podem 

ser aplicadas no terreno e na habitação e dicas de como agir diante de uma inundação, além de 

conter contatos para caso de emergência. Sendo assim, entre as estratégias evidenciadas na 

seção anterior, foram selecionadas as estratégias consideradas mais adequadas para o cenário 

do estudo de caso, no Bairro Cidade Nova, que é a área definida pela Prefeitura de Itajaí com 

risco muito alto de inundação, ou seja, áreas em que a inundação já ultrapassou a cota de  

2,01 m.  

O guia pode ser visualizado na Figura 63 e foi desenvolvido para auxiliar os moradores 

da área do estudo de caso, mas também pode ser acessado por autoridades de Itajaí e quaisquer 
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outras pessoas que tenham o interesse em conhecer o guia. O link de acesso público ao guia de 

resiliência é: 

https://drive.google.com/file/d/1QKSISeDE8sZPpbPCCZhrtQyHj5VT00V1/view?usp

=sharing.  

Figura 63 – O guia. 

 
Elaborado pela autora (2022). 

 

https://drive.google.com/file/d/1QKSISeDE8sZPpbPCCZhrtQyHj5VT00V1/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1QKSISeDE8sZPpbPCCZhrtQyHj5VT00V1/view?usp=sharing
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Como estratégias para o terreno em que a habitação está localizada, foi sugerida a 

utilização de pavimentação permeável, para aumentar a infiltração da água no solo, o uso de 

cisterna, que é um reservatório para captar a água da chuva, e os muros e os portões permeáveis 

que facilitam a passagem da água. Entre as estratégias para a habitação, é indicado o aterro para 

aumentar um pouco o nível do terreno, quando for construir uma habitação térrea; para as 

habitações térreas, é indicado o planejamento e a construção de um refúgio no forro da 

habitação, em que podem ser guardados alguns objetos de valor, entretanto, quando possível, o 

mais indicado é a construção de um segundo pavimento na habitação, sendo o térreo de material 

mais resistente à água ou, então, a construção tipo palafita, em que a habitação fica totalmente 

elevada do solo. Para a definição da altura do refúgio, do segundo pavimento ou da habitação 

elevada, é importante ter o conhecimento da cota da inundação histórica e considerar construir 

15 cm acima dela. Em relação à habitação, foram acrescentadas outras indicações ao guia, como 

a construção em alvenaria ou concreto nas áreas térreas, com azulejos, a utilização de aberturas 

amplas para facilitar a passagem da água, ter mobiliário móvel e de fácil desmontagem, e a 

instalação do relógio medidor de energia e das tomadas acima do usual.  

Diante do risco de uma inundação, no guia é indicado estar sempre em alerta e 

informado, elevar os objetos do solo, como móveis e aparelhos elétricos, e o que for de valor 

remover e realocar para um local seguro, em uma mochila pré-montada ter todos os itens 

importantes para quando precisar deixar a habitação, ter em mãos os contatos de emergência e, 

quando receber o alerta da Defesa Civil, sair da habitação para a casa de familiares, de amigos 

ou de abrigo da cidade. É ressaltado no guia que o morador não deve insistir em permanecer na 

habitação durante uma inundação. Após esta, os alimentos perecíveis que entraram em contato 

com a água não devem ser consumidos e os aparelhos elétricos não devem ser ligados enquanto 

estiverem molhados. Ao final, estão os contatos telefônicos que podem ser acionados em caso 

de emergência.  

Durante a última visita a campo, no dia 10 de janeiro de 2022, o guia foi apresentado 

para alguns moradores da área de estudo que participaram das entrevistas desta pesquisa, que 

ocorreram anteriormente em duas fases distintas. Esse encontro teve como objetivo exibir aos 

moradores um dos resultados da pesquisa em que participaram, que é o guia, e também buscar 

uma validação acerca das informações nele contidas. Abaixo está a fala de um morador da área 

do estudo de caso no Bairro Cidade Nova sobre o guia: 

 



132 

 

 

Tá muito claro, bem objetivo, tá até desenhado. Muito legal a maneira como ele tá 

separado aqui, a questão de como deve ser a casa, como deve ser construída a casa, o 

terreno. [...] Tá bem claro, bem objetivo, eu amei. É, gostei muito desses quadros de 

o que fazer e o que não fazer, e os telefones de emergência né, sempre muito 

importante.  

 

Sendo assim, de acordo com os moradores que receberam o guia, foi possível identificar 

que este foi escrito com linguagem clara e objetiva, e as figuras se mostraram importantes para 

auxiliar na compreensão de cada estratégia apresentada. Em relação às estratégias que 

envolvem o terreno e a habitação, um participante levantou a questão de que, infelizmente, por 

tratar-se de um bairro de baixa renda muitos habitantes não podem realizar as adaptações ou 

construir novas. Os moradores também demonstraram surpresa em ler as questões do que fazer 

e o que não fazer diante do risco de uma inundação, salientando a importância de tais 

informações. Por fim, os contatos de emergência foram indicados como muito importantes, que 

estão bem visíveis e de fácil acesso.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As inundações são um evento natural de origem hidrológica que se caracterizam pelo 

transbordamento de água sobre um território habitualmente seco. Esses eventos sempre 

ocorreram, porém, atualmente, estão acontecendo com maior frequência e a previsão é de que 

sigam ocorrendo. A alteração na paisagem, principalmente nas cidades, causada pela ação do 

homem e o crescente avanço das mudanças climáticas são alguns dos fatores que contribuem 

para o aumento na frequência desses e outros eventos naturais que desencadeiam algum 

desastre. A presente pesquisa buscou criar uma ponte entre comunidade e academia, 

investigando formas de proporcionar um ambiente mais seguro para as pessoas que vivem em 

áreas de alto risco de inundação no Bairro Cidade Nova em Itajaí.  

Nos últimos anos, o tema das mudanças climáticas e os desastres naturais têm tomado 

maior visibilidade e, desde então, algumas localidades têm direcionado a atenção para promover 

a cultura da prevenção e a resiliência. Itajaí é um município costeiro que recebe influência de 

dois rios e as inundações fazem parte da sua história. Sendo assim, este trabalho teve como 

objetivo geral identificar estratégias de adaptação para habitações localizadas em área de risco 

de inundação em um estudo de caso no Bairro Cidade Nova, em Itajaí (SC), e, para tal, foram 

definidos cinco objetivos específicos em que cada um corresponde a uma fase da pesquisa, 

sendo a Fase 6 um desdobramento referente às estratégias identificadas na Fase 5.  

Na Fase 1, foi realizado o primeiro contato com o bairro de estudo, o que auxiliou na 

definição e no direcionamento da presente pesquisa. Por meio dos resultados obtidos com as 

entrevistas, foi possível tomar conhecimento do impacto que as inundações causam na vida das 

pessoas que lá vivem, assim como a percepção de risco dos moradores, pois, com o passar dos 

anos, notou-se que algumas pessoas tendem a esquecer o risco ao qual estão expostos. O contato 

inicial com os moradores do bairro foi fundamental para a conexão com o tema de pesquisa, 

em que foi reforçado a relevância desta.  

Após a conclusão da Fase 1 foi definida a direção da pesquisa e iniciou-se então a  

Fase 2, em que foram estruturados os principais conceitos da pesquisa e investigadas estratégias 

de adaptação às inundações. O referencial teórico iniciou por um breve panorama sobre os tipos 

de desastres naturais, a frequência em que estão ocorrendo, os esforços de líderes em promover 

incentivos para minimizar os efeitos das mudanças climáticas e conscientizar a população, 

passando pela atuação da Defesa Civil no Brasil, em Santa Catarina e em Itajaí. Foi apresentado 

o que caracteriza um evento de inundação, os tipos de inundação e os impactos que causam no 
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Brasil e no mundo. Sobre a construção do conceito de desastre, foram aprofundados os temas 

da vulnerabilidade, do risco de desastre e da resiliência, em que ficou evidente a importância 

da cultura da prevenção e da adaptação diante de possíveis eventos naturais. Com isso, foram 

selecionados e apresentados alguns casos de habitações e comunidades que buscaram a 

resiliência e a adaptação às inundações, que estão vivendo bem próximos da água. Também 

foram realizadas buscas na literatura por manuais e/ou guias que apresentassem estratégias para 

tornar as habitações mais resilientes e compreender quais as formas de adaptação para viver 

próximo à água. A busca sistemática específica na base de dados Scopus teve por finalidade 

tomar conhecimento de outras pesquisas que tivessem o objetivo similar à esta, envolvendo a 

comunidade e a resiliência às inundações, que auxiliou a definir os métodos e as técnicas a 

serem utilizados na pesquisa. Durante as buscas na literatura, percebeu-se que as estratégias de 

resiliência na escala urbana são mais facilmente encontradas que na escala da habitação. 

Na Fase 3, foi realizada uma visita exploratória no Bairro Cidade Nova, especificamente 

na área do estudo de caso, que corresponde à área de risco muito alto de inundação dentro do 

bairro, com a finalidade de observar as características construtivas do local e, também, 

identificar habitações que possam ter se adaptado às inundações. Após a visita, foram 

sistematizadas as características das habitações identificadas e, por meio da ferramenta Street 

View, foi possível registrar as modificações dessas habitações ao longo dos anos. Percorrendo 

as ruas também foram identificados certos padrões nas habitações, como é o caso das habitações 

em palafitas ou de dois pavimentos, que predominam nos terrenos localizados na margem do 

rio.  Outra característica comum é que, nas habitações de dois pavimentos, geralmente o térreo 

é de alvenaria e o segundo pavimento de madeira; a alvenaria acaba sendo mais resistente à 

água quando comparada à madeira.  

Para a Fase 4, foi feita uma nova visita a campo e foram realizadas entrevistas com 

moradores da área de estudo no Bairro Cidade Nova. Foi estipulado não realizar essas 

entrevistas com moradores das habitações identificadas na Fase 3, para garantir o anonimato. 

Sendo assim, com bibliografia referente ao município de Itajaí e entrevistas efetuadas com os 

moradores, foi possível analisar a vulnerabilidade da área de estudo, compreendendo a escala 

comunitária, habitacional e a percepção de risco, alcançando o objetivo da Fase 4. Os resultados 

indicam que a maioria dos entrevistados dessa etapa acabaram adaptando a sua habitação pelo 

risco de inundação, principalmente quem já vivenciou algum desses eventos e dispõe de 

condições financeiras, e que a forma mais apontada pelos participantes foi a construção do 

segundo pavimento.  
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Com as quatro primeiras fases concluídas, foi possível reunir e sistematizar as 

estratégias de adaptação para habitações em área de risco de inundação, concluindo, assim, a 

Fase 5. As estratégias de resiliência foram dividias em quatro grupos, sendo eles 

respectivamente: a escala urbana, que é o meio em que a habitação está inserida; a escala da 

habitação com estratégias e tipologias; os materiais mais indicados e outras estratégias para a 

habitação; e o que fazer em caso de alerta de inundação. A pesquisa por estratégias de resiliência 

compreende as buscas em literatura, as entrevistas e a visita exploratória no estudo de caso, que 

foi possível identificar que algumas estratégias eram citadas repetidas vezes por diferentes 

autores e outras por diferentes entrevistados, reforçando a importância de cada uma. 

Na Fase 6, o intuito foi sintetizar as estratégias sistematizadas na fase anterior para 

elaborar um guia com algumas das estratégias que se mostraram mais relevantes e compatíveis 

com o cenário do estudo de caso no Bairro Cidade Nova. O guia foi elaborado com informações 

e algumas estratégias para os moradores da área de estudo poderem tornar suas habitações mais 

resilientes às inundações. A proposição do guia surgiu a partir da ideia de retribuir a solicitude 

e a generosidade dos moradores do Bairro Cidade Nova que receberem a pesquisadora, doando 

seu tempo para as entrevistas que se mostraram tão importantes para a pesquisa e permitindo 

que suas habitações fossem fotografadas. O guia viabiliza uma conexão entre a academia e a 

comunidade, em que as pessoas envolvidas possam ter retorno sobre o que é produzido no meio 

acadêmico. A partir da exposição do guia a alguns moradores entrevistados anteriormente, foi 

possível identificar que o guia cumpre a finalidade que se propõe, que é a de ser um guia de 

resiliência objetivo e de fácil leitura aos moradores da área de estudo. Sendo assim, o guia 

proposto pode auxiliar tanto moradores locais quanto os gestores do município, para direcionar 

novas construções e promover a adaptação das construções existentes. 

O Bairro Cidade Nova é o mais jovem do município de Itajaí e cresceu às margens do 

Rio Itajaí-Mirim. A implantação dos conjuntos habitacionais do Promorar I, II e III direcionou 

e impulsionou o crescimento populacional do bairro, que hoje é considerada pela Prefeitura de 

Itajaí como área de risco de inundação. Como motivação em comum, o que atraiu os moradores 

para o bairro foi o valor mais acessível para a compra do terreno ou da habitação, que viabilizou 

o “sonho da casa própria”. Por meio da pesquisa com os moradores da área do estudo de caso 

no Bairro Cidade Nova, que corresponde à área de risco muito alto de inundação, parte dos 

moradores que possui condição financeira acabou adaptando suas habitações diante do risco de 

inundação, e quem já vivenciou uma inundação reconhece o risco eminente. Diante disso, a 
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população vem aumentando a conscientização sobre a importância de se preparar para uma 

inundação e acredita-se que a disseminação da informação acelera esse processo.  

Com planejamento adequado, envolvendo a fase de projeto de uma nova habitação ou 

na adaptação de uma já existente, as estratégias de resiliência indicadas nesta pesquisa podem 

auxiliar a atenuar os efeitos das inundações nas habitações. Sendo assim, é imprescindível que 

sejam formuladas e implementadas políticas públicas no município de Itajaí para a construção 

de habitações em áreas com risco de inundação, em que os moradores construam ou adaptem a 

sua habitação levando em consideração a cota de inundação histórica da rua, onde sejam 

indicadas as estratégias de habitação de dois pavimentos ou preferencialmente elevada por 

palafitas, evitando o contato com as inundações habituais e diminuindo as perdas e os danos 

para os moradores e para o município.  

A principal contribuição deste trabalho foi a identificação de estratégias para aumentar 

a resiliência de habitações em área de risco de inundação para um estudo de caso em Itajaí, que 

posteriormente originou o guia para quem vive em área de inundação, no Bairro Cidade Nova. 

A pesquisa busca aumentar a conscientização da população em relação ao risco de inundação e 

oferecer estratégias para reduzir os impactos dos eventos. Como dificuldades encontradas 

durante a pesquisa, pode-se mencionar a ausência nos registros sobre a cota de inundação nas 

ruas do Bairro Cidade Nova durante a inundação de 2008, que foi a maior da atualidade, 

entretanto, acredita-se que não comprometeu a pesquisa, porque por meio das entrevistas com 

os moradores foi possível mensurar o nível da inundação na área do estudo de caso.  

No decorrer deste estudo, foram surgindo algumas questões que poderiam ser 

aprofundadas em estudos futuros e espera-se que esta dissertação possa abrir um caminho para 

que outros estudos contribuam ainda mais no tema da resiliência diante das inundações. Sendo 

assim, a seguir são destacadas algumas sugestões para explorar outros campos no estudo da 

resiliência às inundações:   

 Estudar um protótipo habitacional para a área do estudo de caso no Bairro Cidade 

Nova, adotando uma das tipologias de habitação indicadas no Quadro 10, como a 

flutuante ou a anfíbia, com sistema construtivo acessível para a população de baixa 

renda. 

 Avaliar diferentes tipologias de habitação para a população de baixa renda em área 

de risco de inundação. 

 Desenvolver projeto mobiliário para áreas inundáveis, com materiais resistentes à 

água e sistemas de fácil desmontagem. 
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 Estudar divisórias leves removíveis para habitação em área de risco de inundação. 

 Desenvolver um jogo para fomentar a conscientização da população diante do 

risco de inundação e também estimular respostas aos eventos de inundação. 

 Aprofundar o tema da resiliência às inundações para a escala da comunidade em 

Itajaí, considerando um possível cenário em que cidades possam ter que se adaptar 

para viver bem próximas ou até mesmo na água, em algum período de tempo. 
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APÊNDICE A – Análise de conteúdo das entrevistas da fase 1 

 

Por meio da primeira pesquisa exploratória pretendeu-se conhecer o Bairro Cidade Nova 

e entender como é a relação dos moradores com as inundações, através de entrevistas 

semiestruturadas. Os resultados apresentados são produto da análise das entrevistas e da revisão 

bibliográfica referente ao tema. O posicionamento de cada entrevistado foi transcrito fielmente 

a partir da gravação de áudio registrada durante a entrevista, com o consentimento dos 

moradores entrevistados. A partir da Análise de Conteúdo das entrevistas foram destacadas sete 

categorias: acesso à moradia, relação com o lugar, percepção de risco, perdas materiais, 

impactos, estratégias e interferência humana, apresentadas na Figura 64.  

 

Figura 64 – Categorias da Análise de Conteúdo. 

 

Elaborado pela autora (2021). 
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Os entrevistados residiam no Bairro Cidade Nova há, pelo menos, dez anos, e muitos já 

nasceram nas proximidades. Existe forte ligação dos moradores com o local, no qual muitos 

demonstraram sentir-se parte do ambiente e satisfeitos com a dinâmica social do bairro, em 

contrapartida, a ameaça das inundações altera a satisfação de alguns moradores em viver no 

local. Na figura 65 é possível observar informações da amostra, a idade média dos participantes 

fica em 40 anos e o tempo de residência no bairro mostra que a maioria vive a menos de 15 

anos no bairro.  

Figura 65 – Dados sobre a amostra 

 

Elaborado pela autora (2021). 

 

A seguir são apresentadas as seis categorias estabelecidas de acordo com a interpretação 

do conteúdo das entrevistas no Bairro Cidade Nova.  

  

1. Acesso à moradia 

  

Quando os participantes foram indagados sobre como tiveram o acesso à moradia, a 

resposta foi quase unânime: “comprei”. A maioria dos entrevistados que moram a mais tempo 

no bairro afirmaram ter comprado o terreno e construído sua própria casa, mas também há quem 

tenha adquirido a casa pronta. A compra e o parcelamento dos lotes residenciais entre a família 

também foram mencionados, que Andrade (2006) destaca ser uma prática bastante comum em 

áreas informais das cidades. O sonho da casa própria foi o que mais os motivou a morar no 

bairro, conforme citado por alguns participantes:  

 

Sim, porque meu pai comprou o terreno, esse terreno aqui, daí foi dividido entre os 

irmãos. (E1)  
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O sonho do meu pai era adquirir a casa própria né [...]. Mas enfim, ele veio morar aqui 

por adquirir a casa própria, porque a gente sempre morou de favor. (E10) 

Porque eu comprei o terreno. (E11) 

  

Segundo Maricato (2003), a maior parte da produção habitacional no Brasil se faz à 

margem da lei, pela elevação dos preços, e como consequência, a população menos favorecida 

mora em locais de vulnerabilidade, com dificuldades de suportar situações de risco.  Para Rolnik 

(2015), a consequência dessa escassez de moradia acessível a todos resulta no crescimento de 

um mercado de terra fora dos padrões, que é tolerado pelas autoridades municipais, já que não 

há alternativas de moradia ou de localização de baixo custo. Assim, sem alternativas de moradia 

ou de localização de baixo custo acessível a todos, os moradores instalam-se onde conseguem 

um lugar para morar, como ficou evidente a partir das falas abaixo:  

  

Não, porque eu comprei aqui porque antigamente era mais em conta, porque dava 

alcance da gente, daí eu comprei aqui né. (E2) 

É só porque comprei a casa mesmo né. [...] a gente conseguiu comprar foi aqui mesmo. 

(E5) 

Porque eu comprei o terreno, daí ele é próprio né, [...] pagar aluguel não dá né. (E8) 

  

Para Bonduki (2017), a falta de respostas às necessidades de habitação da população de 

baixa renda resulta no processo de ocupação em terrenos não adequados para moradia. Nesse 

contexto, ao ser questionado sobre como teve acesso ao terreno, um pouco constrangido, o 

Entrevistado 7 faz a seguinte declaração: “aqui já era outra (casa), era uma bem velhinha, aí 

como eu voltei pra cá (para o mesmo bairro) de novo, a gente construiu. [...] Já é um bairro 

interditado, né, acho que vocês já sabem”. 

Os bairros informais, denominado “bairro interditado” pelo entrevistado acima, são 

áreas de habitação informal caracterizadas pela falta de infraestrutura (BONDUKI, 2017). O 

Bairro Cidade Nova cresceu às margens do Rio Itajaí-Mirim, são áreas inadequadas para 

moradia que expõe a população aos riscos socioambientais. Quem dispõe de melhores 

condições financeiras pode tentar contornar o risco através da escolha de um local mais seguro, 

e até mesmo, tem capacidade de reconstrução (BECK, 2010). Rolnik (2015) alerta que a falta 

de moradia acessível se tornou um dos principais problemas sociais do país. 

Como foi possível observar, os moradores tiveram acesso ao local através da compra do 

terreno. Mesmo sendo um local de risco e muitos terrenos sendo de áreas informais da cidade, 

esta foi a opção disponível e acessível financeiramente para que os moradores pudessem ser 

donos do próprio lar.  
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2. Relação com o lugar 

  

Os entrevistados demonstraram que existe um grande vínculo com o seu local, para Elali 

e Medeiros (2011) o apego ao lugar refere-se ao significado simbólico/afetivo que o indivíduo 

atribui ao ambiente físico. Estudos relativos a essa temática, abordam três dimensões em relação 

com o local: funcional, simbólica e relacional.  

A dimensão funcional considera a capacidade de o espaço físico despertar emoções no 

indivíduo, de maneira positiva e também negativa, como por exemplo bem-estar e medo 

(ELALI; MEDEIROS, 2011). No Bairro Cidade Nova alguns moradores relatam grande 

satisfação em relação ao local, principalmente pelo pouco movimento de veículos e pelas 

facilidades de comércio local, conforme citado por alguns entrevistados:  

  

[...] eu gosto porque é um lugarzinho bom pro cara morar né, chega de noite e não tem 

muvuca. (E2)  

É que é bonito aqui pras crianças brincar. Aqui é bem tranquilo. (E10) 

Ai tudo amor, tudo. Tem panificadora, mercado, farmácia, tudo a gente tem aqui. 

(E15) 

  

A dimensão simbólica diz respeito ao arcabouço simbólico que cada indivíduo carrega, e que 

estrutura relação da pessoa-ambiente (ELALI; MEDEIROS, 2011). Muitas pessoas já nasceram no 

bairro e hoje estão educando seus filhos no mesmo ambiente, assim, a relação de afeto com o 

lugar é transferida através das gerações. Como é possível observar abaixo, pelas falas de alguns 

moradores, fica em evidência o apreço pelo bairro, sendo recorrente o desejo de permanência: 

  

Mas assim, é bom morar aqui, eu gosto. Eu gosto do bairro, eu me criei aqui 

praticamente. Agora eu to criando os meus filhos também. [...] Do bairro não sairia. 

(E10) 

[...], mas eu gosto muito daqui, a Cidade Nova, eu amo, se eu pudesse sairia daqui 

não. Gosto bastante. (E13) 

Tem gente que reclama, eu não, [...] adoro isso. Se eu pudesse eu ficaria o resto da 

minha vida aqui. (E15) 

  

A dimensão relacional refere-se à dinâmica das relações sociais estabelecidas (amigos e 

familiares), concomitante às características do ambiente em que elas se efetivam (ELALI e 

MEDEIROS, 2011). No bairro, talvez o que mais gera apego com o lugar sejam as relações 

sociais, que ocorrem principalmente entre familiares, mas não exclui as relações entre vizinhos 

e amigos, que residem no mesmo bairro. Entre os 15 entrevistados, apenas 1 afirma não ter 

parentes na região, mas em contrapartida, a grande maioria conta com mais membros da família 
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como vizinhos. Sobre a relação dos residentes que habitam áreas inundáveis Pompílio (1990) 

indica que entre alguns fatores que motivam a permanência das pessoas nessas áreas, além de 

fatores econômicos e emocionais está a proximidade com parentes e amigos, pois mostra-se 

muito importante. Nas falas dos entrevistados abaixo está retratada parte dessa conjuntura 

familiar presente e também a satisfação pela vizinhança: 

  

[...] daí lá tem o meu tio, ali tem outro, toda família. (E1) 

Tenho os cunhados, sogro que moram aqui em cima. Vieram todos na mesma época. 

(E5) 

Minha mãe mora aqui do lado, minha irmã mora aqui em cima. Todo mundo aqui 

perto. (E6) 

A família toda mora aqui no bairro. (E10) 

[...] meu marido é daqui, nascido e criado aqui, e a gente veio pra cá, família toda 

daqui, e a gente ficou aqui. [...] eu gosto de tudo aqui, sabe, dos vizinhos. (E15) 

  

É evidente o vínculo das pessoas com o ambiente onde estão inseridas, seja em relação 

ao bairro ser calmo, por ter nascido no local ou pela rede social já estruturada. Essas relações 

auxiliam na definição de pertencimento e de acordo com Hummon (1992), o sentimento de 

comunidade surge a partir do momento que a pessoa se percebe como pertencente a um grupo 

e a um lugar específico, sentindo-se parte do mesmo.  

  

3. Percepção de risco 

  

Por estarem localizados às margens do Rio Itajaí-Mirim, os moradores estão suscetíveis 

aos impactos das inundações que ocorrem pelo aumento do nível da água do rio. Como o bairro 

é relativamente novo, as enchentes mais marcantes para os moradores foram a de 2008 e 2011, 

sendo que a última grande enchente havia sido a de 1983. Messner e Meyer (2005) explicam 

que os indivíduos de uma comunidade podem avaliar o risco de uma inundação de diferentes 

modos, como através de informações externas sobre a probabilidade da inundação ocorrer ou 

por experiências já vivenciadas em outras inundações.   

Severo (2009) fala que em 2008 a precipitação em Itajaí ficou abaixo da média, como 

havia sido nos anos de 2006 e 2007, mas que a partir de outubro as precipitações aumentaram 

a tal ponto de em novembro a chuva mensal superar em mais de sete vezes o valor médio de 

precipitação. Como havia anos sem ocorrência de inundação na região, em 2008 ninguém 

estava preparado para a grande inundação que ocorreu. Apesar das intensas chuvas, na fala do 

E10 fica claro qual era a percepção de risco: “[...] aquela semana estava bastante chuvosa, todo 
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mundo avisando, vai encher, vai encher, aí a minha mãe e meu pai custam a acreditar sabe”. Os 

moradores acreditavam não se tratar de um fenômeno atípico que os colocassem em risco, e 

assim não tinham noção da gravidade do que estava por acontecer:   

  
[...] a gente não tinha noção do como que ia ser grande a enchente, então ninguém 

ficou preparado pra isso. (E1) 

Desde o ano de 2008 nós pegamos enchente aqui né, aí tampou tudo aqui. Foi muito 

rápido. (E6)  

Na época essa aqui (filha) tinha 6 meses, aí ela chorou de madrugada, daí no que eu 

coloquei o pé assim no chão já tinha água dentro de casa, [...] foi 1,70 m dentro de 

casa, [...] só pegamos os documentos e cobertor e fomos, eram bombeiros e tudo pra 

tirar o pessoal, porque foi assim coisa rápida. (E10) 
  

Na inundação de 2008 as águas atingiram 90% do município, no qual Itajaí e mais 10 

municípios na região decretaram calamidade pública (SEVEGNANI et. Al., 2009). Nas falas 

abaixo, o E2 afirma que em Itajaí é difícil sair ileso das inundações, enquanto o E7 demonstra 

consciência sobre o local ser uma área de risco:  

  

Aqui em Itajaí é difícil uma área que não pegue (a enchente). [...] A de 2008 entrou 

bastante né. (E2)  

É só assim né, enchente não tem como. E dá para ver que é uma área de risco né (E7) 

 

Santos (2010) enfatiza como é importante não deixar cair no esquecimento as 

inundações, para que a população mais vulnerável se prepare para futuros eventos, caso estes 

ocorram novamente. Conforme o último evento de inundação vai se distanciando da atualidade, 

há quem acredite que não tenha mais risco de inundação, conforme fala o E8: "mas eu acredito, 

eu acho que hoje em dia já não tem mais perigo eu acho." De alguma forma as inundações 

afetaram a vida de todos, conforme foi identificado nas falas dos moradores. Somando ao fato 

de estarem inseridos numa área informal e vulnerável, a população que habita essa região está 

sujeita a danos à integridade física, perdas materiais e patrimoniais (BRASIL, 2007).  

  

4. Perdas materiais 

  

O termo “perdas materiais” está expressando monetariamente os “danos” ocasionados 

pelas inundações. A maioria das moradias não estavam construídas de maneira adequada para 

evitar o contato com as águas, e pela velocidade com que a água foi atingindo as casas, as 

pessoas não tiveram tempo para reagir e salvar seus pertences. Nas falas abaixo é possível 

observar a dimensão dos prejuízos:  
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Simplesmente jogar tudo fora e comprar tudo de novo, sempre assim. E aí a gente 

perdeu tudo. Tudo, tudo. A gente teve que começar tudo do zero de novo, pra variar. 

(E1) 

Tudo, foi bem dizer tudo. Cama, colchão, roupas, dedo. (E4) 

Sim, perdemos tudo. Móveis, perdemos tudo. Não deu tempo de tirar né. (E6) 

  

A inundação de 2008 atingiu grandes proporções, e como o bairro foi bastante atingido, 

muitas das casas que são feitas de madeira sofreram com as ações das águas, comprometendo 

a estrutura da mesma. Nestes casos onde a casa ficou parcialmente danificada, moradores 

explicam que fizeram alguns ajustes para poder continuar na residência.  A seguir, as falas 

mostram casos onde foi preciso reconstruir partes da casa, toda a casa ou ainda quem não teve 

condições de fazer reparos:  

  

A danificou né, apodreceu a casa, tá podre, mas tem que ficar assim né. (E3) 

Daí em cima (cobertura) como é de madeira tivemos que desmanchar né, e fazer de 

novo né. Porque apodrece tudo né, por causa da água né. (E6) 

A estrutura da casa, ela é de madeira, ela arcou assim ó, aí eu tive que levantar as 

laterais dela para poder conviver nela de novo. (E11) 

Caiu tudo, ficou podre. (E12) 
  

A decepção das pessoas que afirmam ter perdido tudo em alguma inundação deixa 

explícito que a perda do lar constitui não somente um trauma e a privação física, mas também o 

rompimento de valores de identidade, dignidade e privacidade, conforme indica Barakat (2003). 

Com o evento de 2008, a população voltou a ficar em alerta sobre o risco das inundações, 

conforme é possível observar na fala do E15, que comenta como reagiu à inundação de 2011: 

"[...] na segunda eu já me cuidei um pouquinho mais porque a gente retirou alguma coisa, mas 

a casa, as consequências sofreu a casa." Mesmo sem condições de reconstruir a casa, o 

entrevistado acima demonstra que na inundação de 2011 foi possível proteger alguns bens 

materiais, assim, torna-se evidente que a cultura da prevenção é o melhor instrumento para 

reduzir os desastres (BRASIL, 2007). 

 

5. Impactos 

  

Abaixo são expostas algumas falas onde moradores relatam qual foi a dimensão das 

inundações mais recentes, 2008 e 2011:  

  

Chegou aqui ó, no meio da porta. (E3) 
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A primeira foi até lá na janela lá em cima da grade, e a segunda veio mais ou menos 

aqui assim ó (mostrando altura mais baixa). (E11) 

Eu tenho até na parede de lá, posso mostrar lá? (mostrando altura no meio da porta de 

acesso à casa). A primeira né, a de 2011 deu um pouco menos [...] (E15)  

 

Apesar de alguns moradores relatarem o desejo de jamais sair do bairro, e de estarem 

adaptados às inundações, outros apontam que se tivessem oportunidade já teriam saído do bairro, 

alegando que apenas continuam morando no local por esta ser a opção acessível de moradia:   

  

Se a gente tivesse uma condição melhor eu acho que ninguém ia morar aqui, porque 

a gente constrói as coisas porque a gente quer morar num lugar favorável, porque a 

gente é ser humano, todo mundo tem direito a tudo. (E1) 

Sim, se tivesse oportunidade de sair já tinha saído né. (E6) 

[...] porque se eu sair daqui vou morar aonde né. Pagar aluguel não dá né. (E8) 

  

            A moradia é fonte de importantes vínculos emocionais entre pessoa-ambiente, no qual, 

estas relações podem ser medidas de acordo com as experiências vividas pelas pessoas no local 

(ELALI e MEDEIROS, 2011). Sendo assim, quem já teve grandes perdas durante uma inundação 

têm maior tendência em querer sair do bairro, no qual Carroll, et al. (2009) confirmam que após 

a ocorrência de um desastre natural pode haver diminuição do apego ao lugar. Como é o caso da 

fala do E11, quando indagado se o risco de inundação altera a satisfação do mesmo em morar no 

local, o entrevistado deixa evidente que sim: "Altera muito, eu tenho medo, aqui o rio fica aqui 

atrás, quando começa a chover o rio começa a encher eu já fico apavorada.”  

Os eventos de inundação ocasionaram diversos impactos sobre a vida das pessoas que 

residem no bairro, nesse contexto, Alves, Lacerda e Legal (2012) falam que os impactos de um 

desastre ocorrem no aspecto físico, com a perda de bens materiais e danos na estrutura da casa, 

e também no aspecto social, englobando a ausência de políticas públicas e os danos psicológicos 

diante das perdas vivenciais. Devido a recorrência das inundações, os moradores relatam vários 

sentimentos e lembranças negativas referentes ao risco de inundação. Acima, o E11 comenta 

que se sente ameaçado quando começa a chover, e abaixo, o E4 relata o constante sentimento 

de insegurança: "Toda vez é essa folia né, a vai encher, dá uma chuvinha vai encher. Não gosto 

muito não". 

Tucci (2004) destaca as enchentes urbanas como sendo um dos principais impactos 

sobre a sociedade. Esses eventos de grande impacto ocasionam prejuízos que excedem a 

capacidade da comunidade atingida de lidar com tal desastre (Brasil, 2007), como o relato a 

seguir do E1, onde o morador faz referência à inundação de 2008 como uma catástrofe: "[...] a 
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de 2008 foi o ano que morreu bastante gente, que aconteceu catástrofe mesmo, meu Deus. Foi 

bem desesperador." 

  

6. Estratégias  

  

Residir em área de risco de inundação, principalmente após a vivência em algum evento 

de desastre, altera a percepção de risco dos indivíduos (BRODY et al., 2008). Abaixo as falas 

demonstram como a experiência com algum evento de inundação influenciou novas 

construções ou adaptações, de caráter mais resiliente:  

  

Eu fiz em cima, [...] pra não ter que ficar correndo pra tudo quanto é canto, pra ter 

onde fica. (E4) 

Desde 2008 já fizeram ela alta. (E7) 

É, na verdade, aqui eu fiz tipo pra não pegar a água mesmo. A gente tem criança né, 

passamos sufoco né (referindo-se à inundação de 2008). (E9) 

[...] aí com o dinheiro da aposentadoria eles construíram em cima pra já se precaver 

pra inundação né. (E10) 

  

            Dando sequência às falas acima, Marandola et al. (2013) esclarecem que essas ações de 

adaptação não tornarão a urbanização resiliente, mas podem contribuir para diminuir a 

vulnerabilidade específica de lugares e grupos em vulnerabilidade acentuada. Conforme as falas 

acima, a existência de um segundo nível na casa, ou a casa estando elevada, garante maior 

segurança aos moradores. Merz et al. (2015) destacam que a adaptabilidade às adversidades 

está relacionada com a habilidade de se ajustar ao ambiente.  

            Apesar de muitos moradores estarem vivendo numa casa térrea, próximo ao solo, foi 

perguntado aos entrevistados qual seria o modelo ideal de moradia, na concepção dos mesmos, 

para viver em harmonia com o ambiente, evitando o contato com as águas das inundações. 

Algumas respostas podem ser observadas abaixo:   

  

A eu faria de dois andar. (E3) 

A dai eu ia fazer só pra cima né. (E5) 

É, o único meio de proteção que eu vejo realmente seria o segundo piso né. (E10) 

Protege, só se eu fizer uma casa de dois andares. Aí eu tenho como fugir pra cima, 

[...] se encher vai encher até um certo nível e em cima tá protegido. (E11) 

Ela ficar mais alta [...] palafita né, a gente fala? Elevar um pouco. (E15) 

  

A organização Architecture for Humanity (2012) defende que o risco de inundação não 

deve ser visto como uma ameaça, mas uma circunstância a qual é possível se adaptar, conforme 

os moradores acima destacaram, com possibilidade de uma nova construção, os mesmos fariam 
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a casa visando adaptar-se às inundações. Corroborando com a organização mencionada, Hardoy 

e Pandiella (2009) sugerem que para minimizar os impactos deve ser promovida a capacidade 

das pessoas em construir moradias adaptativas e resilientes. 

 

7. Interferência humana 

 

Para Maricato (2003), grandes áreas urbanas de proteção ambiental estão sendo 

ameaçadas pela interferência da ocupação dos assentamentos informais, que ocorrem pela falta 

de moradia acessível. A fala abaixa do E10 mostra a consciência sobre como o homem vem 

influenciando e alterando diretamente na paisagem natural: 

  
É, eu acho que assim, a inundação na verdade, as enchentes, na verdade o ser humano é um 

pouco do culpado né, porque tu vê, aqui atrás passava um rio enorme, e o pessoal foi aterrando, 

aterrando, acabando com a mata ciliar e foi aterrando, aterrando. E pra onde que vai essa água? 

Né, se ele fazia um percurso e o ser humano mudou o percurso daquele rio. Então vai ser uma 

coisa inevitável, se o ser humano não tiver essa consciência, que não se deve, talvez até precise 

um pouco, mas, no jeito, da maneira que o pessoal foi fazendo, invadindo, acabou contribuindo 

para que isso aconteça. Então não é só culpa da natureza em si né, o ser humano tem uma grande 

parcela de culpa. Então é isso." 

 

Na linha de pensamento, Gifford (2005) esclarece que a relação pessoa-ambiente parte 

do pressuposto de que, ao alterar o ambiente, o ser humano tem seu comportamento e 

experiência modificados pelo ambiente. No caso do Bairro Cidade Nova, a paisagem natural 

foi alterada pela interferência da crescente ocupação nos últimos anos, causando danos à 

natureza e expondo a população ao risco das inundações.   

Sobre o comportamento das pessoas em relação com o ambiente, Lopez-Mosquera e 

Shanchez (2013) falam que quanto maior for o apego ao lugar maior será o comportamento pró-

ambiental, voltada ao cuidado com o ambiente. A maioria das pessoas que residem a mais 

tempo no bairro demonstraram preocupação e certa decepção em relação a conduta de outros 

moradores em relação ao manejo do lixo, como pode ser observado abaixo:  

  

[...] o único problema é a população né, população é muito porca né, porque eles não cuidam 

de uma boca de lobo, não são capaz de limpar uma boca de lobo, jogam papel, jogam coisas e 

aí depois ficam reclamando [...] o problema é eles mesmo, que se eles cuidassem mais, 

limpassem mais, não teria tanta enchente. (E2) 

Lixo né, se o povo fosse mais conscientizado. Porque eu acho que é um pouco é da população, 

que não tem higiene na população, também eu acho difícil. (E4) 

  

As falas acima mostram que ao olhar dos entrevistados muitas pessoas não mantém uma 

postura adequada em relação ao ambiente, e pedem por mais consciência por parte da população 
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em relação aos seus atos. Como complemento, Pato e Campos (2011) enfatizam que nossas 

ações contribuem para acelerar a degradação ambiental, e afirma que o debate em torno da crise 

ambiental implica, pois, pensar não apenas nos grandes eventos planetários e convenções 

políticas, mas sobretudo nas bases do comportamento das pessoas.  

Portanto, por meio das declarações dos moradores percebe-se que o acesso à moradia no 

Bairro Cidade Nova deu-se pela compra do terreno ou imóvel, e a maioria da vizinhança é formada 

pelos próprios familiares. A estrutura de apoio é bastante forte entre os vizinhos, que muitas vezes 

são os próprios familiares, somando maior apego ao local e sentimento de pertencimento. 

Os principais resultados obtidos indicam que há senso comum quanto à forma mais 

eficiente de resistir às inundações, que é com a construção da habitação elevada ou a criação do 

segundo pavimento, servindo como refúgio para os bens materiais. Apesar do impacto das 

inundações ter sido catastrófico para alguns, para outros o evento não é visto como um grande 

problema. Observou-se que o ponto de vista é equivalente ao planejamento da habitação frente 

às inundações, entretanto, todos os moradores tiveram alguma perda material em decorrência 

das inundações.   
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APÊNDICE B – TCLE PARA PARTICIPANTES DAS ENTREVISTAS EM ITAJAÍ – 

SC EM 2019 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
O TCLE respeita as resoluções 466/2012 

 

 

Sr(a) foi selecionado(a) e está sendo convidado(a) para participar da pesquisa intitulada: Um 

estudo sobre a resiliência de comunidades que vivem em áreas de inundação, que tem como 

objetivo identificar ações que auxiliam as comunidades para adaptar-se às constantes 

inundações, com a justificativa de compreender como podem ser amenizados os impactos das 

inundações em locais vulneráveis. 

Esse termo de Consentimento Livre e Esclarecido foi encaminhado e analisado pelo CEPSH 

(Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos) que se trata de um órgão colegiado 

interdisciplinar, deliberativo, consultivo e educativo, vinculado à Universidade Federal de Santa 

Catarina, mas independente na tomada de decisões, criado para defender os interesses dos 

participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento 

da pesquisa dentro de padrões éticos. 

A pesquisa é integrada ao Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo (PosARQ), 

da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), e terá duração de 6 meses, com o término 

previsto para dezembro de 2019.  

Sua participação nesta pesquisa consistirá em responder as perguntas a serem realizadas sob a 

forma de entrevista. A entrevista será gravada para posterior transcrição – que será guardado 

por cinco (05) anos e será posteriormente eliminada. O participante desta pesquisa terá livre 

acesso às informações, bem como aos resultados da mesma. 

Sr(a) não receberá qualquer compensação financeira, conforme a legislação brasileira, pela sua 

participação na pesquisa, mas você será ressarcido pelas despesas de alimentação e de 

transporte, caso seja necessário. Você não terá nenhuma despesa advinda da sua participação na 

pesquisa. Caso alguma despesa extraordinária associada à pesquisa venha a ocorrer, você será 

ressarcido pelos pesquisadores nos termos da lei. 

Salientamos que suas respostas serão tratadas de forma anônima e confidencial, isto é, em 

nenhum momento será divulgado o seu nome ou qualquer uma das empresas que seja 

mencionado, em qualquer fase do estudo. O benefício relacionado à sua participação será de 

aumentar o conhecimento científico para a área de Ergonomia.  

O possível risco e desconforto que a pesquisa poderá trazer a(o) Sr(a) é o constrangimento de 

ser entrevistado. A fim de evitar ou reduzir efeitos e condições adversas os pesquisadores 

garantem que suas opiniões e pontos de vista não serão expostos publicamente. As informações 

coletadas ficarão de posse dos pesquisadores responsáveis e sua identidade será mantida no 

mais rigoroso sigilo. Serão omitidas todas as informações que permitam identificá-lo. Em caso 

de eventuais danos decorrentes da pesquisa será garantido seu direito de indenização ou 

restituição. 

Os dados coletados serão utilizados apenas NESTA pesquisa e os resultados serão divulgados 

em eventos e/ou revistas científicas. Você não será identificado (a) em nenhuma publicação que 

possa resultar desse estudo. A qualquer momento você pode se recusar a responder qualquer 

pergunta ou interromper a participação e retirar seu consentimento, sem penalização alguma. 

Sua recusa não trará nenhum prejuízo em sua relação com o pesquisador. 
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          ________________________        _________________________ 

                           Pesquisador                            Sujeito da pesquisa 

                                                                                                                                         

 

Sr(a) receberá uma via deste termo onde consta o contato/e-mail do pesquisador responsável, e 

demais membros da equipe, podendo tirar as suas dúvidas sobre o projeto e sua participação, 

agora ou a qualquer momento. Os pesquisadores responsáveis se comprometem a cumprir todas 

as exigências contidas nas Resoluções CNS 466/2012. 

 

ENDEREÇO FÍSICO DO PESQUISADOR: Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e 

Urbanismo (PPGAU). Departamento de Arquitetura e Urbanismo, Universidade Federal de 

Santa Catarina (UFSC), Centro Tecnológico (CTC), Campus Universitário Reitor João David 

Ferreira Lima, Florianópolis – SC, Caixa Postal 476, CEP 88040-900, Florianópolis, SC, Brasil. 

 

ENDEREÇO DE CONTATO DO COMITÊ DE ÉTICA: Prédio Reitoria II (Edifício Santa 

Clara), R: Desembargador Vitor Lima, no 222, sala 401, Trindade, Florianópolis-SC, CEP 

88.040-400. E-mail: cep.propesq@contato.ufsc.br. Telefone +55 (48) 3721-6094. 

 

 

Desde já agradecemos sua colaboração! 

 

Florianópolis, ____ de_________ de 2019.   

 

 

_____________________________          _______________________________ 

Profa. Lizandra Garcia Lupi Vergara         Aluna:  Tamara Olivo Goularte 

Pesquisador Responsável (UFSC)              Pesquisador (UFSC)                                                                          

E-mail: l.vergara@ufsc.br                          E-mail: tamaraolivogoularte@gmail.com 

Tel.: (48) 3721-7044                                  Tel.: (48) 988313068 

 

 

Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo (PósARQ) 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 

 

Declaro estar ciente do inteiro teor deste TERMO DE CONSENTIMENTO e estou de acordo 

em participar do estudo proposto, sabendo que dele poderei desistir a qualquer momento, sem 

sofrer qualquer punição ou constrangimento. 

 

 

 

Sujeito da Pesquisa: 

 

_______________________________________________________ 

 

 

_______________________________________ 

(Assinatura) 
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APÊNDICE C – TCLE PARA PARTICIPANTES DAS ENTREVISTAS EM ITAJAÍ – 

SC EM 2021 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
O TCLE respeita as resoluções 466/2012 

 

 

Sr(a) foi selecionado(a) e está sendo convidado(a) para participar da pesquisa intitulada: 

“Medidas preventivas para casa resiliente: um estudo de caso em área com risco de inundação”, 

que tem como objetivo identificar oportunidades de adaptação às inundações para as casas 

localizadas em área de alto risco de inundação, em um bairro no município de Itajaí, com a 

justificativa de compreender como podem ser amenizados os impactos das inundações nas 

casas. 

Esse termo de Consentimento Livre e Esclarecido foi encaminhado e analisado pelo CEPSH 

(Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos) que se trata de um órgão colegiado 

interdisciplinar, deliberativo, consultivo e educativo, vinculado à Universidade Federal de Santa 

Catarina, mas independente na tomada de decisões, criado para defender os interesses dos 

participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento 

da pesquisa dentro de padrões éticos. 

A pesquisa é integrada ao Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo (PosARQ), 

da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), e terá duração de 7 meses, com o término 

previsto para março de 2022.  

Sua participação nesta pesquisa consistirá em responder as perguntas a serem realizadas sob a 

forma de entrevista. A entrevista será gravada para posterior transcrição – que será guardado 

por cinco (05) anos e será posteriormente eliminada. O participante desta pesquisa terá livre 

acesso às informações, bem como aos resultados da mesma. 

Sr(a) não receberá qualquer compensação financeira, conforme a legislação brasileira, pela sua 

participação na pesquisa, mas você será ressarcido pelas despesas de alimentação e de 

transporte, caso seja necessário. Você não terá nenhuma despesa advinda da sua participação na 

pesquisa. Caso alguma despesa extraordinária associada à pesquisa venha a ocorrer, você será 

ressarcido pelos pesquisadores nos termos da lei. 

Salientamos que suas respostas serão tratadas de forma anônima e confidencial, isto é, em 

nenhum momento será divulgado o seu nome ou qualquer uma das empresas que seja 

mencionado, em qualquer fase do estudo. O benefício relacionado à sua participação será de 

aumentar o conhecimento científico para a área de Ciências Sociais Aplicadas.  

O possível risco e desconforto que a pesquisa poderá trazer a(o) Sr(a) é o constrangimento de 

ser entrevistado, bem como a interrupção das suas atividades. A fim de evitar ou reduzir efeitos 

e condições adversas os pesquisadores garantem que suas opiniões e pontos de vista não serão 

expostos publicamente. As informações coletadas ficarão de posse dos pesquisadores 

responsáveis e sua identidade será mantida no mais rigoroso sigilo. Serão omitidas todas as 

informações que permitam identificá-lo. Em caso de eventuais danos decorrentes da pesquisa 

será garantido seu direito de indenização ou restituição. 

Os dados coletados serão utilizados apenas NESTA pesquisa e os resultados serão divulgados 

em eventos e/ou revistas científicas. Você não será identificado (a) em nenhuma publicação que 

possa resultar desse estudo. A qualquer momento você pode se recusar a responder qualquer 

pergunta ou interromper a participação e retirar seu consentimento, sem penalização alguma. 

Sua recusa não trará nenhum prejuízo em sua relação com o pesquisador. 
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          ________________________        _________________________ 

                           Pesquisador                            Participante da pesquisa 

                                                                                                                                         

Sr(a) receberá uma via deste termo onde consta o contato/e-mail do pesquisador responsável, e 

demais membros da equipe, podendo tirar as suas dúvidas sobre o projeto e sua participação, 

agora ou a qualquer momento. Os pesquisadores responsáveis se comprometem a cumprir todas 

as exigências contidas nas Resoluções CNS 466/2012. 

 

ENDEREÇO FÍSICO DO PESQUISADOR: Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e 

Urbanismo (PósARQ). Departamento de Arquitetura e Urbanismo, Universidade Federal de 

Santa Catarina (UFSC), Centro Tecnológico (CTC), Campus Universitário Reitor João David 

Ferreira Lima, Florianópolis – SC, Caixa Postal 476, CEP 88040-900, Florianópolis, SC, Brasil. 

 

ENDEREÇO DE CONTATO DO COMITÊ DE ÉTICA: Prédio Reitoria II (Edifício Santa 

Clara), R: Desembargador Vitor Lima, no 222, sala 401, Trindade, Florianópolis-SC, CEP 

88.040-400. E-mail: cep.propesq@contato.ufsc.br. Telefone +55 (48) 3721-6094. 

 

 

Desde já agradecemos sua colaboração! 

 

Itajaí, ____ de___________ de _______.   

 

 

_____________________________          _______________________________ 

Arqt. Tamara Olivo Goularte.           Profa. Lisiane Ilha Librelotto, Dra.   

Pesquisadora Responsável (UFSC)            Orientadora da Pesquisa (UFSC)                                                                          

E-mail: tamaraolivogoularte@gmail.com  E-mail: lisiane.librelotto@arq.ufsc.br 

Tel.: (48) 988313068                                  Tel.: (48) 991113320 

 

Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo (PósARQ) 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 

 

Declaro estar ciente do inteiro teor deste TERMO DE CONSENTIMENTO e estou de acordo 

em participar do estudo proposto, sabendo que dele poderei desistir a qualquer momento, sem 

sofrer qualquer punição ou constrangimento. 

 

 

 

Participante da Pesquisa: 

 

_______________________________________________________ 

 

 

_______________________________________ 

(Assinatura) 
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APÊNDICE D – Teste piloto do roteiro das entrevistas da Fase 4 

 

Para a análise de vulnerabilidade da habitação e também da percepção de risco dos 

moradores, serão apresentados os resultados referentes à aplicação piloto da entrevista, que, 

neste caso, ocorreu em uma única habitação do Bairro Itaipava. A escolha do local para esse 

teste deu-se por uma questão de facilidade de acesso ao entrevistado, que permitiu uma melhor 

avaliação da efetividade do roteiro de entrevista. Esse bairro é um dos primeiros do município 

de Itajaí e, historicamente, também sofre com os eventos de inundação, por estar muito próximo 

do Rio Itajaí-Mirim.  

A habitação está localizada a 50 metros do rio e sua altitude é de 3 metros acima do 

nível do mar, o terreno foi aterrado e a habitação está 1 metro acima do nível da calçada, a 

mesma começou a ser construída no ano de 2007, a estrutura é de alvenaria, a cobertura é de 

telhas cimentícias e o terreno é bastante permeável. Sobre os eventos de inundação, a habitação 

foi atingida em 2008 e em 2011; na inundação de 2008 a água atingiu 1,20 metro de altura no 

pavimento térreo, quando a residência ainda estava em obras. Na Figura 66, é possível observar 

a proporção do evento de inundação de 2008 quando comparado à imagem da habitação em 

tempos de normalidade.  

 

Figura 66 – Habitação do Bairro Itaipava 

 
Acervo da autora (2021). 

 

Embora a família ainda não estivesse morando na habitação em 2008, foi necessário que 

uma pessoa ficasse de vigia no segundo pavimento para evitar furtos, que são comuns em 
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tempos de inundações. Durante a inundação de 2011, os moradores já residiam na habitação e 

as águas atingiram até 1 metro dentro do térreo, 20 centímetros abaixo da inundação anterior, 

degradando móveis na lavanderia e na cozinha, também houve dano no portão elétrico que dá 

acesso à habitação.  

De acordo com a visão dos moradores, a habitação não está adaptada para os eventos de 

inundação, entretanto, o segundo pavimento funciona como um refúgio em caso de inundação. 

Sobre a fase de concepção de projeto, o risco de inundação não foi um condicionante, pois, 

segundo o proprietário, não haviam registros de água até a calçada da rua, porém o mesmo 

relatou que mora no bairro desde o ano de 1992 e não tinha conhecimento das inundações 

anteriores. Após a inundação de 2011, os moradores consertaram apenas o portão eletrônico, 

os móveis que entortaram e a bancada da cozinha que quebrou continuam os mesmos.  

Residindo no Bairro Itaipava, os moradores relatam ter ocorrido três inundações, 2008, 

2011 e 2013, a última não atingindo a habitação. A maior situação de emergência vivenciada 

pelos moradores foi prestar auxílio no socorro a um vizinho, por meio de um barco, sem contar 

a paralisação na rotina, como trabalho e escola. Sobre a possibilidade de futuras inundações, os 

moradores afirmam estarem cientes do risco e, em caso de inundação, estarão atentos aos avisos 

e aos alertas da Defesa Civil de Itajaí, para refugiarem-se no segundo pavimento da habitação, 

contudo, acreditam que não estejam necessariamente preparados para mais uma inundação, e 

finalizaram declarando que provavelmente ninguém esteja realmente preparado.  
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APÊNDICE E – Opções para algumas estratégias 

 

 PAVIMENTAÇÃO PERMEÁVEL 

 Opção Descrição Imagem 

1 Bloco intertravado 

A infiltração no solo se dá pelo espaçamento 

entre os blocos intertravados. Quando o 

bloco é constituído de concreto permeável a 

infiltração no solo também ocorre pela peça  

 
Fonte: Cassol (2021) 

2 
Lajota de concreto 

vazada 

Também chamada de concregrama, a lajota 

reduz a área de concreto e permite que a 

grama nasça, aumentando a infiltração no 

solo 

 
Fonte: Cassol (2021) 

3 Concreto permeável 

Moldado in loco, placas ou blocos. 

Apresenta alta porosidade, permitindo a 

infiltração da água no solo. À direita é 

apresentada uma placa de concreto 

permeável 

 
Fonte: Leroy Merlin (2021) 

4 
Bloco intertravado de 

plástico 

Os blocos são travados entre si por encaixe e 

a infiltração no solo se da pelos pequenos 

furos na superfície do bloco 

 
Fonte: PlastPrime (2021) 



170 

 

 

 CISTERNAS 

 Opção Descrição Imagem 

1 Minicisterna 
Captar e armazenar a água da chuva, com 

capacidade de aproximadamente 250 litros 

 
Fonte: Leroy Merlin (2021) 

2 Alvenaria 

Pode ser construída pela mão de obra local e 

com alta capacidade de armazenamento. 

Geralmente é feita com cimento, tijolo e cal 

 
Fonte: Cicloviva (2019) 

3 Fibra de vidro 

É leve e de menor custo quando comparado 

à de alvenaria. Pode ser encontrada de 

diversos tamanhos  

 
Fonte: Cassol (2021) 

4 Plástico rotomoldado 

É um tipo de cisterna leve, totalmente 

vedada e pode ser 100% reciclável. Pode ser 

encontrada de diversos tamanhos 

 
Fonte: Tecnotri (2021) 
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 PLATAFORMAS FLUTUANTES 

 Opção Descrição Imagem 

1 Plástico 

Garrafas, barris ou tambores plásticas unidos 

para proporcionar a flutuação. Esta opção de 

plataforma flutuante é feita por materiais de 

fácil acesso 

 
Fonte: NLÉ (2013) 

2 Madeira 

Toras de madeira são usadas como boias nas 

plataformas flutuantes. É importante utilizar 

madeiras que boiam facilmente e que sejam 

encontradas no local 

 
Fonte: Tiago (2013) 

3 Concreto 

É construído um tanque de concreto que 

garante a flutuação da plataforma. Parte 

desse tanque fica submerso na água e pode 

ser utilizado como área da habitação ou 

serviço de manutenção 
 

Fonte: Rohmer (2011) 

4 Aço 

A plataforma flutuante é construída como o 

casco de uma embarcação, similar aos barcos 

e catamarãs  

 
Fonte: Waterstudio (2019) 
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 MOBILIÁRIO 

 Opção Descrição Imagem 

1 Elevado 
Instalar armários elevados do solo, fixados 

somente na parede 

 
Fonte: Novo Mundo (2022) 

2 Plástico 

O material não sofre danos pelo contato com 

a água e, por ser leve, pode ser facilmente 

transportado  

 
Fonte: Leroy Merlin (2021) 

3 Estantes desmontáveis  

Estantes de ferro, madeira ou plástico com 

prateleiras móveis podem ser desmontadas 

facilmente e retiradas do local 

 
Fonte: Mobly (2021) 

4 Alvenaria 

Armários, estrutura de sofá e cama podem 

ser feitos de alvenaria e são mais resistentes 

à água 

 
Fonte: Pinterest (2021) 

5 Rodízio 

Rodízio fixado na base de móveis e 

aparelhos elétricos para facilitar a 

movimentação e remoção dos ambientes 

 
Fonte: Leroy Merlin (2021) 
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ANEXO A – Atuação da Secretaria da Habitação nas fases do desastre 

 

(HABITAÇÃO) 

 

a- Fase de Prevenção e Preparação 

 

→ Participar das reuniões do GRAC; 

→ Elaborar planejamento específico, visando a mobilização e distribuição de pessoal e 

equipamento em locais estratégicos, para melhor desenvolver as suas atividades de contingência 

a fim de apoiar as ações de Defesa Civil e conter/minimizar danos ao patrimônio público 

utilizado pela vossa instituição. 

 

b- Fase de Resposta 

 

b.1 Sub-Fase Atenção 

→ Manter-se informado sobre a situação e sua possível evolução. 

 

b.2 Sub-Fase Alerta 

→ Manter-se informado sobre a situação e sua possível evolução. 

 

b.3 Sub-Fase Emergência  

→ Distribuir pessoal e equipamento em locais estratégicos para melhor desenvolver as 

atividades de contingência; 

 

c- Fase de Reconstrução 

 

→ Desenvolver atividades de recuperação das residências atingidas pela Inundação através de 

Programas específicos disponíveis; 

→ Realizar o auxílio às famílias que tiveram suas residências atingidas pela Inundação e que 

não apresentam mais condições de habitação através de Programas específicos, tais como: 

→ Programa Habitacional; 

→ Programa de Realocação de famílias (Auxílio Moradia); 

→ Montar relatório de avaliação de danos causados pela inundação nas instalações e 
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equipamentos dessa organização e encaminhá-lo à COMPDEC no prazo máximo de 03 (três) 

dias após o término do evento para inserção no Formulário de Informação de Desastre (FIDE); 

→ Elaborar no prazo máximo de 03 (três) dias o levantamento de dados para composição da 

Declaração Municipal de Atuação Emergencial (DMATE) contendo as seguintes informações: 

→ Número de barcos, veículos e outros meios de transportes utilizados; 

→ Equipamentos e máquinas utilizados; 

→ Número do efetivo empregado [...] 
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